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Encontro Nacional 

do PCP 

sobre eleições 

autárquicas Pág. 1/Agenda 

Deputados comunistas 

em defesa 

do Poder Local 

Para defender o Poder Local na Assembleia da República, há que lutar 
por um justo Orçamento de Finanças Locais e promover a aprovação das 
reformas legislativas que garantam a autonomia e o aprofundamento do 
Poder Local e a criação das Regiões Administrativas. Os temas levantados e 
as conclusões da recente reunião entre deputados comunistas e autarcas da 
CDU - presidentes de Câmaras Municipais, outros eleitos e destacados candida- 
tos às eleições de Dezembro Póg ] o/Semana 

Urgente demitir 

quem não serve Pág. 3/Seniana 

os interesses da empresa 

íltoulrt 

Fm Foco. 

Na 44 ° AssembleiaJ*» ONU 

URSS propoe 

liquidação total 

armas químicas 

A^uiçao globa* ^- s^ge 
prioridade dof0™"10 „sipão assumida pela Uniío 
agora reforçada 00,11 ^ .„,ervenção de 

CST^rirnamiração, " 
caminhos e processos d 

paragem 

V T 

* 

k m - ■% 

* 
0' 

* 

■ » 

V 

intervenção 
dias da 44.- Assembtoa Qera^ 
da ONU, Chevardnadze afirmou tstar a União Soviélica pronta. 
-antes da conclusão de um 
tratado multilateral, a ^ 
produção de armas quimic* 
o queiàfizemos em reterás 
armas binànas a 
ao uso de armas químicas em mdas as circunstancias a 
inswuirveril,caçoes ngw^as 
sobre o fim da ^ a agentes químicos destinados 
^paTrEstadosUn^os 
não é o mesmo — manifestamente — o 
empenhamento. Bush tala, não 
Hp ettminação deste tipo de iLas mas da sua redução em 
80%. Não há ainda declarações 
precisas no que respeita à 

do fabrico, que 
Washington ofi'ma.fi9a'^ 
adesão à convenção de '^0 8 

qualquer pais que se co^da capacitado para se oenicai produção (enote^-se que 

quicas 'çxKíem ser produzidos 
na indústria química civil). De qualquer lorma^inda em 
jacKson Hole, loi possível assinar uma declaração comum 
prevendo trocas de inspecção 

unidades de produção 8 de 
armazenamento dos dois países 1 memorando destinado a 
acelerar a adopçao de uma 
convenção de i"'a'd<a°Í° 
fabrico de armas químicas. 
A própria reacçao norte- .americana ao discurso de 
Chevardnadze nas Nações 
Unidas, reflecte um 9uad"? . internacional e uma consciência 
rSva favoráveis a avanços 

^sso de desarmamento no processo ue uc ^..-ien.ipr 
enominimohoshs a quaisquer 
afirmações ou Pr«da5 dda 
tempos da guerradnaMuto 
embora não se a™^ 
uma viragem na cena politica 

rtodacasa 

Alvaro Cunhal em Évora 

«A questão de uma alternativa 

democrática à política e ao 

Governo actual parte de todas 

as classes e camadas sociais em 

luta, parte de todas as forcas e 

sectores democráticos» Págs. 8 e 9/Semana 
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XII Conferência da Reforma Agrária 

Peça fundamental 

para o desenvolvimento 
«r 

da agricultura Págs. 1,26 3/Em Foco 
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Encontro de Quadros do PCP 

mobiliza acções «Por Lisboa» 

ífilL 

Págs. 4 e 5 
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Uma Conferênda 

e duas vias 

na demotratia portuguesa 

Sob o fogo destruidor de uma impiedosa ofen- 
siva de mais de 13 anos visando a reconsti- 
tuição do latifúndio, a Reforma Agrária, ex- 

periência histórica de uma nova forma colectiva 
de exploração da terra, amassada na dureza de 
uma luta prolongada e heróica dos trabalhadores 
do Alentejo e do Ribatejo, demonstrou no último 
fim-de-semana com a sua 12.a Conferência a for- 
ça indestrutível das suas raízes. 

Na bela capital do Alentejo — Évora — a Re- 
forma Agrária fez de novo a prova da sua supe- 
rioridade e valor como criação e conquista social 
mais humana do 25 de Abril e das razões profun- 
das da sua existência, continuação e necessi- 
dade. 

Num momento singular de transição para uma 
nova época no quadro da integração europeia e 
do advento em 1991/92 do Mercado Único, ela 
própria diante de uma exigência vital de busca 
de novas soluções e formas de alargamento da 
sua base social, a 12." Conferência da Reforma 
Agrária pôs em debate inovadoras propostas 
susceptíveis de um grande impacto no agro por- 
tuguês e na própria economia nacional. 

A apresentação na Conferência de uma bem 
fundamentada e elaborada Proposta de Desen- 
volvimento da Agricultura do Sul do Ribatejo e 
do Alentejo aponta caminhos novos para o avan- 
ço e progresso da agricultura portuguesa em 
contraste com a linha de destruição das estrutu- 
ras agrícolas mais produtivas do País prossegui- 
da numa escala sem precedentes pelo Governo 
PSD/Cavaco Silva sob a dinâmica da reprivatiza- 
ção acelerada dos sectores básicos nacionaliza- 
dos da nossa economia. 

>Duas vias se confrontam na resposta à nova 
situação em perspectiva da agricultura portugue- 
sa nos anos vindouros imediatos: 

Uma, baseada na reconstituição da grande 
propriedade latifundiária com o seu cortejo de 
incultos; de extensividade da produção agrícola 
de menores encargos; de parasitismo e desertifi- 
cação; de desemprego e miséria; 

Outra, baseada no aumento nacional da pro- 
dução e da produtividade agrícola, pecuária e 
florestal; na crescente satisfação das necessida- 
des agro-alimentares dos portugueses com o mí- 
nimo recurso às importações estrangeiras; ba- 
seada no bem estar das populações rurais e na 
cooperação entre a Reforma Agrária e as estrutu- 
ras agrícolas privadas de exploração directa da 
terra assente no associativismo dos pequenos e 
médios agricultores. 

Ao mesmo tempo que rasga os caminhos do 
futuro a 12.' Conferência da Reforma Agrá- 
ria fez o balanço das profundas des- 

truições operadas pelo agravamento da ofensiva 
da direita governante capitaneada por Cavaco 
Silva e operacionalmente dirigida por Barreto 
sob a dinâmica da restauração dos latifúndios. 

É um balanço impressionante: em pouco mais 
de 13 anos a amputação de 80% da área inicial 
— de 1 100 000 hectares em 1975 para 225 000 
em 1989; a destruição de 60% das UCPs/Coope- 
rativas — de cerca de 500 em 1975 restam 216 
em 1989; a liquidação de 83% dos postos de tra- 
balho — de cerca de 60 000 em 1975 para cerca 
de 12 000 em 1989. 

Uma ofensiva impregnada de violências, de 
arbitrariedades e ilegalidades; de estrangulamen- 
to financeiro; de recusa total a qualquer apoio 
técnico do Estado, mesmo através dos Fundos 
comunitários a que às UCPs foi sistematicamen- 
te impedido o acesso; do feroz boicote a todos 
os níveis, com particular acinte pelo próprio Mi- 
nistério da Agricultura. 

É também uma ofensiva chamuscada pelas la- 
baredas da corrupção e do compadrio de que o 
ministro Barreto tem ele próprio de responder ju- 
dicialmente. 

A «Lei do latifúndio», de flagrante inconstitu- 
cionalidade dá cobertura às maiores ilegalidades 
do MAPA. 

Entretanto, ficou amplamente sublinhado na 
Conferência de Évora que mesmo após a indigna 
revisão constitucional acordada entre o PSD e o 
PS, a Reforma Agrária não ficou constitucional- 
mente proscrita, tem ainda uma base material e 
de garantia jurídica apta a fazer dela um sector 
indispensável da batalha do desenvolvimento da 
Agricultura portuguesa. 

A Conferência — que os inimigos da Reforma 
Agrária esperavam redundar numa manifes- 
tação de desânimo e de falta de perspecti- 

vas — constituiu, pelo contrário, uma grande 
afirmação de confiança dos trabalhadores no fu- 
turo da sua histórica conquista. 

Foi, além disso, uma elevada afirmação de ca- 
pacitação técnica dos seus obreiros, de uma in- 
comparável experiência de gestão e de exemplar 
espírito de cooperação entre as UCPs/Coopera- 
tivas. 

E, como sempre, um ponto alto de solidarie- 
dade em defesa da Reforma Agrária de destaca- 
dos democratas e portugueses progressistas e 
de meios e organizações internacionalistas. 

A Conferência constituiu uma contribuição de 
extraordinária valia para o conhecimento da rea- 

lidade da nossa agricultura e das possibilidades 
reais e concretas do seu desenvolvimento. 

Anteontem o ministro da Indústria foi inaugu- 
rar em Évora — na Évora que na véspera foi 
mais uma vez local das conferências da Reforma 
Agrária — um «eurogabinete» de informação da 
CEE... 

«Estamos na era da sociedade de informa- 
ção» — debitou Mira Amaral no acto «solene». 

Entretanto, nenhum representante oficial se 
deslocou até Évora para se informar cabalmente 
da situação e dos problemas da agricultura da 
zona do latifúndio abordados na Conferência. 
Também brilharam pela ausência órgãos de co- 
municação social que por exigências informati- 
vas ali deveriam estar presentes. 

Teriam podido informar-se — o ministro e o 
Governo e os tais «grandes» órgãos de comuni- 
cação social — de que um estudo sobre os no- 
vos latifúndios e os novos «condados» reconsti- 
tuídos sob o impulso da direita governante no 
Alentejo e no Ribatejo, feito numa amostragem 
de 22 freguesias representativas, sobre 146 no- 
vos latifúndios com área média de 626 hectares 
de terras roubadas à Reforma Agrária, a percen- 
tagem das subaproveitadas e abandonadas no 
terreno de sequeiro, nos de plantações agrícolas 
e nos de regadio é simplesmente criminosa e in- 
dicativa do regresso das velhas formas tradicio- 
nais da exploração latifundista. 

Teriam podido informar-se de que UCPs 
(como a Boa Esperança de Lavre expoliada de 
3800 hectares e hoje cultivando apenas 2200 
numa base de garantia) apresentam um activo de 
produção agrícola e pecuária, em exemplos de 
aproveitamento altamente meritórios. 

Teriam podido informar-se (o Governo e os 
órgãos de comunicação social de grande infor- 
mação que lá não estiveram presentes) da situa- 
ção realista da agricultura em países como Por- 
tugal, do Sul da Europa, de integração mais re- 
cente na CEE como a Espanha e a Grécia e ou- 
tros dos associados iniciais como a França, a 
Holanda e a Itália, abordada com objectividade 
por representantes autorizados dos trabalhado- 
res e organizações específicas daqueles países. 

O panorama generalizado é o da extrema con- 
centração da propriedade da terra; da ex- 
pulsão de centenas de milhares de agricul- 

tores; da penetração intensiva das multinacio- 
nais que utilizam as grandes extensões adquiri- 
das para objectivos que nada têm de comum 
com os interesses das populações autónomas 
mas com os dos grandes detentores do capital 
— um fenómeno que se processa entre nós e 

que o cavaquismo governante exalta como um 
positivo «aumento do investimento estrangeiro 
em Portugal». 

Teriam finalmente podido informar-se de uma 
Proposta de Desenvolvimento da Agricultura no 
Sul do Ribatejo e do Alentejo que propõe objecti- 
vos como: aumento da produção e da produtivi- 
dade agropecuária-florestal; incremento da trans- 
formação industrial de produtos agrícolas; au- 
mento dos postos de trabalho em todos os sec- 
tores de produção e comercialização ligados à 
agricultura; aumento da capacidade competitiva 
no quadro da CEE e na perspectiva do Mercado 
Único; maior grau de aprovisionamento do País; 
travagem e inversão do processo de desequilí- 
brio regional acentuado, implicando pressupos- 
tos inconciliáveis com a política de reconstitui- 
ção dos latifúndios do governo cavaquista. 

A 12.' Conferência da Reforma Agrária teve 
lugar num contexto de profunda e generali- 
zada contestação política de massas do 

governo PSD/Cavaco Silva e de preparação das 
eleições autárquicas de 17 de Dezembro que po- 
dem constituir um teste significativo da nova ar- 
rumação de forças políticas no Portugal dos dias 
actuais. 

Nos sectores dos transportes, do professora- 
do, da Função Pública e noutros a greve e outras 
importantes acções reivindicativas estão em cur- 
so ou na iminência de assumirem formas de 
grande combatividade. 

Com desespero, vendo o terreno fugir-lhe de- 
baixo dos pés, o cavaquismo governante multi- 
plica-se em acções demagógicas, faz promessas 
sobre promessas, distribui umas migalhas so- 
ciais que estão longe de corresponder às exigên- 
cias populares. 

Os agricultores do Oeste projectam desfilar 
no domingo até Lisboa com as suas máquinas e 
tractores contra a política frutícola do Governo. 

Paralelamente acentuam-se as tricas e divi- 
sões no seio do PSD, agravam-se nos arraiais da 
direita as rivalidades pessoais e de grupo. 

Tal como na Agricultura, também na socieda- 
de portuguesa duas vias para a solução dos pro- 
blemas nacionais se chocam e se opõem na si- 
tuação política do país; a da reacção e do retro- 
cesso, a da reconstituição dos monopólios e dos 
latifúndios e a do progresso económico, social e 
cultural do povo português. 

Está nas mãos dos democratas portugueses 
que nos embates imediatos, com determinação, 
convergência e unidade de acção, se avance 
com segurança no caminho de uma alternativa 
viável ao cavaquismo governante. 
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27 
Quarta-feira 

Em conferência de imprensa a 
CGTP exige um debate nacional so- 
bre as consequências económicas e 
sociais da União Económica Monetá- 
ria ■ Os representantes dos trabalha- 
dores da Setenave consideram como 
um «autêntico escândalo» a entrega 
da gestão dos estaleiros a uma em- 
presa privada ■ A Federação dos 
Sindicatos dos Transportes Rodoviá- 
rios e Urbanos propõe ao Governo a 
reabertura urgente de todos os pro- 
cessos negociais e manifesta-se dis- 
ponível para dialogar por forma a 
evitar a agudização de conflitos ■ Os 
Guardas prisionais franceses fazem 
uma paralisação de 24 horas, blo- 
queando o aparelho judicial ao impe- 
direm o movimento de detidos ■ O 
vice-presidente dos EUA inicia dili- 
gências oficiais em Manila para ten- 
tar obter a renovação do contrato de 
utilização das bases militares de 
Ciark e Subic Bay, nas Filipinas ■ O 
deputado do PCP no Parlamento Eu- 
ropeu, Carlos Carvalhas, adverte a 
Comissão da CEE para a «nova es- 
calada de especulação» revelada pe- 
los actuais índices bolsistas e pelo 
montante das transacções quotidia- 
nas sobre o mercado de câmbios ■ 
Portugal registou no final de Agosto 
a mais elevada taxa de inflação 
anual da CEE, segundo revelam es- 
tatísticas oficiais divulgadas em Bru- 
xelas ■ O grupo parlamentar do PCP 
anuncia uma ofensiva legislativa nas 
áreas do Poder Local e da regionali- 
zação. 

28 
Quínta-fetra 

Realiza-se uma reunião de três ho- 
ras entre delegações do PCP e do 
PRD em que o tema principal foram 
as possibilidades deste integrar a co- 
ligação «Por Lisboa» ■ José Sara- 
mago, afirma, durante uma visita da , 
coligação «Por Lisboa» que efectuou 
aos bairros de Alfama e Mouraria, 
que «Lisboa precisa de ser amada 
não de uma forma contemplativa, 
mas sim através de acções concre- 
tas» ■ Os representantes dos traba- 
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lhadores da Petrogal admitem recor- 
rer à Alta Autoridade Contra a Cor- 
rupção e apresentar uma queixa-cri- 
me contra a administração se o Pri- 
meiro-Ministro não demitir os gesto- 
res incapazes e não puser cobro ã 
corrupção, ao processo de privatiza- 

ção lesivo dos interesses nacionais e 
ao ataque contra os direitos dos tra- 
balhadores ■ A União Soviética pro- 
põe a realização de uma cimeira eu- 
ropeia no segundo semestre de 1990 
para assinar um acordo Leste-Oeste 
sobre as armas convencionais ■ A 
«Ordem da Vitória» com que o anti- 
go dirigente soviético, Leonid Brej- 
nev, fora condecorado é-lhe retirada 
por um decreto do Presidium do So- 
viete Supremo da URSS. 

29 
Sexta-felra 

O grupo parlamentar do PCP re- 
quer a presença do Governo na reu- 
nião da Comissão Permanente da 
AR para fornecer informações sobre 
a posição governamental face ao 
projecto sobre a «Televisão sem 
Fronteiras» ■ Termina visita oficial de 
quatro dias que Cavaco Silva reali- 
zou ã República Popular de Moçam- 
bique no âmbito da qual foram assi- 
nados vários acordos de cooperação 
nas áreas de pescas, finanças, mili- 
tar e outras ■ Mangena Jeffrey Boes- 
man membro do Congresso Nacional 
Africano é enforcado numa cadeia de 
Pretória, capital da África do Sul ■ O 
dirigente palestiniano recebe uma 
mensagem do ministro soviético dos 
Negócios Estrangeiros a sugerir que 
as negociações directas entre a OLP 
e Israel tenham lugar em Moscovo. 

madoras Allan Boesak, ocupam du- 
rante horas uma praia para brancos 
próxima da Cidade do Cabo ■ É cria- 
do o primeiro sindicato independente 
da Hungria, com o nome de Sindica- 
to Independente dos Trabalhadores 
Ferroviários. 

1 
Domingo 

A CGTP-IN comemora o seu 19.° 
aniversário sob o lema «pela solida- 
riedade e pela justiça social» ■ Reu- 
nida em Loures a V Conferência Na- 
cional do MURPI reclama uma pen- 
são mínima para reformados de 
21 500 escudos ■ Álvaro Cunhal afir- 
ma no comício de solidariedade com 
a Reforma Agrária, em Évora, que a 
democracia exige um sistema de po- 
der em que o abuso e o arbítrio se- 
jam efectivamente impedidos ■ A Re- 
pública Popular da China celebra o 
40." aniversário da sua fundação, 
proclamada a 1 de Outubro de 1949 
por Mao Tse Tung ■ Miklos Nemeth, 
chefe do governo da Hungria, decla- 
ra em entrevista que uma adesão do 
seu país à CEE é inimaginável ■ A 
Organização Jihad Islâmica difunde 
um comunicado onde apela aos ha- 
bitantes dos territórios ocupados a 
intensificarem o levantamento e a 
observarem uma greve geral entre 6 
e 12 de Outubro. 

30 
Sábado 

Sogimda»feira 

r 
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Começa em Évora a 12.' Confe- 
rência da Reforma Agrária ■ Realiza- 
-se em Alcântara uma reunião de 
quadros do PCP onde são divulga- 
dos os elementos indicados pelo par- 
tido nas listas da coligação «Por Lis- 
boa» ■ O presidente angolano, José 
Eduardo dos Santos, afirma no termo 
de um encontro com Cavaco Silva, 
que Portugal sempre foi um país pri- 
vilegiado nas relações com Angola 
assim como outros países que usam 
a língua portuguesa ■ Hermínio Mar- 
tinho, presidente do PRD, mostra-se 
disponível para encabeçar uma lista 
autónoma às eleições autárquicas 
em Lisboa ■ O Bispo de Setúbal criti- 
ca os aumentos dos ordenados dos 
políticos e afirma que o povo «apare- 
ce-nos jogado como uma bola de tra- 
pos» ■ Cerca de 1000 manifestantes 
liderados pelo arcebispo anglicano e 
Prémio Nobel da Paz Desmond Tutu 
e pelo presidente das Igrejas Refor- 

Numerosas personalidades inde- 
pendentes, candidatos e dirigentes 
da ID, do PEV e do PCP, entre os 
quais Álvaro Cunhal, reúnem-se em 
convívio CDU no Páteo Alfacinha, 
em Lisboa ■ A «Aliança Seguradora» 
vê o seu capital ser privatizado em 
49 por cento ■ A greve na Ponte 25 
de Abril é cumprida a quase 100 por 
cento ■ Grupo Parlamentar do PCP 
questiona Cavaco Silva sobre o sub- 
sídio que o ministro Cadilhe tem re- 
cebido «indevidamente» do Estado ■ 
Mário Soares, vindo da Hungria, che- 
ga em visita à Holanda ■ Trabalha- 
dores do Metropolitano de Lisboa de- 
cidem em plenário uma greve de 48 
horas nos dias 11 e 12 do corrente ■ 
Soviete Supremo da União Soviética 
aprova diploma que visa a proibição 
temporária de greves ■ Administra- 
ção da Peugeot, em França aceita, 
no fim de quatro semanas de greve, 
negociar com os representantes dos 
trabalhadores. 
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Privatizar é fádl? 

Um Governo à margem da lei 

As organizações sindicais e representativas da 
indústria portuguesa de construção e reparação 
naval acusam o Governo Cavaco Silva de agir à 
margem da lei quando, como recentemente na 
Setenave, despreza a própria Lei Fundamental do 
País, a Constituição. 

A Federação dos Metalúr- 
gicos (FSMMMP), estrutura 
intermédia da CGTP de âm- 
bito nacional, a Coordenado- 
ra da Indústria Naval — orga- 
nização que integra as CTs 
do sector — e ainda as 
ORTs (organizações repre- 
sentativas dos trabalhadores: 
comissões sindicais e inter- 
sindicais e CTs, nomeada- 
mente), ao exortarem os tra- 
balhadores «a manterem-se 
unidos e mobilizados para 
luta que se mostrar neces- 
sária», lembram e sublinham 
que a Constituição revista 
este ano regista a possibilida- 
de de privatizar a gestão e a 
exploração de uma empresa 
apenas depois de aprovada 
a lei quadro pela Assem- 
bleia da República. 

É sabido que essa condi- 
ção legal não foi respeitada 

pelo Governo na privatização 
da Setenave. 

Recurso 
aos tribunais 

Os dirigentes do SÍMSUL 
(Sindicato dos Metalúrgicos 
do Sul, com sede no Barrei- 
ro) afirmam assim com toda 
a razão que, tratando-se de 
uma ilegalidade flagrante a 
entrega da Setenave à «ini- 
ciativa privada», os sindicatos 
e as organizações represen- 
tativas dos trabalhadores, 
«se o Governo persistir em 
levar para a frente tal acto», 
recorrerão aos tribunais, mais 
exactamente neste caso, ao 
Supremo Tribunal Administra- 
tivo e ao Tribunal Constitu- 
cional. 

Ao primeiro desses órgãos 
será requerida «a impugna- 

ção contenciosa da decisão 
do Governo; ao segundo «a 
declaração de inconstitucio- 
nalidade». 

A indignação é manifesta 
por parte das organizações 
sindicais a todos os níveis. 
Não foi só na Setenave que 
se manifestou repúdio pela 
decisão do Governo, As or- 
ganizações representativas 
dos trabalhadores (ORTs) 
dos Estaleiros Navais de Via- 
na do Castelo e da Lisnave 
tornaram público também o 
seu apelo à luta contra a de- 
cisão do Conselho de Minis- 
tros, 

É generalizada e correcta a 
ideia de que os trabalhadores 
da Setenave não se sujeita- 
ram a sacrifícios para verem 
agora sacrificados os seus di- 
reitos, e as suas reivindi- 
cações. 

Esses sacrifícios, que in- 
cluíram a luta abnegada pela 
recuperação da empresa, fo- 
ram decisivos para assegurar 
uma carteira de encomendas 
e sanear financeiramente os 
estaleiros da Milrena, na pe- 
nínsula de Setúbal. Não o fo- 

itvrt 
Sf 

\ 

y . * 

%r S;; 

A Vt 
r 

0 

ii nne onftTO 
De novo em protesto contra um esbulho (foto de arquivo 9.5.89) 

ram para que se cometa ago- 
ra uma ilegalidade, com a 
chancela e a propaganda do 
próprio Conselho de Minis- 
tros. 

Quem salvou a Setenave 
não foi a «iniciativa privada». 
Esta pode é detruí-la. 

Uma coisa são as palavras 

do porta-voz do Governo, ou- 
tra e bem diferente é, como 
sublinham os dirigentes do 
Sindicato SIMSUL, o «autên- 
tico escândalo» da privatiza- 
ção da Setenave:» «uma 
afronta e um esbulho aos in- 
teresses nacionais». 

Ao dirigirem-se à Imprensa, 

em 27 do corrente, os diri- 
gentes sindicais representati- 
vos da maioria do pessoal da 
Setenave concluiam o seu 
comunicado com um apelo à 
defesa da empresa, dos pos- 
tos de trabalho, do sector 
empresarial do Estado e dos 
direitos dos trabalhadores. 

CGTP faz anos 

Integrada nas comemorações do 19.° aniversário da 
CGTP, que decorreram um pouco por todo o País, a 
comissão executiva do conselho nacional da Confede- 
ração Geral dos Trabalhadores Portugueses - Intersin- 
dical Nacional promoveu anteontem em Lisboa uma 
sessão comemorativa sob o lema «Pela solidariedade e 
pela justiça social». 

Segundo o gabinete de Imprensa da União dos Sin- 
dicatos de Lisboa, além de destacadas personalidades, 
participaram na iniciativa centenas de activistas e diri- 
gentes sindicais. 

A mesma fonte acrescentava, ao anunciar a sessão 
sexta-feira passada, citando a CE do CN da CQTP-IN: 
a Central «considera que, na actual situação política e 
social, há condições para obtermos resultados positi- 
vos. Para isso, é necessário reforçarmos a nossa orga- 
nização e a nossa capacidade de intervir em unidade, a 

partir dos locais de trabalho e em torno dos problemas 
concretos». 

Noutro passo, os dirigentes da Central afirmam: «É 
isso que a CGTP-IN está a fazer e continuará a fazer, 
pois entende que essa é a melhor maneira de comemo- 
rar o seu 19.° aniversário; será assim que se garantirá 
um futuro melhor para os trabalhadores e para Portu- 
gal», conclui o gabinete de Imprensa da USL, citando a 
CE da CGTP. 

Visitas a empresas 

Espectáculo musical 

Depois de referir as intervenções na sessão efec- 
tuada no Teatro Villaret, com início às 21 horas, o gabi- 
nete da USL anunciava sexta-feira passada que a se- 
gunda parte da sessão seria totalmente preenchida por 
um espectáculo musical com Carlos do Carmo. 

Com o objectivo explícito de «conhecer mais de per- 
to, quer os processos de produção, quer as perspecti- 
vas de futuro nas empresas» a direcção da União dos 
Sindicatos de Aveiro anunciava, entretanto, visitas dos 
-dirigentes sindicais do distrito às empresas Oliva, Qui- 
migal, Philips, Estaleiros de S. Jacinto e Farnel. As visi- 
tas, completadas por outras ao Hospital de Aveiro, e 
algumas previstas sexta-feira passada à Renault, Ra- 
bor, Portucet, preenchem um programa integrado nas 
comemorações do 19.° aniversário da fundação da 
CGTP-Intersindical Nacional. 

Segundo o departamento de informação da USA, as 
visitas foram efectuadas pelos membros do conselho 
distrital da União, Júlio Balreira, Manuel Mendes, Joa- 
quim Almeida, José Costa, João Pereira, Ana Ciara e 
António Ferreira. 

Congresso em Coimbra 

Com data marcada para 
10 e 11 de Novembro próxi- 
mo, o II Congresso da União 
dos Sindicatos de Coimbra 
(USC) constituirá uma mani- 
festação de ainda maior uni- 
dade, visto que na sua co- 
missão organizadora estão 
incluídos sindicatos filiados e 
não filiados na CGTP-IN. 

A comissão executiva (CE) 
da União, com sede em 
Coimbra, mas abrangendo o 

distrito beirão, que comemo- 
rou, com um convívio domin- 
go passado em Vale de Ca- 
nas, o 19.° aniversário da 
CGTP, acaba de distribuir as 
teses para debate e que, ain- 
da na forma de projecto, se- 
rão discutidas pelos sindica- 
tos participantes, membros 
ou não da União. 

Reunida quinta-feira pas- 
sada, 28 de Setembro, a co- 
missão organizadora (CO) do 

II Congresso da USC/CGTP- 
-IN afirmou publicamente que 
esta última iniciativa de 10 e 
11 de Novembro vai discutir 
e tomar decisões sobre maté- 
rias e questões de extrema 
importância para os trabalha- 
dores, tais como a integração 
na CEE, questões específi- 
cas dos quadros técnicos, 
«passando pela incidência 
das novas tecnologias no dis- 
trito», desenvolvimento da 

agricultura, pesca, serviços, 
ensino e formação profissio- 
nal. segurança social, saúde, 
habitação, transportes e co- 
municações, turismo, ambien- 
te, juventude. 

A CO do II Congresso da 
USC, formada por elementos 
de sindicatos membros e não 
membros daquela organiza- 
ção distrial intermédia da 
CGTP, destaca entre essas 
questões, a debater através 

dos projectos de teses, as 
que se relacionam «mais 
de perto com o desenvolvi- 
mento e o progresso, a ne- 
cessidade de mais empre- 
go e justiça social». 

Antes de exortar os sindi- 
catos e os trabalhadores a 
participarem activamente na 
preparação do fl Congresso, 
através da discussão e difu- 
são dos projectos de teses, a 
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comissão organizadora 
(CO/USC) afirma que, «do 
ponto de vista organizativo», 
esses projectos «equacionam 
os aspectos considerados ne- 
cessários para uma resposta 
eficaz aos problemas dos tra- 
balhadores e para a defesa 
dos seus direitos, tendo em 
consideração os problemas 
novos, que já surgiram e con- 
tinuarão a surgir no mercado 
do trabalho». 

A DIFERENÇA DE UMA VISÃO CIENTÍFICA DO MUNDO 
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A mosca 

Em 10 anos de presidência na Câmara Municipal de 
Lisboa o engenheiro Abecasis deu o rosto e a autorização 
aos mais desvairados negócios e, a coberto do seu nome, 
cometeram-se os maiores atentados, mutilações e 
depredações de que há memória em Lisboa desde o 
terramoto de 1755. O «buraco» do Monumental é mera 
ilustração duma política camarária que vendeu, comprou, 
permutou, cedeu, e arrasou os bens, os recursos e o 
património da cidade com arrogância permanente e, o 
que é bem pior, a mais brutal das incompetências. 
Dez anos depois a cidade está gravemente mutilada, o 
seu património defenestrado, os seus recursos 
esbanjados, o seu prestígio na valeta. O desastre vai tão 
longe que o biógrafo encomendado à pressa por 
Abecasis para organizar o livro-testemunho da sua 
«obra» tem-se visto em palpos de aranha para encontrar 
alguma coisa positiva, uma que seja, para amostra. 
É claro que nem toda a gente perdeu, nesta vertigem 
destruidora que brutalizou a cidade nos últimos dez anos. 
Por trás das megalomanias de Abecasis, na dobra dos 
projectos faraónicos e dos negócios realizados houve 
quem enriquecesse fabulosamente, quem abocanhasse 
patrimónios inestimáveis, quem fruísse poderes, 
prestígios, benesses e previlégios jamais alcançáveis 
noutras circunstâncias e, de todo, ilegítimos. 
Incensado pela direita em geral, a quem serviu 
empenhadamente, mimado pelo seu partido, a quem deu 
projecção e poder de intervenção geometricamente 
proporcionais à sua insignificância política, Abecasis 
tomou a núvem por Juno e convenceu-se que estava de 
pedra e cal no coração de todos os que servia com tanto 
empenho e bons resultados. E se não no coração, peio 
menos na cabeça, que haveria de reconhecer os méritos 
de tão devotada serventia. 
Não reconheceu. Furtando-se-lhe, primeiro, em o apoiar 
(e nele se apoiar) para outro mandato, iludindo-o a seguir 
com a pseudocondução das negociações para a 
concretização de outra candidatura e tirando-lhe, 
finalmente, o tapete debaixo dos pés estatelando-o a todo 
o comprimento da sua solidão, o CDS mostrou o seu 
«pragmatismo» e meteu o engenheiro na rua sem aviso 
prévio nem um agradecimento, enquanto a nova 
candidatura da direita tentava lavar as mãos da gestão 
que a servira e de que se servira, enxotando-a à 
chibatada e fazendo de conta que nada tinha a ver com 
ela. 
Estupefacto, Abecasis ainda começou a gritar do meio da 
rua que «ninguém mandava calar a voz mais potente do 
partido». Pois não. Bastava mandá-la embora. À voz e à 
vez em que um homenzinho de beiço caído e muita lábia 
chegou à Câmara Municipal de Lisboa para uma missão 
de dez anos ao serviço da direita e das suas grandes 
negociatas. Chamava-se a isso, então, «servir Lisboa», 
enquanto Lisboa ia sendo servida, de bandeja 
transportada por Abecasis, aos grandes especuladores, 
tubarões e outros peixões. Mas como o mundo é feito de 
mudanças, agora Abecasis já não serve, nunca prestou e 
o melhor é estar calado, porque a moda agora é «viver 
melhor em Lisboa». 
Para provar isso dão-se mergulhos no Tejo e está a 
poluição resolvida, fazem-se umas corridinhas em 
Monsanto e está a coisa da ecologia arrumada, dá-se um 
pé de dança nos «Alunos de Apolo» e está feita a 
dinamização cultural da cidade, conduz-se um táxi uma 
tarde e temos o problema dos transportes solucionado. 
Como Abecasis nunca fez isso — ele era mais dado às 
grandes frases, do género «vamos incendiar a cidade» e 
«as empenas dos prédios caem para cima» — está 
também provado que esta nova candidatura da direita 
não tem nada a ver com a gestão Abecasis mais as suas 
incompetências, corrupção, compadrio e desastre 
sistematizado. Vai-se mesmo ao ponto de dizer mal dela, 
aflorando aqui e ali com críticas de coisas há muito 
denunciadas pela oposição, que a direita nunca «viu» 
porque estava enterrada nelas até ao pescoço mas que 
agora lhe convém denunciar, para delas se demarcar. 
Como na história do «traque que aquele senhor deu não 
foi ele, fui eu»... 
De qualquer modo é exagerado, este desgosto de 
Abecasis pelo desprezo dos seus pares. Como homem 
de direita que é, ele sabe perfeitamente — até por 
experiência própria — que à direita o que interessa é que 
as moscas mudem e a porcaria fique na mesma. 
A não ser que o que lhe doa seja fazer o papel de 
mosca... Se é isso, deixe lá: também há o Homem Aranha 
e ele nunca se chateou com isso. 

H.C. 
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Comemorações no Porto 

com intervenção do coordenador 

Em nome da comissão ex- 
ecutiva do conselho nacional 
da CGTP-IN interveio João 
Pacheco Gonçalves nas co- 
memorações do 19.° aniver- 
sário da fundação da Intersin- 
dical Nacional. Efectuadas no 
passado fim-de-semana, na 
cidade do Porto, essas come- 
morações na cidade saíram 
pela primeira vez à rua, infor- 
mam-nos no Porto, onde na 
festa-convívio de 30 de Se- 
tembro actuou a Brigada Ví- 
tor Jara. 

Ao referir-se na sua inter- 
venção à política do Gover- 
no, Pacheco Gonçalves, da 
CE da Central afirmou, no- 
meadamente, que esta tem 
conduzido «não ã moderniza- 
ção do aparelho produtivo... 
mas antes: ã destruição e 
abandono das empresas; ao 
desenvolvimento da econo- 
mia paralela; ao aumento das 
dívidas ã Segurança Social; 
ao não cumprimento e des- 
respeito das leis». 

Para aquele dirigente sin- 
dical, a política de Cavaco 
Silva assenta na mão-de- 
-obra barata, na precariedade 
de emprego e na entrada 
acelerada de capital estran- 
geiro. 

Mais adiante Pacheco 
Gonçalves lembrou que não 
há uma opção de progresso 
económico, técnico e tecnoló- 
gico, aumentando as injusti- 
ças e as desigualdades 
sociais. 

Para João Pacheco, o fac- 
to de a inflação atingir este 
ano valores da ordem dos 13 
por cento evidencia a dema- 
gogia e a incapacidade de 
Cavaco Silva e da sua 
equipa. 

Na sua intervenção mere- 
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Na rua pela primeira vez, no Porto, comemorando os 19 anos da CGTP (foto de arquivo: 1.0 de 
Maio de 89) 

ceram especial destaque os 
exemplos das lutas mais re- 
centes, como expressão do 
empenhamento dos trabalha- 
dores, permitindo alcançar al- 
gumas vitórias, principalmen- 
te no que respeita a salários 
e à redução do horário de 
trabalho. 

O coordenador da DSP 
(União dos Sindicatos do 
Porto), afirmou também que 
o Governo foge ao diálogo e 
incentiva o patronato ao uso 
de práticas ilegais, agravando 
a instabilidade social. Disse 
ainda Pacheco Gonçalves 
que a política do Governo 
está falida, conduz ao seu 
isolamento e, mais tarde ou 
mais cedo, colocar-se-á na 
ordem do dia a necessidade 
de uma alternativa. 

Durante a festa-convivio 
do Porto, foi aprovada uma 
moção opondo-se à política 

do Governo e afirmando o to- 
tal apoio e confiança na 
CGTP, na uniade dos traba- 
lhadores, na luta por uma po- 

lítica que garanta o progresso 
e o bem-estar social. 

Participaram centenas de 
pessoas nas comemorações. 

JORNALISTAS 

Revisão do CCT 

lales 

Mineiros 

em greve 

Parados por aumentos salariais, durante três dias no 
princípio do mês passado, os 230 mineiros do ouro de 
Jales, onde se exploram crianças com 14 anos, 
voltaram à greve com concentração, exigindo o 
pagamento dos quatro dias, incluindo o domingo (3 de 
Setembro), que «o patronato lhes descontou no 
salário», refere a comissão executiva da Federação dos 
Sindicatos da Metalurgia, Metalomecânica e Minas de 
Portugal (FSMMMP), ao dirigir-se à Imprensa. 

A direcção do Sindicato 
dos Jornalistas, com sede em 
Lisboa, tendo retomado as 
negociaçãões para a revisão 
do CCT (Contrato Colectivo 
de Trabalho) com a Associa- 
ção da Imprensa Não Diária 
(AIND), tem a próxima reu- 
nião marcada para 9 do cor- 
rente. No entanto, nenhum 
avanço significativo se tinha 
verificado até ao princípio 
desta semana. 

Foi contudo estabelecido 
«o âmbito da matéria que 
será objecto da negociação. 
A direcção do SJ acrescenta- 
va, sexta-feira passada, que 
a AIND não se mostrara re- 
ceptiva ã «abertura da carrei- 
ra, chegando mesmo a pro- 
por que as promoções auto- 
máticas passassem a fazer- 
-se apenas até ao II Grupo». 
Recorde-se que esses Gru- 
pos são actualmente cinco. 

A negociação no campo 
económico não principiou ain- 
da. È possível, segundo a di- 
recção do SJ que a matéria 
salarial comece a ser discuti- 
da na reunião do próximo dia 
9. 

Imprensa diária 

Quanto à Imprensa diária, 
o SJ diz que as negociações 
com a AID, a Associação pa- 
tronal, «não puderam ser re- 
tomadas». A AID «não agen- 

dou ainda a reunião pedida 
pelo Sindicato, que continua 
a insistir para que a marca- 
ção se faça rapidamente». 

No que respeita ainda às 
negociações de revisão do 
CCT da Imprensa Não Diária, 
logo que a comissão nego- 
ciadora do SJ conheça «a 
proposta salarial da AIND», a 
direcção sindical convocará 
uma reunião de delegados 
sindicais a fim de dar conhe- 
cimento da «posição patronal 
e decidir sobre a atitude a 
tomar». 

Salientava a FSMMMP, 
sexta-feira passada. 

Em Julho, os trabalhado- 
res dessas minas (Vila Real) 
apresentaram um caderno 
reivindicativo. Como não ob- 
tiveram resposta, entraram 
em greve, por turnos, nos 
primeiros dias do mês de Se- 
tembro. 

Negociações entre os re- 
presentantes dos trabalhado- 
res e a administração leva- 
ram a um acordo com au- 
mentos salariais de 15 por 
cento a partir de Setembro. 

Agora, porém, a empresa 
descontou quatro dias aos 
mineiros que paralisaram no 
princípio desse mês. 

Exploração 

de criancas 
♦ 

Sexta-feira passada, a direcção da Federação Sindi- 
cal (FSMMMP), com sede em Lisboa, sublinhava que 
entre os 230 mineiros que trabalham nas minas de Ja- 
les, produzindo minério de ouro, algures no distrito de 
Vila Real, em Trás-os-Montes, se encontram «crianças 
com 14 anos» (número não especificado) executando 
«trabalhos penosos», obrigadas a «empurrar vagonetas 
com uma tonelada», naturalmente «um esforço brutal 
que prejudica - como sublinha a FSMMMP - o seu 
desenvolvimento fisico». 

É de notar que o contrato colectivo de trabalho verti- 
cal (CCTV) do sector mineiro fixou em 16 anos a idade 
mínima para o trabalho nas minas, sublinha ainda a 
Federação dos Sindicatos da Metalurgia, Metalomecâni- 
ca e Minas de Portugal. 

A direcção do Sindicato 
dos Mineiros do Norte reu- 
niu-se quinta-feira passada 
com os administradores de 
Jales para se chegar a acor- 
do na solução do caso. 

Todavia, a administração 
das minas respondeu que 
pagava esses dias depois de 
os trabalhadores produziram 
as mesmas toneladas equi- 
valentes aos dias da parali- 
sação. 

Quinta-feira passada, os 
mineiros concentraram-se 
em frente aos escritórios da 
empresa, onde exigiram o 
pagamento daqueles dias, 
argumentando que sempre 
têm dado o melhor, e ga- 
nham pelas tabelas salariais 
e não pelos lucros obtidos 
pela empresa graças ao seu 
suor. 

Mesmo assim, os traba- 
lhadores garantiram que, 
em dois meses, restabele- 
ceriam os níveis de produ- 
tividade. 

Em atitude revanchista, a 
administração continuou a 
exigir, pelo menos até à pas- 
sada sexta-feira, 29, que os 
mineiros aumentassem, pri- 
meiro a produtividade, e só 
depois é que pagaria os dias 
descontados. 

Os mineiros continuaram 
parados sexta-feira passada, 
firmes devido à razão que 
lhes assiste, e revoltados 
pela atitude desumana de 
uma administração e de um 
patronato, instalados longe 
da mina, algures na grande 
urbe lisboeta, conclui a direc- 
ção da FSMMMP. 
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Trabalhadores 

Petroqql 

É urgente demitir quem não serve 
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Numa conferência de Imprensa a semana passada em 
Lisboa, a Comissão Central de Trabalhadores da 
Petrogal, uma das maiores empresas do País, 
pertencente ao sector empresarial do Estado, divulgou 
uma série de documentos a que dedicaremos hoje 
apenas o excerto que se refere à área social, onde a 
actuação dos gestores justifica, por si só, uma das 
reclamações publicamente apresentadas pelos 
representantes dos trabalhadores: a demissão urgente 
dos que não servem os interesses da empresa e, por 
extensão inteiramente justificável, os interesses do 
País. 

Depois de considerar uma 
«questão vital» da empresa a 
sua área social, entregue a 
Bernardo Xavier, «cuja preo- 
cupação fundamental é elimi- 
nar vários direitos e regalias 
dos trabalhadores», a CCT 
da Petrogal afirma que aque- 
le responsável chegou mes- 
mo a declarar formalmente 
que vai extinguir o acordo de 
empresa (AE), instrumento 
de regulamentação colectiva 
de trabalho, como se sabe. 

Ministro 
não responde 

O ministro da Indústria e 
ex-ministro do Emprego, Mira 
Amaral, recusa-se a receber 
os representantes legalmente 
eleitos pelos trabalhadores. O 

primeiro pedido de audiência 
foi feito em Junho do ano 
corrente. Como daí para cá 
as coisas se têm agravado, a 
CCT e as restantes organi- 
zações representativas dos 
trabalhadores reclamaram a 
intervenção do chefe do Go- 
verno, Cavaco Silva. 

Os representantes dos tra- 
balhadores da Petrogal que, 
antes de se dirigirem ao Pri- 
meiro-Ministto, procuraram 
ser ouvidos pelos gestores 
da empresa, afirmam que 
continua a não existir uma 
«efectiva gestão de recursos 
humanos»,, privilegiando-se, 
nomeadamente, como subli- 
nham, a política de destrui- 
ção de postos de trabalho. 

Sem prejuízo de uma nova 
abordagem mais completa 
das questões próprias e do 
interesse nacional da Petro- 

•t,. 

das comissões de trabalha- 
dores. 

A CCT menciona estes 
exemplos: 

• Suspensão das reuniões 
com a CCT, embora aquela 
lei obrigue a, pelos menos, 
uma por mês; 

• Recusa de informação, 
inclusivé sobre matérias cla- 
ramente explicitadas pela 
própria lei; 

• Retirada de apoios a que 
a lei 46/79 obriga expressa- 
mente; 

• Tentativa de impedimento 
da realização de reuniões 
dos representantes dos tra- 
balhadores; 

• Tentativa de obstruir o 
exercício do controlo de ges- 
tão, através de medidas ile- 
gais, visando o estrangula- 
mento financeiro da comissão 
de trabalhadores. 

Quinta-feira passada em Lisboa 

gal, como empresa nacionali- 
zada em vias de passar para 
o capital privado, refira-se 
que a CCT acusa os gesto- 
res e, por extensão, o Gover- 
no de praticarem uma política 
de «pressão» para que traba- 
lhadores deixem a empresa, 
designadamente através de 
«reformas compulsivas», mas 
a par do sistemático recurso 
a prestadores de serviços, 
«alguns pagos a peso de 
ouro». 

Os compromissos assumi- 
dos com os representantes 
dos trabalhadores, no âmbito 
do controlo (legal, assinale- 
-se) de gestão, os represen- 

tantes dos trabalhadores da 
Petrogal consideram expres- 
samente «escandaloso o su- 
cessivo adiar da reorganiza- 
ção da direcção-geral de pes- 
soal, que deveria estar con- 
cluída em Abril findo. 

Trata-se de marginalizar 
organizações representativas 
dos trabalhadores (ORTs) 
dentro da empresa, incluindo 
naturalmente a acção sin- 
dical. 

A administração da empre- 
sa — afirma a CCT da Petro- 
gal — despreza ostensiva- 
mente várias disposições 
contidas na Constituição e na 
Lei 46/79, conhecida como lei 

De novo 

a Ponte 

« Cada dia de grave 

tusta ao Estado 

três mil tontos», 

afirma o sinditato 

Aumentos interealares 

Caso inédito nos Transportes 

Sem expressamente porem de lado o recurso à greve, 
os sindicatos dos transportes e designadamente a 
Festru (Federação do sector) consideram «caso 
inédito» o facto de o Ministério competente ter recebido 
dentro do prazo pedido - 27 do mês passado - os 
dirigentes sindicais. Nas palavras da Festru, 
organização sindical intermédia da CGTP - «o 
Ministério reconheceu objectivamente a razão dos 
trabalhadores», quando estes exigem um «aumento 
intercalar, uma vez que a inflação derrapou para 
valores superiores aos salários aplicados no ano 
corrente». 

O Ministério das Obras 
Públicas, Transportes e Co- 
municações reconheceu, por 
conseguinte, a necessidade 
de um aumento salarial in- 
tercalar. Não se limitou, po- 
rém, às empresas públicas 
que tutela. Segundo os diri- 
gentes sindicais, o Ministério 
reconheceu também essa ne- 
cessidade em relação às em- 
presas privadas. 

A Festru pode assim afir- 
mar, como faz em comunica- 
do de 27 de Setembro, que a 
solução dos conflitos está 
nas mãos do Governo. 

Os gestores 
da Carris 
já foram aumentados 

Por decisão do Governo, 
recorda ainda a mesma orga- 
nização sindical, os gestores 
da Carris foram aumentados 
com «intercalares», em al- 
guns casos, da ordem dos 10 
por cento. O exemplo é apre- 
sentado entre outros pela 
Festru, acrescentando esta 
Federação que, pelo menos 
na Carris, esse aumento in- 
tercalar dos vencimentos dos 

gestores já vigora desde 1 de 
Julho. 

Entre «as situações mais 
gravosas», expostas pelos 
sindicalistas dos Transportes 
ao Ministério, contam-se as 
«ilegalidades praticadas pelo 
conselho de gerência do 
STCP (Serviço de Transpor- 
tes Colectivos do Porto), que 
considera faltas injustificadas 
os períodos de greve realiza- 
dos ultimamente pelos traba- 
lhadores». 

Quanto à Rodoviária Na- 
cional, que sexta-feira pas- 
sada continuava com uma 
greve marcada para 10 e 11 
do corrente, os dirigentes da 
Festru apresentaram ao Mi- 
nistério, entre as situações 
mais graves que se verificam 
no sector, «a discussão do 
processo de privatização», 
bem como as suas conse- 
quências para os trabalhado- 
res e as populações servidas 
pela RN. 

No Metropolitano de Lis- 
boa deverão, segundo a Fes- 
tru e com o acordo de princí- 
pio da parte do Ministério, ser 
resolvidas as questões pen- 
dentes. quanto ao horário de 
trabalho do pessoal do 
tráfego. 

Nesta última empresa, pú- 
blica como se sabe, estavam 
previstos sexta-feira passada 
dois plenários em 2 e 3 do 
corrente, com a recolha de 
viaturas, o mesmo se verifi- 
cando na Carris, o que pode 
levar na prática a uma parali- 
sação conjunta de parte 
substancial daqueles serviços 
públicos. 

Evitar a agudização 
dos conflitos 

Ao insistir na circunstância 
de se encontrar nas mãos do 
Governo a solução dos confli- 
tos, principalmente no que 
respeita aos aumentos sala- 
riais intercalares, a Festru 
«exigiu a imediata alteração 
da política salarial, propondo 
a reabertura urgente de to- 
dos os processos nego- 
ciais nas empresas». No 
entanto, e mais uma vez, os 
dirigentes sindicais manifes- 
taram perante o Ministério 
«total disponibilidade para a 
negociação, por forma a evi- 
tar a agudização dos con- 
flitos». 

Pretende a Festru, consi- 
derando naturalmente os ele- 
vados prejuízos que a agudi- 
zação dos conflitos no sector 
dos transportes traz aos tra- 
balhadores, aos utentes em 
geral e às populações, que o 
Governo e os conselhos de 
gerência tomem «uma atitude 
positiva». Doutro modo, «os 
trabalhadores continuarão a 
desenvolver todas as acções 
de luta». 

Recorde-se, de acordo 
com a Festru, que, durante a 
reunião de 27 do mês passa- 

do no Ministério, os seus re- 
presentantes não se limita- 
ram a tomar conhecimento 
dos «múltiplos problemas 
existentes nas empresas», 
que faz parte das suas 
funções conhecer, como os 
conhecem os sindicatos. O 
Ministério comprometeu-se a 
«fazê-los seguir imediatam- 
tente para o ministro», subli- 
nha a Festru. 

Por continuarem sem res- 
posta às suas reivindicações, 
apresentadas ao Governo há 
um e três anos, respectiva- 
mente no que respeita à alte- 
ração de carreiras e subsídio 
de risco (pintores e electricis- 
tas, nomeadamente), os tra- 
balhadores da Ponte 25 de 
Abril, em Lisboa, entraram 
num novo período de greve a 
100 por cento, cuja conclu- 
são estava prevista para on- 
tem às 22 horas. As parali- 
sações, por períodos de qua- 
tro horas, impediram a co- 
brança das portagens e afec- 
taram a iluminação da Ponte. 

Segundo a direcção do 
Sindicato dos Trabalhadores 
da Função Pública do Sul e 
Açores, o Governo dá mos- 
tras de irresponsabilidade. 

Comunicado do Sindicato 
datado de segunda-feira. 
Excertos: 

• O Governo, sem conse- 
guir refutar a justeza das rei- 
vindicações formuladas, tem 
feito apenas promessas va- 
gas, mas no concreto nada 
resolveu; 

• Os montantes de porta- 
gem não cobrados no corren- 
te ano, por motivo da luta 
dos trabalhadores, é mais 
que suficiente para satisfazer 
as reivindicações apresenta- 
das (cada dia de greve cus- 
ta ao Estado 3000 contos); 

• O Governo, ao deixar pro- 
telar a resolução do proble- 
ma, dá mais uma demonstra- 
ção cabal da sua irresponsa- 
bilidade, preferindo deixar de 
cobrar receitas para os cofres 
do Estado a ter a «humilda- 
de» (aspas do Sindicato) de 
reconhecer a razão que as- 
siste aos trabalhadores, que 
continuam determinadas a 
prosseguir com a luta. 

fuiKão Pública 

«Corrida aos tachos» 

- diz a Federatão 

Com o novo estatuto do 
pessoal dirigente da Função 
Pública, afirma a Federação 
(FNSFP), é favorecida a 
«corrida aos tachos», visto 
que a publicação do DL 
323/89, em 26 de Setembro 
findo, sem consulta aos sindi- 
catos, põe nas mãos do Go- 
verno, «qualquer que ele 
seja», a nomeação e demis- 
são dos dirigentes de «insti- 
tutos, direcções-gerais» e 
restantes serviços públicos. 

Depois de sublinhar que o 
novo diploma introduz «novos 
factores de perturbação e de' 
arbitrariedade na Administra- 
ção Pública portuguesa», a 
Federação Nacional dos Sin- 
dicatos da Função Pública, 
com sede em Lisboa, afirma 
que o Decreto-Lei não só fa- 
vorece aquela «corrida», 

como também estimula «o 
clientelismo a que temos as- 
sistido, quando muda um mi- 
nistro ou todo o Governo». 

Em causa 
direitos 
dos técnicos 

Segundo a FNSFP são 
atingidos os direitos gerais 
dos técnicos ao serviço do 
Estado. Na veràade, o diplo- 
ma do Governo estabelece a 
«regalia» de os dirigentes 
poderem atingir «o topo da 
carreira técnica superior, à 
margem de todas as regras 
estabelecidas» para a res-' 
pectiva progressão. 

A Federação considera 
«grave» essa mesma «rega- 
lia», na qual mete aspas, pre- 

cisamente por não se tratar 
de uma regalia, mas de um 
favor, um privilégio que um 
determinado Governo pode 
prestar: 

A FNSFP, que vai solicitar 
à Assembleia da República a 
alteração do referido diploma, 
por considerar que o mesmo 
é um «atentado ao direito à 
carreira dos técnicos superio- 
res da Função Pública», re- 
vela que o artigo 18.° desse 
Decreto-Lei 323/89 permite 
que «um técnico superior de 
primeira classe, com 13 anos 
na categoria, que precisaria 
de, no mínimo, mais 12 anos 
para atingir o topo da carrei- 
ra, apenas necessita de exer- 
cer funções de chefia durante 
um mês (!) para ter automati- 
camente direito a esse lugar 
de topo». 
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Divulgando os nomes dos seus candidatos 

Emontro de quadros do PCP 

mobiliza attões «Por Lisboa» 

No passado sábado, na Junta de Freguesia de 
Alcântara, realizou-se um Encontro de Quadros do PCP 
na Cidade de Lisboa com dois objectivos centrais — a 
mobilização e unificação da acção das organizações do 
Partido para a vitória eleitoral em Lisboa e a definição 
da intervenção eleitoral e o estilo da campanha dirigida 
aos moradores e trabalhadores da cidade. Foram 
igualmente divulgados os nomes dos elementos 
indicados pelo PCP nas listas da Coligação «Por 
Lisboa» e os cabeças de lista do PCP às Juntas de 
Freguesia da capital, faltando apenas os que ainda não 
foram decididos pelas respectivas organizações, dada a 
morosidade que a ampla discussão dos problemas por 
vezes implica. 

: . ;• \ 

Durante o Encontro, em 
que participaram cerca de 
200 militantes do PCP, elei- 
tos autárquicos, candidatos 
ou activistas nesta frente de 
trabalho, foram produzidas 
dezenas de intervenções 
apesar da escassez de tem- 
po (a tarde de sábado), abor- 
dando de forma viva um nu- 
meroso conjunto de ques- 
tões, equacionadas a partir 
de uma «listagem» temática 
sugerida apenas como ponto 
de partida e que transcre- 
vemos: 

As formas concretas de 
mobilizar as organizações do 
Partido, quer nas Freguesias, 
quer nas empresas; a com- 
patibilização das campanhas 
CDU e da Coligação «Por 
Lisboa»; a campanha autóno- 
ma do PCP; a actividade elei- 
toral nas empresas e nos 
bairros; as questões do Muni- 
cípio e a campanha voltada 
para esta vitória; a campanha 
dirigida às diferentes cama- 
das; os temas e assuntos a 
privilegiar no trabalho de 
massas; o relacionamento e 
cooperação eficaz com os 
militantes dos outros Partidos 
integrantes da Coligação; 

ideias a considerar na propa- 
ganda e estilo da campanha; 
a organização dos apoios e 
adesões à Coligação; o finan- 
ciamento da campanha — a 
necessidade de uma muito 
ampla e diversificada campa- 
nha; a participação dos can- 
didatos. 

No intervalo do encontro 
realizou-se uma breve confe- 
rência de Imprensa (onde 
mais uma vez a RTP — entre 
outros — primou pela ausên- 
cia, dado que as duas cente- 
nas de pessoas ali reunidas, 
apesar da proximidade do 
Tejo, preferiram discutir os 
problemas da cidade a mer- 
gulhar nas águas poluídas...). 
Lá se informou que foi apre- 
sentado no início dos traba- 
lhos o conjunto de candidatos 
do PCP que já obtiveram 
acordo ou cujos nomes estão 
em discussão nas organi- 
zações do Partido (ao lado 
damos conta dos nomes já 
decididos, que constituem a 
quase totalidade), realçando- 
-se igualmente que este en- 
contro constitui a primeira 
contribuição de grande fôlego 
realizada pelo PCP para a 
conclusão das listas que a 
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Coligação «Por Lisboa» vai 
apresentar a escrutínio na 
capital em Dezembro 
próximo. 

Conferência de 
Imprensa 

Na breve conferência de 
Imprensa realizada no inter- 
valo dos trabalhos as ques- 
tões tratadas com os jornalis- 
tas foram principalmente res- 
pondidas ou equacionadas 
por António Abreu, do CC 
do PCP (que dirigiu a 
sessão) e pelos candidatos 
Rui Godinho e José Sara- 
mago. 

Uma nota saliente na con- 
ferência de Imprensa foi o 
desmontar mais ou menos 
sistemático da demagogia da 
candidatura da direita prota- 
gonizada por Marcelo Rebelo 
de Sousa, onde se eviden- 
ciam dois aspectos: a tentati- 
va da apropriação das pro- 
postas dos democratas para 
Lisboa ao longo dos anos, 
sobretudo apresentadas peio 
PCP nos órgãos autárquicos 
da capital, e o despudor com 
que a candidatura de Marcelo 
Rebelo de Sousa se tem ma- 
nifestado na pré-campanha, 
não hesitando perante o ridí- 
culo permanente e, sobretu- 

do, inconsequente do ponto 
de vista da formulação de 
propostas concretas que se 
esperam duma candidatura 
autárquica desta responsabili- 
dade. José Saramago classi- 
ficaria mesmo tal campanha 
de «impudor demagógico», 
citando a propósito o final da 
«Relíquia» de Eça de Quei- 
rós, onde o Raposão afirma 
que «a mim faltou-me a des- 
carada coragem de me afir- 
mar». Para o autor da «Histó- 
ria do Cerco de Lisboa» Re- 
belo de Sousa terá uma cora- 
gem «que eu não diria des- 
carada, mas é necessário ser 
muito corajoso para assumir 
com tal despudor a demago- 

gia». Também Rui Godinho 
se pronunciou no mesmo 
sentido, comparando a actua- 
ção do candidato da direita 
com os cucos, que põem os 
ovos em ninhos alheios. 

Enquanto acusavam a 
candidatura de direita da pro- 
cura do efeito fácil na sua 
campanha eleitoral, os comu- 
nistas presentes na conferên- 
cia de Imprensa reconhece- 
ram igualmente que a cam- 
panha da Coligação «Por Lis- 
boa» carece de formas imagi- 
nativas de intervenção, que 
serão procuradas mas sem- 
pre sem ceder ã demagogia, 
«pirotécnica» ou não. 
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Lisboa bem precisa de quem a ame e respeite. É o que se propõe a Coligação «Por Lisboa», libertando finalmente a capital da catastrófica gestão da direita 
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Pormenor da mesa que presidiu aos trabalhos do Encontro e uma vista geral da assistência 

Resolução do Encontro 

É a seguinte, a Resolução do Encontro de 
Quadros das Organizações de Lisboa do PCP: 

«Lisboa, capital política do país, importante cen- 
tro económico e cultural, teve nos últimos 10 anos 
uma gestão desastrosa que a descaracterizou pro- 
fundamente, aviltando a sua identidade cultural, de- 
gradando o património edificado, os equipamentos, 
os espaços verdes, o ambiente urbano, persistindo 
inadmissíveis chagas de miséria. 

«Uma gestão que tem desprezado o planeamen- 
to, que não aproveita e desbarata os seus recursos, 
nomeadamente o solo urbano, que não programa os 
investimentos, que não controla a sua execução, 
condena inevitavelmente a cidade aos interesses 
dos especuladores. 

«É esta realidade que exige uma alternativa polí- 
tica à actual gestão da Câmara. Os comunistas es- 
tão conscientes que a situação criada cbm a consti- 
tuição da Coligação «Por Lisboa» requer uma res- 
posta eficaz, uma intervenção criadora, um esclare- 
cimento activo junto dos moradores e trabalhadores 
da cidade. Só uma forte mobilização de massas 
para o voto na coligação, garantirá a vitória que o 
povo de Lisboa necessita e merece». 

O Encontro de Quadors das organizações do 
PCP na Cidade de Lisboa, decide: 

1. No plano de direcção: 
a) «Criar colectivos que garantam a direcção da 

campanha eleitoral nas freguesias, nos bairros e 
nas empresas que mobilizem e unifiquem a inter- 
venção das organizações do Partido; 

b) «Criar condições para disponibilização de 
quadros que acompanhem a campanha eleitoral nas 
freguesias e nos sectores». 

2. Campanha autónoma do PCP 
a) «Esclarecer os militantes do Partido, marcan- 

do nas primeiras semanas de Outubro um largo 
conjunto de plenários e reuniões específicas do 
Partido; 

b) «Esclarecer o nosso eleitorado através de 
sessões, de acções de porta-a-porta, secretária a 
secretária e bancada a bancada, privilegiando sem- 
pre o contacto directo; 

c) «Realizar durante o mês de Novembro uma 
grande iniciativa autónoma com características a 
definir; 

d) «Ligar o esclarecimento da situação do con- 
celho à situação mais geral do país e à política de 
direita praticada pelo PSD». 

3. Campanha eleitoral da CDU 
«Contribuir para o reforço da CDU no Distrito 

divulgando o novo símbolo, dando a conhecer e va- 
lorizando o muito que foi feito pelos eleitos CDU nos 
concelhos em que a CDU é maioritária, tendo parti- 
cularmente em conta a campanha dirigida aos tra- 
balhadores das empresas da cidade que residem 
nos concelhos limítrofes». 

4. Participação eleitoral do PCP na coligação 
«Por Lisboa» 

a) «Contribuir de forma activa para que as co- 
missões inter-partidárias tenham um papel essencial 
na dinamização e no esclarecimento do eleitorado; 

b) «Contribuir para o êxito das grandes iniciati- 
vas já programadas para Outubro acompanhando 
com especial cuidado a preparaçãop do Comício de 
dia 14 e a Convenção Programática de 20 e 21 de 
Outubro; 

c) «Acompanhar a elaboração e concretização, 
em conjunto com as comissões inter-partidáriaq, de 
planos de iniciativas que tenham em vista o cõntac- 
to com as populações e o apelo ao voto na Coli- 
gação; 

d) «Contribuir para que as Listas e os Progra- 
mas dos diversos órgãos autárquicos, constituam 
elementos que garantam a resposta adequada aos 
problemas que se colocam»: 

5. No plano da propaganda 
a) «Cada sector profissional e de zona, assuma 

o compromisso da cobertura dos eixos centrais da 
cidade que lhes irão ser destinados, por forma a 
haver uma forte presença da coligação; 

b) «Elaborar e difundir propaganda que conside- 
re os aspectos particulares e diferenciados, correc- 
tamente dirigida aos diversos sectores e camadas 
da população, destacando a garantia do cumprimen- 
to dos compromissos assumidos». 

Os nomes dos candidatos 

Rui Godinho, engenheiro, 
professor universitário, verea- 
dor da CML desde 1983, en- 
cabeça a lista dos elementos 
do PCP para a Coligação 
«Por Lisboa», a que se se- 
guem os seguintes nomes: 

Anseio Aníbal, licenciado 
em filosofia, director de em- 
presa, professor universitário, 
vereador da CML desde 
1976; Vítor Costa, Advogado, 
consultor da A1L, vereador da 
CML desde 1983; Rego Men- 
des, engenheiro técnico, ve- 
reador da CML desde 1986; 
Caleia Rodrigues, bancário; 
Jorge Cordeiro, funcionário 
político, membro do CC do 
PCP, membro da A, Munici- 
pal desde 1983; António 
Gonçalves, engenheiro, diri- 
gente da ID, membro da A. 
Municipal desde 1976; F. Sil- 
va Dias, arquitecto, dirigente 
das Ass. Arquitectos Portu- 
gueses, membro da A. Muni- 
cipal de 1983/1985; Fátima 
Garcia, funcionária política, 
representante do PCP na Co- 
missão da Condição Femini- 
na; Jorge Alves, trabalhador 
da administração local, ve- 
reador substituto da CML, 
eleito na AF. dos Olivais, diri- 
gente da JCP. 

O escritor José Saramago 
encabeça a lista para a As- 
sembleia Municipal, seguin- 
do-se os seguintes nomes: 

João Amaral, advogado, 
deputado do PCP; Manuel 
Lopes, dirigente da CGTP. 
presidente da AG da V. Ope- 
rário, foi deputado na AR; 
Helena Bastos, engenheira, 
professora universitária, diri- 
gente do MDM, vereadora da 
CML entre 1983/1985, mem- 

bro da Assembleia Municipal; 
António Andrez, funcionário 
político, membro do CC do 
PCP; Pedro Maia, estudante, 
dirigente da JCP; Blasco 
Hugo Fernandes, investiga- 
dor, dirigente da ID; UDP (a 
indicar); PSR (a indicar); 
José Tavares; funcionário po- 
lítico; Graça Mexia; psicólo- 
ga, membro da A. Municipal 
desde 1979; Modesto Navar- 
ro, escritor, membro dos cor- 
pos sociais da V. Operário, 
membro da A, Municipal; J. 
António Araújo, director de 
serviços, membro da Assem- 
bleia de Freguesia de Benfi- 
ca; António Torrado, trabalha- 
dor do comércio, dirigente da 
U, Sindicatos de Lisboa; Sal- 
vado Sampaio, pedagogo, di- 
rigente da ID, acessor da 
CGTP e Sind. Professores 
para questões da educação; 
Maria das Dores Bastos, fun- 
cionária pública. 

As freguesias 
Outros nomes anunciados 

no Encontro foram os dos ca- 
beças de lista do PCP às 
Juntas de Freguesia da cida- 
de de Lisboa, que transcreve- 
mos igualmente; 
Ajuda, António Brás, bancá- 
rio, actual presidente da Jun- 
ta de Freguesia: Alcântara, 
José Godinho, bancário, ac- 
tual presidente da Junta de 
Freguesia; Alvalade, Rogério 
Fernandes, professor univer- 
sário, actual eleito na Assem- 
bleia de Freguesia; Ameixo- 
eira, Jaime Relvas, de dele- 
gado de propaganda médica, 
actual presidente da Junta de 
Freguesia; Charneca, Germi- 

na, professora, actual presi- 
dente da Junta de Freguesia; 
Lapa, Júlio Castro, emprega- 
do na C. Municipal de Lou- 
res, actual eleito na Assem- 
bleia de Freguesia; Madale- 
na, Luís Pereira de Sousa, 
farmacêutico, actual eleito da 
Assembleia de Freguesia; 
Mártires, Rui Delgado, ope- 
rário; Pena, Carlos Vicente, 

engenheiro; St." Engrácia, 
Carlos Pereira, experimenta- 
dor no LNEC; St." Justa, Ro- 
salinda Pinho, empregada, 
eleita na Assembleia de Fre- 
guesia; Santiago, José Men- 
donça, operário, actual presi- 
dente da Junta de Freguesia; 
St." Estevão, João Constanti- 
no, operário, actual presiden- 
te da Junta de Freguesia; 

São D. Benfica, Ana Sousa 
Dias, secretária, actual eleita 
na Assembleia de Freguesia; 
S. Miguel, Florinda Engrácia 
António, funcionária pública, 
actual presidente da Junta de 
Freguesia; S. Vicente, Porte- 
la Santos, engenheiro, actual 
presidente da Junta de Fre- 
guesia: Alto Pina, Graça Aní- 
bal, professor; Santo Con- 

destável, Rodrigues da Silva, 
empregado da indústria far- 
macêutica; Beato, António 
Augusto Pereira, operário, 
actual presidente da Junta de 
Freguesia: Carmide, Maria 
Vilar, técnica dos CTT. actual 
presidente da Junta de Fre- 
guesia; Marvila, Romão Mar- 
tins, operário, actual presi- 
dente da Junta de Freguesia. 

.A rr 

Apesar da importância da iniciativa, a RTP não pós lá os pés. Talvez porque as cerca de 200 pessoas presentes preferiram 
discutir os problemas da cidade, em vez de mergulharem no Tejo poluído, que de resto estava ali mesmo ao lado do local 
onde decorreu o Encontro 



ALENTEJO Matosinhos 

Situação social grave 

enquadra autárquicas 

Os desafios 

do presente, 

as propostas da CDU 
O Executivo da DORA 

apreciou o andamento dos 
trabalhos preparatórios das 
próximas eleições autárqui- 
cas no Alentejo, contratulan- 
do-se com o bom andamento 
de formação das listas nos 
três distritos do Alentejo «e 
saúda fraternalmente as cen- 
tenas e centenas de demo- 
cratas independentes ou 
identificados com outras for- 
ças partidárias que, conscien- 
tes da obra notável realizada 
pelos comunistas e outros 
democras da CDU e identifi- 
cados com o seu projecto de 
futuro ao serviço do progres- 
so e bem-estar das popu- 
lações do Alentejo, aceitaram 
pela primeira vez integrar as 
listas da CDU contribuindo 
com a sua presença para o 
aprofundamento da unidade 
dos democratas e para o re- 
torço da força mais conse- 
quente na defesa dos interes- 
ses dos trabalhadores e do 
povo». 

Entretanto, num comunica- 
do esta semana divulgado, a 
CDU de São João da Madei- 
ra afirma que o «inacreditá- 
vel» aconteceu, já que não 
foram tomadas as medidas 
necessárias para evitar a fal- 
ta de água, sentida desde o 
início do Verão, criando si- 
tuações como a das Escolas 
Secundárias do concelho, 
cujo número de alunos é de 
largas centenas, havendo 
uma que ultrapassa o milhar. 

«Como pode a Câmara 
pensar que estas Escolas po- 
deriam funcionar sem 
água?», interroga-se a Co- 
missão Coordenadora da 
CDU, que adianta: «se se sa- 
bia que iria faltar a água por- 
que não se instalaram depó- 
sitos nas Escolas de modo a 
permitir que as mesmas pu- 
dessem funcionar com o mí- 
nimo de condições?» 

O Executivo da DORA 
considerou ainda muito im- 
portante o facto de estarem 
já decididos os cabeças de 
lista em 42 dos 43 municípios 
do Alentejo, chamando no 
entanto a atenção para a ne- 
cessidade de completar rapi- 
damente as equipas «por for- 
ma a permitir tanto quanto 
possível a auscultação das 
populações sobre as 
mesmas». 

Beja 

Entretanto a Comissão 
Distrital de Beja do PCP es- 
teve reunida, salientando em 
comunicado final a importân- 
cia das eleições de 17 de 
Dezembro, principal batalha 
político-eleitoral que se colo- 
ca, no imediato, a todos os 
comunistas de Beja. 

Lembrando o facto de a 
CDU-Coligação Democrática 

Acusando a Câmara de 
não ter sabido sair da rotina 
dos gabinetes para resolver o 
problema, a CDU de São 
João da Madeira lembra que 
na última sessão da Assem- 
bleia Municipal levantara já 
esta e outras questões, sem 
obter por parte do presidente 
da edilidade respostas satis- 
fatórias. 

Depois de informações a 
dar conta do facto de a água 
fornecida pelos serviços mu- 
nicipais proveniente do furo 
do Roupal não estar a ser 
tratada, os eleitos da CDU na 
Assembleia Municipal interro- 
garam o presidente da Câ- 
mara sobre a razão que moti- 
va tal acontecimento, sem re- 
ceber qualquer resposta, 
apesar de estar em risco a 
saúde dos munícipes abaste- 
cidos por esse furo. ■ 

Problemas estão também 

Unitária ter já nomeados to- 
dos os cabeças de lista para 
as câmaras municipais do 
distrito de Beja, a Comissão 
Distrital de Beja do PCP deci- 
diu iniciar uma campanha de 
fundos CDU na região. 

A «falência social» do Go- 
verno PSD, a «queda do po- 
der de compra dos salários e 
pensões de reforma», a «afli- 
tiva situação dos reforma- 
dos» do distrito, o desempre- 
go, subemprego, trabalho sa- 
zonal, contratos a prazo, ou- 
tras formas de trabalho pre- 
cário, a emigração, a destrui- 
ção das UCP's e Cooperati- 
vas agrícolas, a estagnação 
dos projectos do Alqueva e 
das metalurgias de cobre e 
do estanho de Neves Corvo 
e Aljustrel, a inexistência de 
uma indústria transformadora 
de cortiça, o encerramento 
de empresas como a Têxtil 
Fabripax, subsidiada pela 
CEE e Fundo Social Euro- 
peu; foram alguns dos exem- 

a surgir com a recente des- 
municipalização dos Serviços 
de Água e Saneamento, à 
qual a CDU levantara em de- 
vido tempo as suas reservas, 
sobretudo pela pressa com 
que a Câmara a desejava fa- 
zer. Argumentou na altura o 
presidente da Câmara que os 
Serviços melhorariam a sua 
eficiência, comprometendo-se 
a não fazer despedimentos. 

«Infelizmente verifica-se 
terem razão de ser as dúvi- 
das então apresentadas pela / 
CDU» refere o comunicado 
da Comissão Coordenadora 
da Coligação, dúvidas «que 
levaram a que os nossos 
eleitos não votassem a fa- 
vor» dessa proposta da Câ- 
mara, viabilizada pelas outras 
forças políticas. 

«Os .Serviços em nada 
melhoraram e ainda por cima 
há neste momento conflitos 
com os trabalhadores como 
nunca se tinham verificado». 
Por outro lado, num facto que 
a Coligação Democrática Uni- 
tária considera ser de particu- 
lar gravidade, a Câmara faz 
despedimentos de trabalha- 
dores, não cumprindo o pre- 
sidente o compromisso de 
«não despedir mais nin- 
guém», assumido publica- 
mente na Assembleia Muni- 
cipal. 

pios que o comunicado do 
PCP de Beja salientou como 
forma de caracterizar a situa- 
ção económica-social vivida 
no Distrito. 

Saudando a iniciativa dos 
deputados do PCP no Parla- 
mento Europeu de apresenta- 
ção de uma resolução sobre 
o problema da desertificação 
do Alentejo, a Comissão Dis- 
trital saudou ainda a iniciativa 
do Grupo Parlamentar do 
PCP na Assembleia da Re- 
pública em que se exige a 
publicação do inquérito às 
fraudes ao Fundo Social Eu- 
ropeu, de que esta região 
terá sido uma das principais 
vítimas. 

Uma saudação à 12." Con- 
ferência da Reforma Agrária 
e a tdodos os que lutam «por 
uma vida melhor e pelo de- 
senvolvimento do distrito de 
Beja, do Alentejo, do País», 
concluem o comunicado final 
da reunião da Comissão Dis- 
trital de Beja do PCP. 

Dívida à EDP: 

um milhão 

e 800 mil contos 

Outra questão grave le- 
vantada na última sessão da 
Assembleia Municipal de São 
João da Madeira pelos elei- 
tos da CDU, refere-se à dívi- 
da da Câmara à EDP: desde 
1979 a CDU vinha propondo 
que se negociasse com a 
EDP o pagamento dessa dí- 
vida. Os sucessivos executi- 
vos camarários foram adian- 
do a resolução do problema. 
Agora, como a CDU de São 
João da Madeira previra, «a 
dívida está a ser descontada 
na verbas do Fundo de Equi- 
líbrio Financeiro anualmente 
transferido para aquele con- 
celho». 

«Assim, em vez de termos 
começa a pagar 40 milcontos 
em 1979, começamos agora 
a pagar, ao que parece, um 
milhão e 800 mil contos», de- 
nuncia a Comissão Coor- 
denadora de São João da 
Madeira da Coligação Demo- 
crática Unitária, que conclui: 
«fica assim seriamente com- 
prometido o futuro de muitos 
empreendimentos necessá- 
rios à cidade.» 

No passado sábado, dia 
30 de Setembro, reaiizou-se 
um debate, promovido pela 
Coligação Democrática Unilá- 
ria/PCP-PEV de Matosinhos, 
subordinado ao tema «Os 
Desafios do Presente, As 
Propostas da CDU», coorde- 
nada por Olívia Ferreira, can- 
didata à presidência da Câ- 
mara, Valdemar Madureira, 
da mesma lista, e Artur Ribei- 
ro, actual vereador da CDU 
no município de Matosinhos. 
Participou igualmente no de- 
bate o camarada Luís Sá 
membro da Comissão Políti- 
ca do CC do PCP. 

Estiveram presentes deze- 
nas de participantes, a título 
individual ou como represen- 
tantes de estruturas popula- 
res do concelho. 

A situação grave em que 
vive a população de Matosi- 
nhos, designadamente em 
sectores que mais têm a ver 
com a sua qualidade de vida, 
como sejam a habitação, sa- 
neamento, regularidade e 
qualidade do abastecimento 
de água, limpeza, meio am- 
biente e política para e com a 
juventude, foi tema ampla- 
mente discutido no decorrer 
do debate. Do mesmo modo, 
foi salientado que a Câmara 
se tem fechado em si mes- 
ma, mais propriamente na 
força maioritária, o Partido 
Socialista, subjugada por 
Narciso Miranda, fugindo á 
participação da população, 
reduzindo ao mínimo as ses- 
sões públicas e desprezando 

Num ambiente de grande 
descontracção e alegria co- 
meu-se bem, dançou-se e 
cantou-se muito e faiou-se da 
candidatura da CDU, da sua 
força, resultado da experiên- 
cia adquirida ao longo de 
muitos anos de prática e de- 
dicação ã cidade. 

Numa breve intervenção, 
Oliveira Dias fez referência 
às outras candidaturas, clas- 
sificando o candidato do 
PSD, Carlos Brito, como «um 
mandatário do governo» que 
o Porto rejeita. Fernando Go- 

as Juntas de Freguesia. A 
Câmara de Matosinhos, na 
opinião da CDU, dispôs neste 
mandato de recursos finan- 
ceiros que lhe permitiriam re- 
solver ou atenuar problemas 
fundamentais, mas não o fez 
porque ou não foi capaz de 
os aplicar, transitando como 
saldos de conta de gerência, 
ou esbanjou-os em obras se- 
cundárias, propaganda, etc, 

Conclui o debate que a 
realidade de Matosinhos é, 
infelizmente, antagónica da 
imagem vendida pela máqui- 
na de propaganda da Câma- 
ra, baseada na demagogia, 
ilusão e populismo. Outra 
conclusão: o reforço das po- 
sições da CDU e a retirada 
da maioria absoluta ao Parti- 
do Socialista abririam reais 
perspectivas a uma nova po- 
lítica que, de uma vez por to- 
das, resolvesse problemas 
que não faz sentido que exis- 
tam treze anos após as pri- 
meiras eleições para o Poder 
Local Democrático. 

No final do debate reali- 
zou-se um jantar com cerca 
de duas centenas de apoian- 
tes da CDU, entre os quais 
personalidades de várias ten- 
dências políticas e quadran- 
tes sociais. 

Foi o culminar de uma jor- 
nada em que, além do equa- 
cionamento dos problemas 
do concelho, foi patente a 
crescente adesão às propos- 
tas da CDU e a confiança 
nos resultados das próximas 
eleições autárquicas. 

mes como o candidato impor- 
tado que desconhece a cida- 
de do Porto «quando se quer 
lembrar do nome de uma rua 
do Porto, sai-lhe o nome de 
uma em Bruxelas...». 

Afirmou «que a sua candi- 
datura, pelos apoios políticos 
e de numerosas personalida- 
des que dispõe, se apresenta 
com condições de vencer as 
eleições», e «como única al- 
ternativa capaz de inverter de 
facto os destinos (maus) da 
cidade, de transformar efecti- 
vamente o Porto numa cida- 
de ao nível das grandes cida- 
des europeias, onde a par da 
melhoria das infra-estruturas 
se verifique a melhoria das 
condições e qualidade de 
vida dos portuenses». 

Momento de grande ani- 
mação foi aquele em que um 
grupo de mulheres perten- 
centes à comissão organiza- 
dora entoou o hino por elas 
elaborado, elegendo-o como 
o hino da campanha a reali- 
zar pela Comissão de Mulhe- 
res da CDU do Porto. 

N. N. lakovlev 

do Mundo Contemporâneo 
OS HOMENS DA CASA BRANCA 

DE TRUMAN A REAGAN 

.edições 

mmm\ 

São João da Madeira 

Escolas sem água, dividas à EDP 

e despedimentos na Câmara 

Dívidas à EDP, faltas no abastecimento de água, 
ausência de tratamento na água fornecida e problemas 
relativos à apressada desmunicipalização dos Serviços 
de Água e Saneamento, são algumas das principais 
questões a preocupar neste momento a Comissão 
Coordenadora de São João da Madeira da CDU - 
Coligação Democrática Unitária,levando a que os seus 
representantes, na última sessão da Assembleia 
Municipal, levantassem a suas dúvidas à Câmara sobre 
estas situações vividas no concelho. 

Mulheres do Porto 

com o CDU 

No bonito cenário do M10. de Sto António em Afife 
(Viana do Castelo), reuniram-se este domingo sete 
centenas de mulheres da CDU do Porto que se 
deslocaram em catorze autocarros, levando consigo 
também o candidato da CDU á presidência do Porto - 
eng.0 Luiz Oliveira Dias. 



Poder Local 

Odete Santos e Marques Júnior 

candidatos da - 

«Desenvolver Setúbal» 

«Desenvolver Setúbal» é o nome da Coligação 
constituída pelo PCP, Partido Ecologista «Os Verdes» 
PRD e membros da Associação Intervenção 
Democrática, cuja documentação foi entregue a 
semana passada no Tribunal Constitucional, e que 
concorrerá às próximas eleições autárquicas naquele 
Concelho. 

Odete Santos, deputada 
do PCP e candidata à presi- 
dência da Câmara, afirmou 
aos jornalistas presentes na 
formalização da candidatura, 
que «o mais importante signi- 
ficado desta coligação é ela 
representar a unidade demo- 
crática. A sua plataforma po- 
lítica irá permitir trabalharmos 
no sentido do desenvolvimen- 
to integrado de Setúbal». 

Marques Júnior, do PRD, 
será o candidato da «Desen- 
volver Setúbal» ã presidência 
da Assembleia Municipal, es- 
tando o seu partido represen- 
tado, na formalização oficial 
da candidatura, por Máximo 
Rosado, que afirmou que o 
objectivo do PRD «é conse- 
guir uma gestão que tenha 
em conta os desafios e os 

consensos possíveis» para 
garantir em Setúbal «um de- 
senvolvimento que tenha em 
conta a qualidade de vida 
das populações». 

Acordo PCP, 
«Verdes» e PRD 
também em Almada 

A Sessão Pública de assi- 
natura do Acordo com vista 
às eleições autárquicas em 
Almada entre o PCP, PRD e 
o Partido Ecologista «Os Ver- 
des» estava, à hora do fecho 
desta edição, prevista para 
ontem, na pastelaria/restau- 
rante «A Gabriela», em 
Almada. 

Maria Emília Sousa, candi- 
data à presidência da Câma- 
ra de Almada, Domingos 

\ 

Abrantes pelo PCP e António 
Feu, pelo PRD, foram os diri- . 
gentes regionais do PCP e 
dos renovadores democráti- 
cos presentes nesta sessão 
pública, realizada no âmbito 
do acordo para o Distrito de 
Setúbal entre estas forças 
políticas. 

Candidatos 
no Montijo 

José Garcia e Sérgio Pinto 
são os cabeças de lista da 
CDU - Coligação Democráti- 
ca Unitária, à Câmara e As- 
sembleia Municipal do Monti- 
jo, segundo informou a Co- 
missão Concelhia do Montijo 
do PCP, que aproveitou para 
saudar o acordo para o Dis- 
trito de Setúbal assinado en- 
tre o PCP, «Verdes» e PRD. 

Aquela Comissão Conce- 
lhia anunciou entretanto os 
candidatos da CDU à presi- 
dência de Juntas, das Fre- 
guesias de Alto Estanqueiro- 
-Jardia, Canha, Santo Isidro 
de Pegões, Afonsoeiro, Ata- 
laia, Montijo, Pegões e Sari- 

i 
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PCP e PRD discutiram autárquicas 

Um encontro entre as direcções do Partido Comunista Português e do Partido Reno- 
vador Democrático decorreu na sede dos renovadores, na passada quinta-feira. Álva- 
ro Cunhal, Carlos Brito, José Casanova e Luís Sá foram os elementos da delegação 
comunista, enquanto da parte do PRD estiveram presentes Hermínio Martinho, Mar- 
ques Júnior, António Feu e Feliciano David. As próximas eleições autárquicas e a 
forma como os dois partidos se apresentarão a essas eleições nas diversas regiões 
do País foram o tema das conversações 

lhos Grandes, respectivamen- 
te Anabela Ascenso, dactiló- 
grafa; António Carrasco, co- 
merciante; Joaquim Gordiço, 
chefe de posto dos CTT; 
José António das Neves, pe- 
rito em contabilidade; Agosti- 
nho Jacinto Guerreiro, fiscal 
da RN; Antero Lúcio Brotas, 
enfermeiro; Manuel Dias Lu- 
crécio, serralheiro civil e Ma- 
ria Helena Serafim Rocha, 
empregada de escritório. 

O mandatário da CDU - 
Coligação Democrática Unitá- 
ria no Montijo será Acácio Ar- 
tur Soeiro Dores, técnico de 
Relações Humanas. 

Suinicultores 
preocupados 

A Comissão Concelhia do 
Montijo do PCP anotou ain- 
da, sobre a 4." feira do Porco 
e 2." da Salsicharia, recente- 
mente organizada naquele 
Concelho, que a postura dos 
suinicultores e empresários 
de reconhecida competência 
e implantação, se traduz na 
afirmação de que «a competi- 
tividade espanhola oferece 
alguma preocupação», sendo 
a actual situação «difícil e a 
curto prazo inquietante», no- 
meadamente pelo facto de 
nada garantir a erradicação 
da peste suína africana, ao 
contrário do que prometera o 
ministro da Agricultura, Álva- 
ro Barreto, que em Setembro 
do ano passado prometera 
no Montijo dar «a solene ga- 
rantia de que esses proble- 
mas vão ser resolvidos a 
muito curto prazo, talvez 
mesmo durante as próximas 
semanas». 

Para os empresários e sui- 
nicultores do Montijo, é preci- 
samente «nas áreas que 
compete ao Governo dar res- 
posta» que as preocupações 
e receios quanto ao futuro se 
avolumam. 

PCP 

Mais um ÍT no Porto 

Depois das obras realiza- 
das, com o apoio decisivo de 
militantes do Partido, está 
pronto a ser inaugurado for- 
malmente mais um Centro de 
Trabalho do Partido, no Por- 
to, na populosa freguesia de 
Lordelo do Ouro. 

Pago integralmente com 
as contribuições de militantes 
e amigos do Partido - e aqui 
cabe salientar a autêntica 
«maré» de solidariedade de 

outras organizações de fre- 
guesia que deram contri- 
buições significativa para a 
campanha de fundos - o 
novo Centro de Trabalho de 
Lordelo do Ouro vem corres- 
ponder a uma aspiração há 
muito sentida pelos seus mili- 
tantes. Lordelo do Ouro é um 
dos mais antigos centros in- 
dustriais do Porto, nela se si- 
tuam alguns dos maiores 
bairros camarários e popula- 

res. Na opinião da organiza- 
ção de freguesia, a existência 
ali de um Centro irá contribuir 
e dar um novo impulso ao 
trabalho do Partido, 

É com entusiasmo que se 
avançam os preparativos 
para o próximo dia 14 de Ou- 
tubro, pelas 15.30 horas. A 
seguir ao hastear da bandei- 
ra e descerramento de uma 
lápide comemorativa, haverá 
festa, junto ao Bairro de Lor- 

« Televisão sem fronteiras» 

O Grupo Parlamentar do PCP requereu para hoje 
a presença do Governo na reunião da comissão perma- 
nente da AR para fornecer informações sobre a posição 
governamental face ao projecto da directiva da CEE 
sobre a «televisão sem fronteiras». 

Vários sectores, designadamente o Sindicato dos 
Trabalhadores dos Espectáculos, têm levantado o as- 
sunto. Aquela estrutura sindical, em carta endereçada 
aos órgãos de soberania, chama a atenção para o facto 
de o debate no Conselho de Ministros da CEE ocorrer 

já depois de amanhã (sexta-feira). 
Em questão está a defesa da produção portuguesa 

e seus agentes, num projecto da maior incidência para 
o futuro do audiovisual no nosso país e na Europa. 

O Secretariado da bancada comunista em S. Bento 
recorda que o Governo está vinculado à prestação de 
informação sobre a matéria por força da Lei n. 111/89 
(acompanhamento pela Assembleia da República das 
várias matérias relativas à participação portuguesa na 
CEE). 

«Por Lisboa» 

inaugura sede 

A sede da candidatura da Coligação «Por Lisboa» 
vai ser amanhã oficialmente inaugurada, com a presen- 
ça do candidato à Câmara Municipal, Jorge Sampaio, e 
do cabeça de lista à Assembleia Municipal, José Sara- 
mago. 

Presente ao acto de inauguração da sede de candi- 
datura da «Por Lisboa» estará também o mandatário 
Gomes Mota. A sede da «Por Lisboa» será na Avenida 
Augusto de Aguiar, junto à saída do Metropolitano em 
São Sebastião, no número 134. 

O grupo Terra Viva animará o beberete de inaugu- 
ração. 

/ 

Convívio CDU 

em Lisboa 
Numerosas personalidades independentes, dirigentes do 
PCP, de «Os Verdes» e da Intervenção Democrática e candi- 
datos da CDU pelo distrito de Lisboa, reuniram-se anteontem 
no Páteo Alfacinha. O secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, 
participou no convívio 

delo. Na altura, intervirão Oli- 
veira Dias, candidato da CDU 
a presidente da CM do Porto, 
e Nuno Teixeira, candidato 
da Coligação a presidente da 
Junta de Freguesia de Lorde- 
lo do Ouro. À noite, pelas 20 
horas, realizar-se-á um jan- 
tar/convívio, no Centro de 
Trabalho da Boavista, duran- 
te o qual está previsto intervir 
Edgar Correia, membro da 
CP do CC do PCP. 
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PCP 

12a Conferência 

Reforma Agrária 

Discurso de Álvaro Cunhql no encerramento dg 12." Cowferênciq da Relormq Agrária 

A fona do Governo PSD/Cavaco Silva 
a 

está fortemente abalada 

Camaradas: 
A 12.'Conferência da Reforma Agrária que acaba de reali- 

zar-se tem uma importância e um significado na vida nacional 
que é necessário sublinhar e levar ao conhecimento de todo o 
povo português. 

Uma grandiosa realização 
de valor histórico 

A 12.' Conferência da Reforma Agrária confirmou de ma- 
neira irrefutável que, alterando a estrutura agrária, alterando as 
relações de produção e corrigindo mostruosas injustiças so- 
ciais, a Reforma Agrária constituiu no quadro da revolução 
de Abril, uma grandiosa realização de carácter económico 
e social. 

Nas mais complexas condições resultantes das brutais 
ofensivas contra a Reforma Agrária, os trabalhadores mos- 
traram ser inteiramente capazes de dirigir a agricultura, de 
aproveitar as potencialidades agrícolas dos campos condena- 
dos pelos agrários a cultura extensiva, de assegurar dezenas 
de milhar de postos de trabalho, quando com a agricultura dos 
latifúndios e o poder dos latifundiários os trabalhadores eram 
condenados ao desemprego e à miséria. 

As criminosas ofensivas 
para a restauração dos latifúndios 

A 12.'Conferência da Reforma Agrária confirmou também 
de maneira irrefutável que as ofensivas contra a Reforma 
Agrária desencadeadas desde 1975 por sucessivos governos 
não têm a justificá-las nenhumas razões relativas ao desenvol- 
vimento agrícola, à economia nacional, a soluções de proble- 
mas sociais. O seu único real objectivo foi e é destruir esta 
grandiosa realização da revolução de Abril, «a mais bela con- 
quista da revolução» e restaurar os latifúndios e o poder e 
exploração pelos latifundiários da população trabalhadora do 
Alentejo e Ribatejo. 

Centenas de milhar de hectares que os trabalhadores des- 
bravaram e cultivaram encontram-se de novo abandonados. 
De novo se assiste à emigração em massa de trabalhadores 
para as cidades e para o estrangeiro, à procura de trabalho e 
de pão, que a Reforma Agrária durante alguns anos assegurou 
e que a restauração dos latifúndios lhes tem roubado e conti- 
nua roubando. 

Uma componente essencial 
da democracia portuguesa 

A 12.'Conferência da Reforma Agrária confirmou também 
de maneira irrefutável que a Reforma Agrária correspondeu de 
tal forma às necessidades objectivas do desenvolvimento agrí- 
cola na zona do latifúndio, mostrou de tal forma a capacidade 
de resolver os mais graves problemas sociais anteriormente 
existentes, traduziu com tal rigor as aspirações mais profundas 
dos trabalhadores e das massas populares alentejanas e riba- 
tejanas, que, após 12 anos de ofensivas brutais de destruição, 
visando a sua liquidação, embora radicalmente diminuída e 
seriamente ameaçada, continua resistindo, produzindo, provan- 
do a superioridade das soluções económicas e sociais que 
encontrou em comparação com a agricultura dos latifundiários, 
procurando saída para os novos problemas e apoiada pela 
vontade, a determinação, a força, a consciência de classe e a 
confiança no futuro dos trabalhadores e das populações do 
Alentejo e Ribatejo. 

A extraordinária vitalidade da Reforma Agrária e a sua 
capacidade de resistência ao longo de 12 anos contra as 
ofensivas que a partir dos governos visam a sua destrui- 
ção é a melhor prova de que a Reforma Agrária correspon- 
de por um lado a necessidades objectivas do desenvolvi- 
mento agrícola e de solução dos problemas sociais e cor- 
responde por outro lado às necessidades, aspirações e 
vontade dos trabalhadores e das populações. 

Por isso a 12.a Conferência da Reforma Agrária se realizou, 
não apenas para fazer o balanço das perdas e da situação, 
não apenas para denunciar e condenar os crimes cometidos e 
que o Governo do PSD e Cavaco Silva continuam a cometer 
contra a Reforma Agrária, mas para defender as terras, as 
máquinas, as instalações, os gados, as colheitas das UCP's- 
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/Cooperativas, para encontrar soluções capazes de ultrapassar 
as dificuldades actuais. 

A Reforma Agrária na zona do latifúndio continua a ser 
um imperativo do desenvolvimento agrícola, da solução 
do desemprego e demais problemas sociais, do melhora- 
mento das condições de vida do povo. A Reforma Agrária 
continua a ser uma componente essencial da democracia por- 
tuguesa. Por isso em defesa da Reforma Agrária, a luta con- 
tinua! 

Problemas a resolver . 
tarefas concretas 

Entretanto, o avanço da ofensiva de destruição criou novas 
e mais graves situações que exigem formas diversas de so- 
luções dos problemas e de luta que permitam ultrapassá-las. 

A 12.a Conferência dedicou grande atenção a estas ques- 
tões. 

É fundamental que as estruturas e os trabalhadores da 
Reforma Agrária procurem em cada caso as melhores so- 
luções com vistas a defender as UCP's/Cooperativas, os 
seus bens, os investimentos, os frutos pendentes, os pos- 
tos de trabalho. É igualmente importante defender os inte- 
resses de todos os trabalhadores — os que ficam nas 
UCP's/Cooperativas e os que passam a trabalhar no priva- 
do — quando não seja possível manter os mesmos postos 
de trabalho. 

A difícil situação criada às UCP's/Cooperativas pelo avanço 
da ofensiva contra a Reforma Agrária exige que, a par de 
orientações gerais e comuns, se considere sempre cada 
situação concreta e, para cada situação concreta, os tra- 
balhadores com o apoio das estruturas da Reforma Agrá- 
ria encontrem as melhores soluções. 

Ao mesmo tempo que é indispensável prosseguir a resis- 
tência à ofensiva, a luta de massas, o recurso aos tribunais e 
outras formas de acção jurídica, a informação mais persistente 
à opinião pública, a uma mais activa solidariedade para com a 
Reforma Agrária, ao mesmo tempo que é indispensável conti- 
nuar corajosamente os trabalhos agrícolas a fim de assegurar 
uma boa produção e mesmo melhores rendimentos unitários, é 
não só de admitir como de estimular em numerosos casos na 
situação actualmente existente o recurso a novas formas que 
assegurem às UCP's/Cooperativas o uso da terra indispensá- 
vel à sua sobrevivência (compra, arrendamento e outras 
formas). 

Isto não significa camaradas que o objectivo fundamental 
da Reforma Agrária seja alterado. A luta continua não apenas 
para a defesa do que existe mas sempre com a perspectiva 
da realização ulterior da Reforma Agrária, ou seja, da liqui- 
dação e expropriação dos latifúndios que agora estão a ser 
criminosamente restaurados e com a entrega da terra a 
quem a trabalha. 

Uma valiosa proposta 
de desenvolvimento 

Ponto alto dos trabalhos da 12.a Conferência foi a aprecia- 
ção da «Proposta para o Desenvolvimento da Agricultura 
do Sul do Ribatejo e do Alentejo». 

É um valioso documento que, a partir de uma análise cui- 
dadosa dos problemas existentes na agricultura da região, pro- 
põe uma política concreta e medidas concretas de desenvolvi- 
mento agrícola. 

A política do Governo é uma política de destruição, de 
retrocesso, mesmo de desertificação do Alentejo. Com a sua 
proposta de desenvolvimento agrícola, os trabalhadores 
confirmam o seu papel pioneiro e determinante na solução 
dos grandes problemas nacionais 

Como o camarada Manuel Vitorino largamente referiu, a 
proposta aprovada na I2.a Conferência visa o aumento subs- 
tancial da produção agrícola e florestai na região, a transfor- 
mação industrial dos produtos agrícolas, o aumento e estabili- 
dade dos postos de trabalho, a diminuição das importações de 
produtos agrícolas, a atenuação do desequilíbrio da balança 
agro-alimentar, o melhoramento da capacidade competitiva da 
agricultura no quadro da adesão à CEE. 

São objectivos inteiramente realistas. A proposta indica 
objectivos concretos e as medidas necessárias. 

Uma coisa é porém certa. Esses grandes objectivos de 
interesse nacional exigem apoio às UCP's/Cooperativas, assim 
como às pequenas e médias explorações agrícolas, o apoio 
técnico e financeiro do Estado, um correcto ordenamento cul- 
tural e o aproveitamento dos recursos hídricos, ou seja, a reali- 
zação da Reforma Agrária que a 12." Conferência uma vez 
mais confirma que continua na ordem do dia como reforma 
essencial que se impõe realizar e que acabará por ser reali- 
zada. 

A 12."Conferência é em si mesma uma vigorosa afirmação 
de que a Reforma Agrária, apesar de profundamente atingi- 
da, diminuída, ferida e espoliada, continua viva, de pé, 
produzindo e lutando, procurando soluções para os gra- 
ves problemas que presentemente defronta, preparando-se 

para os embates futuros conscientes da sua importância 
para o povo, para o País, para a democracia e mantendo 
inabalável confiança no futuro. 

A democracia que o povo quer 
e de que Portugal necessita 

O Governo e os partidos que o compõem falam muito em 
democracia, dizem ser eles os verdadeiros democratas e acu- 
sam os democratas de o não serem. 

Mas uma democracia caracterizada pelos atropelos an- 
tidemocráticos da política de direita não é a democracia 
que o povo quer ou de que Portugal necessita. 

A democracia, tal como a entende a direita e o seu Gover- 
no PSD de Cavaco Silva, não é a democracia a que o povo 
português tem direito e que corresponda aos seus interesses 
vitais e às suas mais profundas aspirações. 

A democracia tem de ser 
simultaneamente política, 
económica, social e cultural 

A democracia exige um sistema de poder em que o abuso, 
o arbítrio e a conexão sejam efectivamente impedidos. Em que 
as liberdades e direitos dos cidadãos sejam respeitados sem 
discriminações. Em que a comunicação social não seja mani- 
pulada pelo Governo e pelos interesses e objectivos inconfes- 
sáveis do grande capitai. Em que a economia portuguesa não 
seja dominada pelos interesses dos países desenvolvidos da 
CEE e pelas multinacionais. Em que os sectores básicos da 
economia estejam ao serviço do País e não dos interesses 
egoístas de alguns grandes capitalistas. Em que seja assegu- 
rada a melhoria das condições de trabalho e de vida dos tra- 
balhadores e o respeito pelos seus direitos, pensões de refor- 
ma suficientes para uma vida digna, o termo das discrimi- 
nações relativas às mulheres e uma política que assegure a 
realização das aspirações da juventude e o seu futuro. 

E finalmente, um sistema em que (e essa é uma caracte- 
rística necessária e indispensável da democracia evidenciada 
na Conferência que acaba de realizar-se), os pequenos e mé- 
dios agricultores tenham finalmente os merecidos apoios do 
Estado e em que se leve por diante, se realize e se consoli- 
de a Reforma Agrária, a Reforma Agrária da revolução de 
Abril. 

Perspectivas de evolufão 
da situação política 

As perspectivas futuras da realização da Reforma Agrária 
não podem considerar-se separadamente das perspectivas da 
evolução da situação política. 

Está no poder um Governo de direita, inimigo feroz da 
Reforma Agrária, que se apronta a desferir novos golpes con- 
tra a Reforma Agrária. E esse Governo dispõe de maioria de 
deputados ná Assembleia da República. 
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Entretanto, camaradas, apesar desta perigosa situação, a 
força do Governo PSD Cavaco Silva está fortemente 
abalada. 

Centenas de milhar de portugueses e portuguesas que ilu- 
didos votaram em 1987 no PSD e em Cavaco Silva levantam- 
-se actualmente contra a política do Governo numa grande 
movimentação social em que participam, não apenas os traba- 
lhadores, mas as mais diversas e vastas classes e camadas 
sociais. 

Incapaz de resolver os problemas nacionais, atolado num 
pântano de irregularidades e corrupção, responsável pela es- 
tagnação do aparelho produtivo, pelo agravamento da situação 
social, pelo desemprego, a precariedade do trabalho, a situa- 
ção de miséria dos reformados e deficientes, as cada vez mais 
injustas discriminações das mulheres, e o abandono efectivo 
da solução dos reais problemas da juventude, pela cada vez 
mais humilhante submissão da política portuguesa a interesses 
estrangeiros, o Governo PSD de Cavaco Silva está cada vez 
mais isolado e a terra foge-lhe debaixo dos pés. 

As condições não estão ainda maduras para que possa- 
mos colocar no imediato a demissão do Governo com possibi- 
lidade de alcançarmos também no imediato tal objectivo. Mas, 
não estando ainda maduras as condições para a demissão do 
Governo, estão manifestamente a amadurecer. 

A questão de uma alternativa democrática à política e ao 
Governo actual não parte apenas de uma ou outra força políti- 
ca. Parte de todas as classes e camadas sociais em luta, 
parte de todas as forças e sectores democráticos. 

O mandato dos deputados à Assembleia da República só 
acaba em 1991. Mas a luta popular, e a acção das forças 
democráticas podem determinar que o Governo PSD de 
Cavaco Silva não chegue ao fim do mandato dos seus 
deputados. 
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As eleições autárquicas 

Neste contexto, na evolução da situação política nacional 
um acontecimento maior predominará nos três últimos meses 
do ano corrente: as eleições autárquicas que se realizarão 
no dia 17 de Dezembro. 

É um acontecimento maior para o Poder Local democrá- 
tico. 

E aqui, na cidade de Évora, saudando aqueles que, à fren- 
te dos destinos do município, dão alto exemplo de trabalho, 
honestidade e competência ao serviço da população e da cida- 
de, é inteiramente justo dizer que, por isso mesmo, o povo 
alentejano já sabe em quem votar nas próximas eleições au- 
tárquicas. 

As eleições autárquicas não serão, porém, apenas um 
acontecimento maior para o Poder Local democrático. Pelos 
resultados eleitorais terão sem qualquer dúvida profundas 
repercussões na vida nacional. 

Uma grande derrota da direita nas eleições autárquicas 
constituirá um sério golpe na força do Governo PSD de Cava- 
co Silva e na sua política, E uma grande derrota da direita 
será um novo factor para apressar o momento em que entrará 
na ordem do dia a demissão do Governo e a formação de um 
governo democrático. 

É mais uma razão para que não falte no dia das eleições 
nem um só voto daqueles que entendem ser necessária uma 
alternativa democrática. 

Por esta razão e também pelo que o Poder Local democrá- 
tico tem significado para a Reforma Agrária, é oportuno neste 
comício conclusivo da 127 Conferência da Reforma Agrária di- 
zer ainda mais algumas palavras acerca das eleições autárqui- 
cas de Dezembro, 

A Reforma Agrária tem recebido um justo, e importante 
apoio do Poder Local democrático. Mais concretamente (e esta 
verdade necessita de ser aqui dita e não ser esquecida) tem 
recebido um justo e importante apoio das autarquias onde a 
maioria e a gestão municipal é assegurada (tal como sucede 
aqui em Évora) por forças democráticas que sempre estive- 
ram, estão e dão inteira certeza de que sempre estarão, ao 
lado dos trabalhadores, na luta pela realização e em defesa da 
Reforma Agrária. 

Justifica-se inteiramente que neste comício de encerramen- 
to da 127Conferência da Reforma Agrária seja afirmado que,' 
tal como para defesa dos interesses dos trabalhadores, das 
populações, da juventude, da democracia, assim também para 
defesa da Reforma Agrária, é imperioso que os trabalhadores 
e as populações se não deixem enganar pelas forças de direi- 
ta, nem pelo Governo, nem pelas medidas demagógicas que 
certamente anunciará para ganhar votos, nem por aqueles que 
tudo prómetem nos períodos eleitorais e que depois nada 
cumprem do que prometem, e que nas eleições autárquicas de 
Dezembro votem naqueles que estão e estarão como sempre 
estiveram ao lado dos trabalhadores na luta pela Reforma 
Agrária. 

Camaradas e amigos 
O caminho da Reforma Agrária tem numerosos e sértos 

obstáculos por diante. Mas a Reforma Agrária continua sen- 
do um dos objectivos centrais e fundamentais de qualquer 
política verdadeiramente democrática. 

A Reforma Agrária é uma das componentes essenciais 
da democracia portuguesa. Fazendo a história do passado 
e examinando a situação e os problemas do presente é 
com os olhos confiantes postos no futuro que aqui nos 
encontramos. A política portuguesa dará ainda muitas vol- 
tas, mas a Reforma Agrária acabará por vencer. 

Viva a unidade e a solidariedade de todos os trabalha- 
dores! 
Viva a Reforma Agrária! 
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Assembleia da República 

5 prioridades de trabalho 

para a política legislativa e orçamental 

Os temas abordados e as coadusões 

duma importante reunião entre 

deputados do PCP e presidentes das CMs 

e outros eleitos da CDU 

Para defender o Poder Local na Assembleia da 
República há que lutar por um justo Orçamento de 
Finanças Locais, promover a aprovação das reformas 
legislativas que garantam a autonomia e o 
aprofundamento do Poder Local e a criação das 
Regiões Administrativas. A conclusão surgiu da reunião 
de trabalho entre os deputados do Partido Comunista 
Português e eleitos autárquicos da CDU, iniciativa 
proposta pelas recentes Jornadas Parlamentares do 
Partido. Uma significativa presença de responsáveis 
máximos de Câmaras e de destacados candidatos às 
eleições de Dezembro assinalou esta reunião, que 
correspondeu ao estilo de trabalho que o PCP imprime 
ã sua actuação na Assembleia da República, como 
sublinha o texto de conclusões daquele encontro. «As 
propostas do PCP na AR», destaca aquele documento, 
«fundam-se no debate com os interessados e com 
especialistas, e procuram exprimir na vida parlamentar as 
aspirações, as reclamações, os protestos concretos, tal 
como são formulados por quem vive os problemas». 
Vejamos no essencial, os temas levantados e as 
conclusões a que chegaram deputados e responsáveis 
do Poder Local democrático, e especialmente o conjunto 
de cinco prioridades para o trabalho nos planos da 
política legislativa e da política orçamental. 

Da parte do Grupo Parlamentar, foi particularmente referido o 
bloqueio efectivado peio PSD à acção legislativa em torno das 
questões do Poder Local (de que são exemplos particularmente 
sugestivos os casos da regionalização e do regime de perma- 
nência das Juntas de Freguesia). O Grupo Parlamentar do PCP, 
depois de fazer um balanço das iniciativas legislativas que tem 
apresentadas na Assembleia da República e que estão penden- 
tes (e que constam da lista anexa), referiu as dificuldades no 
funcionamento da Comissão Parlamentar do Poder Local, im- 
postas pela acção do PSD, que enquista o trabalho da Comis- 
são, dificulta o seu relacionamento com as autarquias e muitas 
vezes impede o desenvolvimento da iniciativa de resposta e 
apoio ao Poder Local. 

Da parte dos autarcas presentes, foram referidas dificulda- 
des significativas com que se debate o Poder Local como resul- 
tado da acção hostil e centralizadora do Governo Cavaco Silva. 
Foram particularmente salientados os seguintes aspectos; as in- 
gerências das CCR's, cada vez interferindo mais abusivamente 
nas competências das autarquias; dificuldades financeiras, re- 
sultantes das transferências de competências sem os meios fi- 
nanceiros adequados e a imposição de novos encargos, que 
anulam completamente os aumentos do FEF operados nos dois 
últimos anos; as expropriações de competências (eucaliptizaçâo, 
desenvolvimento' e ordenamento, licenciamento de hipermerca- 
dos, empreendimentos turísticos); as manipulações e abusos fei- 
tos sob o pretexto de uma tutela partidarizada e instrumentada; a 
falta de regulamentação das empresas municipais. 

Mudar de rumo 

Tendo presente a obra notável, de serviço das populações, 
que as Câmaras CDU têm vindo a realizar, a reunião considerou 
que os ataques ao Poder Local desferidos pelo Governo Ca- 
vaco Silva se traduzem no desrespeito e ofensa dos interes- 
ses e direitos da população e das regiões. 

A reunião considerou que era essencial mudar de rumo na 
política para o Poder Local. 

Neste quadro, a reunião considerou um grupo de 5 priorida- 
des para o trabalho, nos planos da política legislativa e da políti- 
ca orçamental. 

Concretamente, essas prioridades são as seguintes: 

1.* 
Correcção extraordinária 

do montante do FEF de 1989 

Desde o Orçamento do Estado para 1988 (o primeiro Orça- 
, mento do Estado aprovado após o PSD ter obtido a maioria 
absoluta) que o valor do FEF tem diminuído em termos reais. 

Em 1988, através da qual subavaliou o valor do IVA, o Gover- 
no defraudou as autarquias em milhões de contos. 

Em 1989, o FEU aumentou, nominalmente 18% aparente- 

mente tal como resultava da Lei de Finanças Locais (que reporta 
à variação anual das previsões do IVA), mas a previsão das 
receitas do IVA foi manifestamente subavaliada como já o tinha 
sido em 1988, como sempre o PCP denunciou e a evolução das 
cobranças comprova. 

Esse aumento nominal, não só foi consumido na sua maior 
parte pela inflação, como o pouco que restava foi rapado pela 
imposição de novos encargos, de que por vezes é beneficiária 
a própria Administração Central (que assim em vez de transferir 
verbas para os Municípios, arranjou maneira de inverter a situa- 
ção, pondo as autarquias a financiar a Administração Central). 

Esses encargos são nomeadamente os resultantes do paga- 
mento de impostos pelos TFP's (impostos que são recebidos 
pela Administração Central) e os novos encargos com a Segu- 
rança Social. Nestes termos a reunião concluiu que deveria ser 
corrigido o valor de FEF para 1989, fazendo-lhe acrescer a 
verba correspondente aos novos encargos com o IRS e a 
segurança social. 

Valor do FEF para 1990 igual 
à previsão séria de aumento dos valores 

de cobrança do IVA 

Considerando o valor já conhecido da cobrança do IVA de 
1989 (valores de Agosto, que permitem esperar uma cobrança 
este ano de 460 milhões, superior em 41 milhões à prevista no 
Orçamento do Estado) ao anunciar um aumento de 20% para 
1990, Cavaco e Silva aponta para um valor de variação inferior 
àquele que naturalmente resultará de uma previsão séria de 
cobrança do IVA. Acresce que, para além disso, Cavaco Silva 
fundamentalmente sonega que entretanto transferiu encar- 
gos e impôs despesas que reduzem substancialmente esse 
aumento de 20%. 

3.» 
Avançar, com prioridade, com o processo 
de aprovação da Lei Quadro das Regiões 

Administrativas até Dezembro próximo 

A reunião analisou as implicações da revisão constitucional 
no processo de regionalização, concluindo que efectivamente se 
goraram as expectivas dos que pretenderam e propuseram 
(como fez o PCP) uma simplificação do processo de criação das 
regiões, mas que, clarificado como ficou o desenho constitucio- 
nal das regiões administrativas, cessou o alibi dos que afirmam- 
vam ser necessário esperar pela revisão constitucional para 
avançar com o processo,Hoje, nenhuma razão existe para pa- 
ralisar o avanço do processo: estão aprovado na generalidade 
os Projectos, foi feito o debate público, foi feito um seminário na 
Assembleia, está concluída a revisão constitucional; agora, há 
que fazer a votação na especialidade da lei quadro e aprová- 
-ta! 

A reunião tomou conhecimento dos passos já dados pelo 
Grupo Parlamentar do PCP nas suas jornadas parlamentares ao 
aprovar as alterações ao seu projecto de lei por forma a ade- 
quá-lo à Constituição revista. 

Por essa forma, o PCP tomou a iniciativa, criando as con- 
dições Indispensáveis ao prosseguimento do processo. 

Os presentes consideraram o processo de elaboração da 
lei quadro das regiões administrativas como um processo 
absolutamente prioritário. A reunião considera que a lei deve 
ser aprovada pela Assembleia da República até Dezembro 
deste ano. Em sequência, o Grupo Parlamentar do PCP vai 
apresentar um projecto de calendário de trabalhos da As- 
sembleia, com vista a um novo impulso no processo de regio- 
nalização que permita a aprovação da lei até Dezembro. 

Os autarcas presentes entendem urgente que os órgãos 
autárquicos expressem de forma clara o seu empenhamento 
no processo de regionalização, reclamando a aprovação da 
lel-quadro até Dezembro próximo. 

4.* 
Revogar a Lei da Tutela Administrativa 
e substituí-la por uma lei democrática, 
não governamentalizada e que garanta 

a transparência 

A reunião rejeitou o conteúdo da Lei da Tutela provada pelo 
PSD sozinho, com o voto contra de todos os partidos políticos 
(PS, PCP, PRD, CDS e Verdes). Lamentando a promulgação da 
Lei pelo Presidente da República, a reunião chama a atenção 

para o facto de ela não visar objectivos de moralização e trans- 
parência; pelo contrário: colocando nas mãos do seu Governo o 
poder discricionário de dissolver Câmaras, o PSD cria as con- 
dições para a manipulação partidária de um instituto, como a 
tutela, que, ao contrário, deveria estar acima de toda a suspei- 
ta. Defendendo a instituição de um regime de tutela que defenda 
a legalidade e a moralização da vida autárquica, a reunião subli- 
nha que isso só sucederá se forem órgãos constitucionalmente 
independentes, os tribunais, a julgar e aplicar sanções. 

A reunião considerou o lançamento de um movimento de 
revogação da lei PSD da Tutela Administrativa, e da sua 
substituição por uma lei justa. 

Com esse objectivo, o Grupo Parlamentar do PCP vai de- 
tonar na Assembleia da República o processo legislativo de 
revogação da Lei 87/89, de 9 de Setembro, através da apre- 
sentação de um projecto de lei que entregue ao Poder Judicial a 
competência, que constitucionalmente lhe cabe, de julgar as in- 
fracções à lei e de aplicar sanções aos infractores. 

Resolver a questão da instituição 
do regime de permanência dos membros 

das Juntas de Freguesia 

Foi feito o ponto da situação do processo legislativo relativo à 
instituição do regime de tempo inteiro para os eleitos (designada- 
mente para os presidentes) das Juntas de Freguesia, A reunião 
constatou que já correram 16 meses desde a data em que o PCP 
agendou a discussão do projecto de lei sobre a matéria (ao termo 
da qual o PSD rejeitou o projecto do PCP), que previa o regime 
de permanência para as freguesias com mais de 500 eleitores, e 
aprovou na generalidade o seu próprio projecto, restrito às fre- 
guesias com mais de 20 000 eleitores. Nesses 16 meses, o PSD 
bloqueou já por duas vezes a aprovação final da lei (isto, ao 
mesmo tempo que apresentava uma proposta de substituição do 
seu projecto, alargando às freguesias de 10 000 eleitores o âm- 
bito da sua aplicação). 

A reunião considerou que as forças políticas representadas 
na Assembleia da República têm o estrito dever de clarificar 
rapidamente a situação. Impõe-se que já no começo dos 
trabalhos fique definido a que freguesias se vai apllcarít 
nove regime. 

É imprescindível que essa definição preceda as 
eleições, devendo ser feita no mais curto espaço de tempo 
(até para permitir a sua entrada em vigor em Janeiro, com os 
novos órgãos autárquicos e no quadro dos Orçamentos de 
1990. 

O Grupo Parlamentar do PCP vai requerer o agenda- 
mento da matéria, tal como impõe o Regimento da Assem- 
bleia. 

A reunião sublinhou, entretanto, a importância das recla- 
mações da ANAFRE e da movimentação da generalidade das 
freguesias para a obtenção do resultado pretendido — a apro- 
vação de uma lei, em tempo útil, e que consagre o regime 
de permanência de forma alargada, a um número significa- 
tivo de freguesias. 

Plano de Desenvolvimento Regional 

A reunião abordou também as questões do PDR, 
Os autarcas foram particularmente críticos face à indefini- 

ção do quadro de apoio (que continua a constituir segredo do 
Governo e seus apaniguados), face às indefinições que sub- 
sistem sobre os programas financiados, face ao peso que têm 
nos orçamentos camarários a execução nos ritmos pedidos 
dos cofinanciamentos impostos ao poder local, e face à inexis- 
tência de linhas de crédito suficientes e significativamente bo- 
nificadas. 

A reunião denuncia o secretismo com que o Governo 
envolve os cortes que estão a ser feitos, secretismo só 
explicável por razões eleitoralistas do PSD. 

Por outro lado, a reunião questionou a democraticidade 
dos processos que envolvem o PDR. Relembrando as críti- 
cas fundas feitas ao processo governamentalizado da sua 
aprovação (com a marginalização das autarquias), a reunião 
pôs em evidência o que se passa com a definição dos 
organismos de gestão dos OID s e das subvenções glo- 
bais, sublinhando que é escandalosa a composição des- 
ses organismos de gestão, já que o Governo, se arroga o 
direito.que não tem de definir a sua composição, afasta deles 
as autarquias que não sejam geridas pelo PSD. 

O Grupo Parlamentar do PCP vai: 
• Exercer o seu direito à informação sobre toda a maté- 

ria do PDR, nomeadamente quanto ao quadro comunitário 
de apoio, cortes, programas que vão ser executados, apoios 
financeiros; 

• Apresentar um projecto de lei que defina quais são e 
como se formam os organismos de desenvolvimento re- 
gional com competência para gestão das Operações Inte- 
gradas de Desenvolvimento e para as subvenções globais. 

A reunião apreciou ainda outras questões como o regime 
do planeamento municipal, a necessidade de aprovar projectos 
do PCP relativos às empresas públicas municipais e ao regime 
de delimitação da competência das freguesias. 
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PCP 

Afores 

Projetfos do PCP 

na Assembleia Regional 

A criação do «Conselho Consultivo Regional da 
Juventude — CCRJ», organismo consultivo e 
representativo destinado a analisar e dar pareceres 
sobre questões que digam respeito à juventude, é uma 
das propostas que a representação parlamentar do 
PCP na Assembleia Regional dos Açores entregou 
recentemente na Mesa do plenário. 

Como foi referido em con 
ferência de Imprensa, o de- 
putado comunista Paulo Va- 
ladâo avançou, no âmbito da 
sua intensa actividade parla- 
mentar, um conjunto de cinco 
projectos de decreto legislati- 
vo regional, dando assim res- 
posta a necessidades senti- 
das por diversos sectores e 
camadas da população da- 
quele arquipélago e a com- 
promissos anteriormente as- 
sumidos. 

Vejamos as outras quatro 
propostas levadas à Assem- 
bleia Regional pela represen- 
tação do PCP: 
• A criação do «Instituto para 
o Estudo da Doença do Ma- 

chado (IDM)», instituto de uti- 
lidade pública que tem como 
objectivos, entre outros, pro- 
mover e incentivar estudos 
sobre a «doença do Macha- 
do» e promover o seu ras- 
treio e diagnóstico; 

• A criação de subsídios e 
garantias a atribuir aos doen- 
tes que sofram da «doença 
do Machado», instituindo, no- 
meadamente, uma pensão 
para os portadores dessa do- 
ença que sofram de uma in- 
capacidade funcional igual ou 
superior a 70%; 

• A adaptação à especificida- 
de regional da lei n.0 11/82 
de 2 de Junho, propondo 

„ 

«critérios para a criação de 
novas freguesias»; 
• A elevação a freguesia do 
lugar da Fazenda D'Além da 
Ribeira, no concelho de Sta. 
Cruz das Flores. 

Estatuto da Região 

O deputado regional Paulo 
Valadão, que na conferência 
de Imprensa se encontrava 
acompanhado dos membros 
da comissão de apoio à re- 
presentação parlamentar do 
PCP, Artur Afonso, Maria do 
Céu Decq Mota, António Frei- 
tas e Dora Câmara, anunciou 
ainda estar em fase de ela- 
boração uma proposta do 
PCP de revisão do Estatuto 
da Região Autónoma dos 
Açores, proposta essa que 
adaptará o Estatuto às nor- 
mas constitucionais alteradas 
e que proporá inovações de 
grande importância, nomea- 
damente respeitantes ao fun- 
cionamento da Assembleia 
Legislativa, ao sistema eleito- 
ral regional, ao regime de 
discussão e aprovação do or- 
çamento, entre outras ques- 
tões. 
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A ó." Bienal da Festa do «Avante!» 

no Palácio de Cristal do Porto 

Patente desde a sexta-fei- 
ra passada na nave do Palá- 
cio de Cristal, a 6.a Bienal de 
Artes Plásticas da Festa do 
«Avante!» tem sido muito vi- 
sitada, correspondendo aos 
objectivos enunciados pelos 
organizadores deste Espaço- 
/Cultura no Porto, «prolongar 
a um público ainda mais vas- 

to a possibilidade de fruição 
e confrontação de obras mul- 
tifacetadas, enviadas por 
uma pluralidade de artistas ã 
bienal». 

«A deslocação da 6." Bie- 
nal ao Porto é, simultanea- 
mente, o reconhecimento e 
perspectivaçâo da crescente 

Reestruturação 

da economia soviética 

Delegação na URSS 

A convite do Comité Central do PCUS, deslocou-se à 
URSS uma delegação do PCP a fim de se informar e tomar 
contacto directo com o desenvolvimento do processo de rees- 
truturação da economia soviética. 

Esta delegação é composta por Carlos Carvalhas, mem- 
bro suplente da Comissão Política, deputado do PCP ao Parla- 
mento Europeu e vice-presidente do Conselho Nacional do 
Plano, e Octávio Teixeira, membro suplente do Comité Central 
do PCP e da Comissão para os Assuntos Económicos, depu- 
tado à Assembleia da República e membro da Comissão de 
Economia, Finanças e Plano. 

Esta visita tem lugar no quadro das fraternais relações de 
amizade e cooperação entre o PCP e o PCUS. 

importância do Porto, dos 
seus artistas plásticos, dos 
seus intelectuais, da sua vida 
cultural no contexto da cultu- 
ra e da arte em Portugal», 
afirma em comunicado de im- 
prensa a DORP do PCP. 
Mais adiante deseja que a 
actual realização «constitua 
de facto um ponto de encon- 
tro e de diálogo para os artis- 
tas entre si, nas suas diferen- 
tes correntes, expressões e 
técnicas, mas sobretudo um 
encontro da população e da 
juventude do Porto com a 
arte, de algum modo um con- 
tributo para o cimentar dos 
valores mais profundos da 
Humanidade e do nosso tem- 
po — a Paz, a Democracia, a 
Solidariedade». 

Ao conjunto de obras já 
expostas na Festa do «Avan- 
te!» associa-se, no Porto, em 
espaço próprio no Palácio de 
Cristal, um conjunto de mais 
vinte obras diversificadas do 
espólio de Abel Salazar, mais 
um acto a juntar «à Homena- 
gem do Artista, ao Cientista e 
ao insigne Cidadão e Demo- 
crata de quem está a ser co- 

memorado o 1.0 centenário 
do nascimento». 

Durante a permanência da 
Exposição, considerada a 
maior exposição de artes 
plásticas desde sempre reali- 
zada na cidade do Porto, 
está em funcionamento uma 
oficina de produção de múlti- 
plos de quatro artistas da ci- 
dade, a exibição de um ciclo 
de vídeo de autor e um sec- 
tor ligado a feira de Galerias 
e outras zonas de convívio. 

No Auditório, que para o 
efeito foi montado dentro do 
Palácio de Cristal realizar-se- 
-ão dois colóquios — um, so- 
bre questões de urbanismo e 
habitação, com a participação 
dos arquitectos Siza Vieira, 
Alcino Soutinho e Ricardo Fi- 
gueiredo e do Eng.0 Oliveira 
Dias, candidato da CDU à 
Presidência da C.M. Porto; 
outro, subordinado ao lema 
«A descoberta das Artes, as 
Artes à Descoberta», que de- 
corre hoje, pelas 21.30 h, 
com a participação, entre ou- 
tros, do Prof. Óscar Lopes, 
do Maestro Álvaro Salazar e 
de Araújo Moreira. 

r 

atolhimento 

à íampanha 

dos 150 mil 

... a Festa brilhará como nunca no terreno que 
é nosso. De que não mais receberemos 
«ordem de despejo» — lê-se na carta que vai 
ser enviada ainda esta semana a militantes do 
Partido e principalmente a democratas e 
amigos, pela comissão coordenadora da 
campanha dos 150 mil contos para a compra do 
terreno da Festa do «Avante!» 

Como aqui já referimos nas colunas do «Avante!», é 
em torno dos títulos de comparticipação que a cam- 
panha, no essencial, recolhe os seus donativos, regis- 
tando-se desde já um bom acolhimento, que, estamos 
certos, crescerá à medida que as organizações do Par- 
tido dinamizem a distribuição e divulgação dos títulos. 

Entretanto, o êxito da campanha está intimamente 
ligado ao espírito de iniciativa das organizações e mili- 
tantes, nomeadamente através da constituição de co- 
missões e grupos que, nas diferentes regiões e locali- 
dades do País, divulguem os objectivos desta campa- 
nha de fundos de grande envergadura, verdadeiro de- 
safio à capacidade, ao espírito criador e às potenciali- 
dades dos comunistas. 

Títutos para todas as bolsas 
Como também já referimos anteriormente, os títulos 

de comparticipação vão dos 1000 aos 100000 escudos, 
passando por rubricas de 5000, 10 000, 25 000 e 
50000. Regista-se grande procura dos títulos de 1000 
mas é também de assinalar que vários camaradas e 
amigos adquiriram já títulos de 100000 escudos. 

incentivar a campanha dos 150 mil contos é tarefa 
que está na ordem do dia. Será, pois, da máxima con- 
veniência aproveitar as realizações da pré-campanha 
para as autárquicas de Dezembro no sentido da divul- 
gação desta importante iniciativa junto da opinião públi- 
ca e dos democratas portugueses. 

Entretanto, têm chegado à comissão coordenadora 
diversas dúvidas e perguntas colcadas por camaradas 
e amigos. Para uma das questões levantadas podemos 
aqui deixar, desde já, o esclarecimento adequado: é 
possível adquirir títulos de comparticipação com paga- 
mentos faseados; assim, em relação a cada «presta- 
ção» será passado um recibo correspondente; depois 
de liquidado o valor total, o subscritor terá o seu título. 

Como refere a carta que vai ser enviada esta sema- 
na, os títulos de comparticipação (oferta) poderão 
ser adquiridos através das organizações do PCP. 
Mas, se o desejar, poderá enviar as suas contri- 
buições para a Rua Soeiro Pereira Gomes, n.0 1, 
1699 Lisboa Codex, em troca dos quais enviaremos 
os correspondentes títulos. 

Também poderá utilizar a conta bancária n.0 

9956/210/0128198 do Banco Nacional Ultramarino 
(BNU), na Av. de Berna, em Lisboa. 

Ao encontro dum sonho 
Se entender colaborar de outra forma que não 

em dinheiro, designadamente em artigos ou objec- 
tos de variado tipo e valor, estará igualmente a con- 
tribuir para a campanha, lembra a comissão coor- 
denadora. 

Brevemente passaremos a divulgar os números da 
evolução semanal da campanha e naturalmente as ini- 
ciativas e acções inseridas na dinamização desta tare- 
fa, cuja concretização irá ao encontro dum sonho e 
duma necessidade. Falando aos democratas, aos co- 
munistas, aos amigos da Festa, a coordenadora da 
campanha sublinha: «É com o vosso reconhecido amor 
à Festa do "Avante!", ao seu insubstituível papel nas 
grandes manifestações culturais, artísticas, desportivas, 
naturalmente também políticas, no seu avanço, que 
contamos convosco.» 
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I\aclonal 

Pesca portuguesa 

preocupa CDU 

de Aveiro e Ílhavo 

A propósito da decisão da Comissão Europeia de estabelecer 
a cota zero para a pesca de bacalhau na zona 3M, sobre a 
qual os deputados ao PE, Carlos Carvalhas e Joaquim 
Miranda, já tomaram posição no Parlamento Europeu, os 
cabeças de lista da CDU às Câmaras Municipais de Aveiro e 
Ílhavo assinaram uma declaração conjunta onde manifestam a 
sua «profunda inquietação» ao tomarem conhecimento desta 
decisão da Comissão da CEE. 

Tal inquietação é justifica- 
da pelo facto de a zona 3M 
ser uma das preferencialmen- 
te utilizadas pelas embar- 
cações de muitas empresas 
sediadas em Aveiro e Ílhavo, 
onde fazem importantes cap- 
turas de bacalhau e «red- 
-fish». Para os candidatos da 
CDU «ao ser agora interrom- 
pida, sem qualquer alternati- 
va, a pesca portuguesa na 
zona 3M cria-se uma situa- 
ção que segundo os arma- 
dores representa a ameaça 
de falência da frota baca- 
lhoeira nacional» 

Para a CDU, o sector das 
pescas tem sido vítima, nos 

últimos anos, de inúmeros 
problemas e dificuldades, sig- 
nificativamente acrescidos 
após a adesão de Portugal à 
CEE. 

José Manuel Amaro, can- 
didato à Presidência da Câ- 
mara de Aveiro e Francisco 
Meneses, candidato à Presi- 
dência da Câmara de Ílhavo, 
afirma, no comunicado con- 
junto, acreditar «ser possível 
alterar esta realidade e fazer 
deste ramo de actividade um 
importante pólo de desenvol- 
vimento», declarando publica- 
mente, certos de interpretar o 
sentir dos trabalhadores do 
sector e os interesses das 

r- 

populações dos dois conce- 
lhos, «a exigência de que os 
órgãos autárquicos de Aveiro 
e de Ílhavo assumam as 
suas responsabilidades e não 
fiquem calados perante a 
gravidade da situação e inter- 
venham junto do Governo e 
da Comissão da CEE advo- 
gando a revogação da deci- 
são tomada e para que, de 
uma vez por todas, se criem 
condições favoráveis ao ne- 
cessário desenvolvimento 
das pescas portuguesas». 

PCP interpela Cavato Silva 

Dívidas de Cadilhe 

ao Estado Português 

O Primeiro-Ministro foi questiona- 
do na segunda-feira pelo Grupo Par- 
lamentar do PCP, sobre a reposição 
de dois mil contos que o ministro das 
Finanças, Miguel Cadilhe, deve fazer 
ao Estado, já que recebeu esta verba 
de forma ilegal. 

O ministro das Finanças, como foi 
tornado público, recebeu desde a sua 
tomada de posse, um subsídio men- 
sal de alojamento como se tivesse a 
sua residência habitual no Porto, 
quando se sabe que já nessa altura 
do ministro tinha residência em 
Lisboa. 

Em duas reuniões da Comissão 
Permanente da Assembleia da Repú- 
blica, nos dias 27 de Julho e 7 de 
Setembro, havia sido solicitada uma 
explicação sobre os eventuais funda- 
mentos sobre a entrega desse dinhei- 
ro a Miguel Cadilhe. 

Dois meses decorridos sobre esse 
pedido de esclarecimento, e sem que 
qualquer resposta tenha sido dada, 
os deputados do PCP, Octávio Tei- 
xeira e João Amaral, interpelaram di- 
rectamente o Primeiro-Ministro sobre 
a devolução do dinheiro em dívida. 

Encontro Nacional da Juventude 

Uma fraude governamental? 

A Juventude Comunista Portuguesa (JCP) considerou, 
a semana passada, serem preocupantes os indícios de 
manipulação governamental do III Encontro Nacional de 
Juventude que, entre quinta-feira e domingo, decorrerá 
em Tróia. As críticas da JCP referem-se, 
nomeadamente, à forma como foram definidos os 
directores dos seminários, os oradores convidados, o 
afastamento de algumas expressões do Movimento 
Juvenil, bem como ao facto de na Sessão de 
Encerramento somente ser dada a palavra a órgãos de 
soberania, registar-se um grande atraso na definição de 
espaços físicos de participação das Organizações 
Juvenis (favorecendo algumas das organizações que 
estão por dentro do processo) e ser pouco transparente 
a distribuição dos jovens inscritos pelos diferentes 
Seminários, sem garantias de completa isenção. 

«A JCP alerta o Movimento 
Juvenil para esta situação, 
com uma responsabilidade 
maior porque, estando no 
CNJ (Conselho Nacional da 
Juventude) e na sua Direc- 
ção, não quer enconlrar-se 
responsabilizada por esta si- 
tuação», lê-se no comunica- 
do distribuído à imprensa 
pelo Secretariado desta Or- 
ganização Juvenil. 

A JCP afirma que a defini- 
ção dos directores de semi- 
nários e dos oradores convi- 
dados surgiram «directamen- 

te de uma linha partidarizada 
de convites» e «de uma com- 
ponente de convidados liga- 
dos ao Governo». Deste pro- 
cesso foram afastadas as ou- 
tras expressões do Movimen- 
to Juvenil, assim ausente da 
definição do conteúdo e 
orientação global dos Semi- 
nários, o que irá certamente 
repercutir-se nas conclusões 
finais do próprio Encontro. 

«Não reflectindo sequer a 
própria pluralidade do CNJ», 
as intervenções da sessão de 
encerramento deste Encontro 

prevêm somente inter- 
venções do Governo e do 
CNJ, «afastando do uso da 
palavra outras expressões do 
Movimento Juvenil (Asso- 
ciações Locais, Associações 
de Estudantes do Secundário 
e Associações de Estudantes 
do Superior)». 

Para a JCP, por outro lado, 
é necessário «assegurar que 
as conclusões do Encontro 
reflictam realmente as con- 
clusões dos jovens» o que irá 
exigir de cada dirigente asso- 
ciativo, de cada jovem pre- 
sente, a maior atenção e vigi- 
lância no sentido de assegu- 
rar, num Plenário curto e com 
pouco espaço de intervenção 
do Movimento Juvenil, a ge- 
nuinidade dessas conclusões. 

«A confirmação de algu- 
mas preocupações já há al- 
gum tempo levantadas vem 
dar razão à JCP, quando 
alertava para o significado 
que poderá ter o afastamento 
de algumas das mais impor- 
tantes expressões do Movi- 
mento Juvenil (Movimento 
Associativo do Secundário, 
do Superior e do Local) da 
organização do III Encontro», 
apenas a cargo do CNJ. 

A este propósito a JCP 
lembra que no I Encontro «o 
Movimento Associativo Juve- 
nil reagiu às tentativas de 
manipulação governamental. 
No II Encontro procurou-se 
uma maior autonomia e inde- 
pendência na sua organiza- 
ção, na definição do seu con- 
teúdo e na elaboração das 
conclusões», tendo o Movi- 
mento Juvenil pronunciado-se 
a favor da realização de futu- 
ros Encontros, envolvendo as 
principais expressões do Mo- 
vimento Associativo. 

Por forma a impedir desen- 
volvimentos «ainda mais ne- 
gativos» do III Encontro, os 
jovens comunistas assumem 
com esta denúncia a convic- 
ção de estar a interpretar o 
sentir do Movimento Associa- 
tivo e de todo o Movimento 
Juvenil, contribuindo assim 
para o êxito do III Encontro 
Nacional de Juventude, numa 
altura em que a acção deste 
Movimento Juvenil tem objec- 
tivamente chocado com a po- 
lítica do Governo em maté- 
rias como o emprego, escola, 
habitação e condições de 
vida. 

Federação Democrática Internacional de Mulheres: 
♦ 

- responder a um mundo em mudança 

«Próximas do ano dois mil, ainda existem no mundo 
milhões de analfabetos, milhões de pessoas com fome, . 
milhões de pessoas a viverem em situação de pobreza, 
enquanto milhões de dólares são gastos no 
armamento». Afirmação de Freda Brown, presidente da 
Federação Democrática Internacional de Mulheres 
(FDIM) que reuniu o seu conselho no Palácio Nacional 
da Cultura em Sofia, Bulgária, no passado mês de 
Setembro, onde a FDIM apresentou uma proposta sob 
o título; «Responder aos desafios de um mundo em 
mudança». Ali estivemos representadas 114 
organizações nacionais de 98 países, entre as quais a 
delegação de Portugal, do Movimento Democrático de 
Mulheres (MDM). 

O direito da mulher ao tra- 
balho foi um dos principais 
problemas que mereceu a 
maior atenção das organi- 
zações nacionais presentes. 
O desemprego que afecta 

particularmente as mulheres 
jovens e algumas das suas 
causas, como os despedi- 
mentos massivos, o encerra- 
mento de indústrias e a elimi- 
nação de postos de trabalho, 

têm estado no centro da 
atenção das organizações de 
mulheres da Europa Ociden- 
tal e América do Norte. 

Problemas como o traba- 
lho a prazo, o trabalho ao do- 
micílio e horário flexível junta- 
mente com as campanha ide- 
ológicas para o retorno das 
mulheres ao lar, foram algu- 
mas das preocupações le- 
vantadas por organizações 
da Áustria, Países Baixos, 
Grécia, Portugal, entre 
outras. 

Estes alguns dos proble- 
mas abordados durante a 
reunião do Conselho da 
FDIM, que aprovou o seu 
Plano de Acção até 1991, de 
onde se destaca «a intensifi- 
cação das acções pela igual- 
dade da mulher e dos direitos 
das crianças e a promoção 

do progresso económico e 
social para toda a humanida- 
de» e o «encontro de organi- 
zações femininas dos países 
da CEE e posteriores encon- 
tros com membros do Parla- 
mento Europeu, a realizar em 
Outubro de 1989 em Estras- 
burgo, promovido pela União 
de Mulheres Francesas com 
a participação de várias orga- 
nizações dos países mem- 
bros da Comunidade Euro- 
peia» 

Solidariedade 
internacional 

Do Plano de Actividades 
da FDIM, referência ainda 
para a realização em Dezem- 
bro de um Encontro Consulti- 

vo Regional em Praga, a as- 
sinalar o 10.° aniversário da 
Convenção da ONU sobre a 
Eliminação de todas as For- 
mas de Discriminação contra 
a Mulher; um Seminário Inter- 
nacional na RFA que come- 
morará em Março de 1990 o 
5.° aniversário da adopção 
das Estratégias de Nairobi e 
a comemoração do 45.° ani- 
versário da FDIM e o 80.° do 
Dia Internacional da Mulher, 
no ano de 1990. 

Outras actividades da 
FDIM para os próximos anos 
serão: intensificação das 
acções de solidariedade com 
o Líbano, territórios árabes 
ocupados, Namíbia, países 
da Linha da Frente, Afeganis- 
tão, Cambodja, Panamá, 
Guatemala, El Salvador, Flon- 
duras, Nicarágua, Chile. De- 

senvolvimento de acções em 
favor da proibição e elimina- 
ção de armas nucleares e 
outras de destruição massiva. 
Cooperar mais estreitamente 
com os diferentes organis- 
mos da ONU e outras estru- 
turas das organizações não 
governamentais. 

O Conselho da FDIM apro- 
vou ainda a filiação de doze 
novas organizações e realçou 
o facto de, depois do seu últi- 
mo Congresso em 1987, se 
terem «gerado novas tendên- 
cias no mundo inteiro» que 
«criaram novas perspectivas 
para o fortalecimento das or- 
ganizações nacionais» filia- 
das nesta federação. 

Refira-se que o MDM tem 
uma vice-presidente eleita na 
FDIM e é membro do «Bu- 
reau» desta organização. 
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Comunidade perde o pé 

na indústria do calcado 

A indústria do calçado dos países da CEE perdeu, nos 
primeiros sete meses do ano em curso, 239 unidades 
de produção e 13 200 empregos, de acordo com os 
dados da Confederação Europeia de Indústria do 
Calçado e do Comité dos Têxteis, do Vestuário e do 
Couro. 
Preocupados com esta situação, os deputados do PCP 
no Parlamento Europeu, Carlos Carvalhas e Barros 
Moura, apresentaram à Comissão Europeia uma 
pergunta escrita sobre que medidas se propõe tomar 
aquele organismo para evitar a degradação de um 
sector que desempenha um papel importante na 
economia de alguns países da Comunidade, como é o 
caso de Portugal. 

Acontece, como a propósi- 
to referem os deputados co- 
munistas, que ao mesmo 
tempo que se acentua a crise 
daquela indústria nos países 
comunitários, tem vindo a au- 
mentar o volume das impor- 
tações de calçado provenien- 
te de países terceiros. 

Os números são significati- 
vos: as importações cresce- 
ram de 27 por cento em 1986 
para 35 por cento em 1987 e 
41,7 por cento em 1988, com 
180,7 milhões de pares pro- 
venientes de Taiwan e Coreia 
do Sul e 1,4 milhões oriundos 
da China, Tailândia, Indoné- 
sia e Malásia, para onde 
aqueles dois primeiros países 
deslocaram unidades de pro- 
dução. 

Na questão colocada à 
Comissão, os deputados co- 
munistas pretendem saber se 
o executivo «tenciona propor 
medidas de salvaguarda não 
limitadas a Taiwan e à Coreia 
do Sul», bem como se a Co- 
missão «concorda com a 
perspectiva global defendida 
pela CEE e com a garantia 
de livre acesso do calçado 
CEE aos mercados de Tai- 
wan, Coreia do Sul, China, 
(ndia e Brasil,, acabando-se 
com os obstáculos que estes 
países impõem». 

Em causa está a defesa 
do emprego nesta indústria, 
que tal como muitas outras 
poderá vir ainda a ser mais 
afectada com a concretização 
do mercado único. 

Cabe recordar, a propósi- 
to, que no relatório apresen- 
tado pela Comissão, em No- 
vembro do ano passado, so- 
bre a realização do mercado 
interno, se afirmava expres- 

samente que o mesmo «será 
benéfico tanto para as em- 
presas europeias como para 
as não comunitárias, que dei- 
xarão de ter de enfrentar as 
fronteiras físicas e técnicas 
nacionais a serem abolidas». 

No mesmo texto acrescen- 
tava-se ainda que «o cresci- 
mento económico previsto 
com a realização do mercado 
interno terá consequências 
económicas favoráveis, quer 
para a Comunidade quer 
para os seus parceiros co- 
merciais...» 

A escassos dois anos do 
objectivo apontado, a situa- 
ção está longe de se poder 
considerar animadora, mes- 
mo em termos de perspecti- 
vas. Se se tiver em linha de 
conta que a capacidade com- 
petitiva dos países terceiros 
referidos assenta, quase ex- 

clusivamente, na sobre-explo- 
ração da mão-de-obra, na 
inexistência de benefícios so- 
ciais, no trabalho infantil, que 
para além de lesiva dos inte- 
resses dos trabalhadores dos 
respectivos países constitui 
uma ameaça para os traba- 
lhadores do países comunitá- 
rios, forçoso se toma concluir 
da necessidade de medidas 
urgentes para enfrentar tal 
concorrência, duplamente 
desleal. 

Tendo isto em considera- 
ção, os deputados comunis- 
tas questionam ainda a Co- 
missão sobre «como encara 
a proposta do Comité Sindi- 
cal de uma cláusula social no 
comércio internacional garan- 
tindo a existência de sindica- 
tos, proibindo o trabalho in- 
fantil, limitando a semana de 
trabalho a 48 horas e asse- 
gurando condições dignas de 
trabalho nos países exporta- 
dores não comunitários». 

Motivos 

para desconfiar 

Embora se desconheça 
ainda qual vai ser a resposta 
da Comissão a estas ques- 
tões, é legítimo esperar que 
não venham contribuir para a 
resolução do problema em 
causa. E isto porque, em Ju- 
lho último, numa comunica- 
ção sobre a «perspectiva 

económica de curto prazo e 
políticas orçamentais 
1989/90», a Comissão defen- 
dia em relação a Portugal e à 
Grécia «a moderação dos sa- 
lários» como meio para «res- 
taurar a competividade inter- 
nacional e manter, por inter- 
médio de exportações eleva- 
das, um nível aceitável de 
actividade». 

Ou seja, a própria Comis- 
são defende a manutenção 
da mão-de-obra barata como 
forma de competitividade! 

Esta posição levou, de 
resto, o deputado Carlos Car- 
valhas a perguntar à Comis- 
são (tendo em conta que a 
quota de trabalho assalariado 
no Rendimento Nacional, em 
Portugal, voltou a descer em 
1988, situando-se em 51,8 
por cento, contra 52,2 por 
cento em 1987 e sabendo-se 
ainda que o custo real da 
mão-de-obra tem diminuído), 
se considera ou não que não 
é através da evolução dos 
salários verificados no nosso 
país em relação à produtivi- 
dade que se pode encontrar 
a causa da pressão inflacio- 
nista, como se afirma no cita- 
do documento. E também, 
naturalmente, que não é atra- 
vés da moderação de salá- 
rios que se pode «restaurar a- 
competitividade interna- 
cional». 

Também esta questão 
aguarda resposta. 
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Do trabalho artesanal à indústria do calçado, Portugal tem neste sector uma das suas fontes 
de divisas a exigir protecção 

Pesta do batalhou 

tongelada pela CEE 

A frota bacalhoeira na- 
cional corre o risco de «en- 
costar os barcos e ir à fa- 
lência» se a Comissão das 
Comunidades não alterar a 
sua decisão de estabelecer 
a quota zero de bacalhau 
para 1989/90 na zona conti- 
gua à Zona Económico Ex- 
clusiva do Canadá (3M). 

Quem o afirma é a Asso- 
ciação de Armadores de Pes- 
ca Industriais e o problema 
levou já os deputados do 
PCP no Parlamento Europeu, 
Carlos Carvalhas e Joaquim 
Miranda, a alertar a Comis- 
são para a gravidade da si- 
tuação. 

Numa pergunta escrita ao 
executivo comunitário, aque- 
les deputados interrogam se 

a Comissão «tem noção dos 
prejuízos que a manutenção 
da sua decisão causará às 
23 empresas armadoras que 
representam a totalidade da 
frota do largo portuguesa 
operando na área NAFO 
(North Atlântico Fishing Orga- 
nization)», e se «está dispos- 
ta a rever a sua posição e a 
tomar uma decisão mais fle- 
xível face às reivindicações e 
protestos dos armadores por- 
tugueses». 

Os deputados fazem notar 
que apesar de Portugal ter 
contribuído para a CEE «com 
a maior Zona Exclusiva de 
pesca, com uma produção 
avaliada oficialmente em 400 
mil toneladas anuais», o sec- 
tor não obteve qualquer con- 
trapartida significativa disso, 

«devido a uma má negocia- 
ção de integração». 

A atribuição da quota zero 
de bacalhau para 1989/90 na 
zona 3M baseia-se no facto 
de os cientistas da NAFO 
considerarem que «o stock 
de bacalhau está em perigo, 
pelo que é preciso parar de 
pescar naquela zona interna- 
cional». 

Os armadores portugueses 
contestam esta opinião, afir- 
mando que «não há falta de 
bacalhau na zona 3M, mas 
sim uma falta de informação 
correcta dos stocks», e exi- 
gem do Governo uma inter- 
venção imediata junto da 
CEE para que seja revista a 
posição tomada. 

Em declarações à impren- 

sa, o responsável pela Secre- 
taria de Estado das Pescas 
afirmou «estar de acordo 
com os pescadores portugue- 
ses quando estes reclamam 
que andam a poupar recur- 
sos para outros pescarem», 
acrescentando no entanto 
que «de qualquer modo não 
podemos fazer pirataria». 

A decisão final sobre as 
quotas só será tomada em 
Dezembro, durante o Conse- 
lho de Ministros das Pescas 
da CEE, mas os armadores 
não estão dispostos a espe- 
rar até lá, dizendo-se na in- 
tenção, caso o Governo não 
tome posição, de reiniciar a 
pesca «com todas as conse- 
quências que isso possa im- 
plicar». 

Barros Moura em Versalhes 

Para que a concretização do mercado único não 
acentue as diferenças Norte/Sul já existentes, torna-se 
necessário que a Comunidade Económica Europeia se 
empenhe na resolução do problema da dívida externa 
dos países ACP (África, Caraíbas e Pacífico) e aprove 
novos apoios financeiros àqueles países no âmbito da 
próxima convenção Lomé IV. Esta a posição defendida 
pelo camarada Barros Moura em Versalhes, na passa- 
da quinta-feira, ao intervir na Assembleia Paritária ACP- 
/CEE durante o debate sobre as consequências do 
mercado único naqueles países. 

Segundo aquele deputado, «1992 não deverá reti- 
rar à ACP as possibilidades de que já dispõe no acesso 
ao mercado europeu», mas antes pelo contrário tradu- 
zir-se em novas oportunidades comerciais. 

Esta posição, salientou, não deverá no entanto pre- 
judicar o tratamento a que têm direito os países mem- 
bros da Comunidade menos desenvolvidos, como é o 
caso de Portugal. 

Ao contrário do Comissário da CEE para o Desen- 
volvimento, Manuel Marin, para quem os riscos de 1992 
serão compensados pelos benefícios e pelas garantias 
comerciáis que a nova Convenção dará à ACP, a gene- 
ralidade destes países manifestou sérias reservas aos 
efeitos do mercado único. 

Carlos Carvalhas alerta 
para escalada especulativa 

Carlos Carvalhas alertou a Comissão das Comuni- 
dades para a «nova escalada de especulação» revela- 
da pelos índices bolsistas e pelo «montante das tran- 
sacções quotidianas sobre o mercado de câmbios» que 
«tem batido todos os recordes». 

Tais níveis de crescimento, segundo aquele depu- 
tado, não têm correspondência nem no andamento da 
economia dita real, nem no ritmo de crescimento das 
trocas mundiais. 

Numa pergunta dirigida à Comissão, o camarada 
Carlos Carvalhas, que considera «avisada» a «interven- 
ção do Parlamento Europeu ao sublinhar o carácter es- 
peculativo nas vésperas do último "krash" bolsista», in- 
terroga se o executivo entende ou não que «nos encon- 
tramos numa nova escalada de especulação com efei- 
tos nefastos no crescimento e no emprego». 

Salientando que tal «ritmo de crescimento põe em 
causa a eficácia das intervenções dos bancos cen- 
trais», o deputado Carlos Carvalhas interroga a Comis- 
são se «tal casino financeiro» não pode «desembocar 
em nova crise». 

As verbas do Feder 

A Comissão não tomou ainda as decisões finais 
sobre as novas iniciativas comunitárias a financiar dos 
15 por cento do Feder que não estão sujeitos a uma 
atribuição indicativa aos Estados-membros. A informa- 
ção foi dada pelo próprio executivo comunitário, em res- 
posta a uma pergunta de Carlos Carvalhas sobre a 
«necessidade do retorço das verbas do Feder para atin- 
gir a efectiva duplicação dos fundos estruturais até 
1992»,- considerada de grande importância para Por- 
tugal. 

Na sua pergunta, Carvalhas salientava que o atraso 
na repartição daqueles fundos estava a afectar vários 
Estados-membros, designadamente Portugal. 

Ao responder, a Comissão informa que as nego- 
ciações com Portugal relativas ao Quadro Comunitário 
de Apoio para o período de 1989/93 se encontram na 
fase final, admitindo-se mesmo a sua conclusão até ao 
final de Setembro. Acrescenta-se, por outro lado, que 
«o Governo português foi informado de que o financia- 
mento para o referido período atinge os 6958 milhões 
de ecus». 

Nestas negociações, refere a resposta da Comis- 
são, estão incluídas também «as propostas contidas no 
Plano de Desenvolvimento Português relativo às re- 
giões insulares e fronteiriçàs e os projectos para o ga- 
soduto». 

Tanta pressa teve o Governo na apresentação do 
PDR — que nem ouviu quem de direito se devia pro- 
nunciar — afinal para nada! 

Telecomunicações 

O mesmo deputado, juntamente com Philipe Her- 
zog, do PCF, apresentou em nome do grupo Coligação 
de Esquerda, uma pergunta à Comissão sobre a aber- 
tura à concorrência dos mercados dos serviços de tele- 
comunicações. 

Fazendo notar que a Comissão adoptou aquela di- 
rectiva em 28 de Junho último, «numa data e segundo 
um processo que excluiu na prática qualquer controlo 
parlamentar», perguntam os deputados «quais são as 
consequências sociais e industriais de uma tal deci- 
são», «qual o parecer das organizações sindicais» e 
«quais as consequências de uma tal decisão para as 
empresas extra-comunitárias operando no sector». 
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A exigência de paz 

e o não a Pol Pot 

No passado dia 26, as tropas vietnamitas procederam 
ao fim da sua retirada total de terras do Cambodja. 
A parte vietmanita cumpre assim o acordo nos 
encontros informais de Julho de 88 e de Fevereiro de 
89, na capital indonésia, em presença de 
representantes do conjunto dos países da região, e 
com a participação das forças cambodjanas, também 
da oposição. 
Então se tinha concluído por um processo simultâneo 
de retirada das tropas vietnamitas e de suspensão de 
qualquer auxílio externo às partes em conflito. Foi ainda 
proclamada a recusa de uma qualquer forma de 
regresso ao poder dos «khmeres vermelhos». Assim se 
criavam condições para a paz, ao longo de todos estes 
anos negada a um povo que, apesar disso, conseguiu 
avanços significativos no plano do desenvolvimento e 
da recuperação nacional. 

A 15 de Setembro, em 
Siem Reap, Hun Sen, primei- 
ro-ministro cambodjano, re- 
lembrava, que estava excluí- 
do um regresso ao poder dos 
responsáveis do genocídio. 

Outras parecem ser entre- 
tanto as pretensões dos mes- 
mos grupos (e seus apoian- 
tes), que tantos sofrimentos 
causaram já ao povo cam- 
bodjano. 

No termo da retirada das 
tropas vietnamitas do Cam- 
bodja, uma declaração do mi- 
nistério dos Negócios Estran- 
geiros soviético afirmava ser 
«extremamente importante 
impedir a escalada das ope- 
rações militares» e a «eclo- 
são de uma guerra civil». E 
apela a que se impeça o re- 
gresso dos «khmeres verme- 
lhos» ao poder — aliás uma 
condição, dos acordos de Ja- 

carta, para a saída das tro- 
pas estrangeiras do Cam- 
bodja. 

Factos muito' concretos 
justificam este alerta. 

Na conferência internacio- 
nal de Paris, os homens de 
Pol Pot bloquearam qualquer 
possibilidade de chegar a um 
acordo global, reservando-se 
para desencadear uma ofen- 
siva militar depois da saída 
dos soldados vietnamitas. De 
facto Pequim deu então co- 
bertura a este bloqueio. E a 
11 de Setembro os Estados 
Unidos anunciavam que con- 
tinuarão a fornecer armas 
aos bandos de Pol Pot. 

Negociações 
e vontade de paz 

Os perigos existem, mas 
importa não escamotear que 

este processo de paz tem a 
sua própria lógica e pés para 
andar. 

Antes do mais, porque o 
caminho foi-lhe aberto pelo 
apoio popular ã política de 
reconstrução desenvolvida 
pelo governo de Phnom 
Penh, dirigido por Hun Sen, e 
pelas vitórias, também no do- 
mínio militar, contra as forças 
das três facções dirigidas 
pelo príncipe Norodom Siha- 
nouk, de que os «khmeres 
vermelhos» são a componen- 
te mais perigosa. 

Por outro lado, os cami- 
nhos de paz correspondem a 
uma sentida exigência dos 
povos da região. Não é por 
acaso a participação activa 
de diferentes governos dos 
países da zona (com uma 
política por vezes mesmo 
abertamente anti-popular) 
nas conversações. 

O processo de paz teve 
um primeiro impulso, com as 
propostas de Gorbatchov, em 
Vladivostok, em Julho de 
1986. No Verão seguinte, a 
Indonésia e o Vietnam toma- 
vam a iniciativa no sentido de 
aproximar posições na re- 
gião, no que se refere ao 
problema cambodjano. O 
Vietnam dá um contributo 
fundamental, com as sucessi- 
vas retiradas das suas tropas 
e a garantia da partida defini- 
tiva dos soldados. 

A Tailândia também parti- 
cipa neste processo, com vá- 
rios encontros com o primei- 
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A vida voltou a Phnom Penh 

ro-ministro cambodjano, e a 
aposta na transformação da 
península indonésia de 
«campo de batalha em mer- 
cado». 

Na sequência da segunda 
reunião de Jakarta, e do en- 
contro, em Maio último, entre 
o príncipe Sihanouk, antigo 
monarca que unifica as três 
facções de oposição cambod- 
jana, e Hun Sen, a China 
afirmava a sua disposição de 
cessar os fornecimentos de 
armas aos «khmeres verme- 
lhos», após a partida dos 
vietnamitas. 

No encontro de Paris, re- 
gistou-se um recuo visível, 
Os «Khmeres vermelhos» 
vão ainda manter os seus 
apoios, apesar do pretexto da 
presença das tropas vietna- 
mitas já não existir. 

Esta a problemática reali- 
dade de hoje. 

A que entretanto se opõ- 
em os mesmos factores que 
abriram caminho ao processo 
de paz. 

O não decidido do povo 
Khmer ao regresso ao poder 

dos bandos de Pol Pot, tem 
razões de fundo, razões — 
diríamos mesmo — de vida 
ou de morte. 

E caberá aqui relembrar 
como e porquê as tropas 
vietnamitas apareceram em 
território cambodjano. Que o 
mesmo é relembrar a tragé- 
dia do genocídio do povo 
Khmer, 

0 reinado de Pol Pot 
e a reconstrução 

Em 1975, a guerra termi- 
nava na península, com a 
derrota militar e política infli- 
gida pelos vietnamitas aos 
Estados Unidos. Mas para o 
povo do Cambodja, a uma si- 
tuação de domínio, seguiu-se 
outra, ainda mais terrível. Ion 
Nol, o fantoche local dos 
americanos, é substituído no 
poder pelos «khmeres verme- 
lhos», aliados ao príncipe Si- 
hanouk. 

O movimento dos «khme- 
res vermelhos» é encabeça- 
do por um grupo que, em 
nome de um igualitarismo 
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Execução de patriota 

condenada internacionalmente 

O enforcamento do patrio- 
ta negro Mangena Jeffrey Bo- 
esman, na passada sexta-feí- 
ra, na África do Sul, provocou 
a indignação da comunidade 
internacional e abalou as es- 
peranças depositadas nas 
promessas reformistas do go- 
verno do presidente Frederik 
de Klerk. 

Boesman, de 36 anos, era 

membro do Congresso Na- 
cional Africano (ANC) e fora 
condenado á morte sob a 
acusação de ter participado 
no linchamento de uma pro- 
fessora negra de Sterkstro- 
om, nos arredores da cidade 
do Cabo. A professora, de 51 
anos, era informadora da po- 
lícia e tentou «furar» o boico- 
te das escolas em 1985, ten- 

do sido morta por uma multi- 
dão que a condenou á tortura 
do «colar», método extremis- 
ta usado na altura para casti- 
gar os traidores à causa da 
maioria negra. 

No mesmo dia de Boes- 
man foi enforcado Jacobus 
Freeman, um mestiço de 30 
anos, prisioneiro de delito 
comum. 

S 
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O apartheid continua a matar os patriotas sul-africanos 

O presidente De Klerk 
mostrou-se completamente 
insensível aos apelos de cle- 
mência feitos pelas mais di- 
versas organizações anti- 
-apartheid, quer nacionais 
quer internacionais. 

A própria Assembleia Ge- 
ral das Nações Unidas, reuni- 
da em Nova Iorque, aprovou 
um apelo de clemência, 
adoptado por 148 votos a fa- 
vor, nenhum contra e duas 
abstenções (Estados Unidos 
e Grâ-Bretanha). 

No seu apelo, a Assem- 
bleia Geral da ONU instava o 
governo sul-africano a acabar 
com as execuções políticas, 
como forma de criar con- 
dições para a resolução pací- 
fica dos problemas do país. 

No mesmo sentido se pro- 
nunciou a assembleia ACP- 
-CEE, reunida em Versalhes 
(França), que em mensagem 
a De Klerk afirmava que a 
comutação das penas de 
morte poderiam «ser uma 
das últimas oportunidades de 
evitar um banho de sangue» 
no país. 

Já após as execuções, o 
presidente francês, François 
Miterrand, discursando na- 
quela assembleia, qualificou 
a actuação de Pretória como 
«uma verdadeira negação 
dos direitos do homem» e su- 

blinhou o desprezo do gover- 
no sul-africano pelos apelos 
«das mais altas instâncias in- 
ternacionais». 

Também o comissário eu- 
ropeu para a cooperação, 
Manuel Marin, tornou pública 
a sua indignação contra as 
autoridades sul-africanas 
num documento divulgado 
em Bruxelas. Com este acto 
violento, afirma, o governo da 
África do Sul recusou-se a 
dar ao mundo inteiro «uma 
prova da sua vontade de 
abolir o apartheid e de contri- 
buir para o processo de paz 
na África Austral». 

As organizações sul-africa- 
nas anh-apartheid, por seu 
turno, condenaram firmemen- 
te este acto do governo, con- 
siderando-o em «total contra- 
dição com os apelos de De 
Klerk ã criação de um clima 
propício ao começo de nego- 
ciações com a maioria 
negra». 

De salientar que com es- 
tas execuções aumentou 
para 39 o número de pesso- 
as enforcadas este ano na 
África do Sul. Destas, 29 
eram negras, oito mestiças e 
duas brancas. 

Entretanto, outras 291 
pessoas continuam a aguar- 
dar nos «corredores da mor- 
te» a execução. 

completamente desumano e 
desumanizante, impõe um re- 
gime de quase indescritível 
terror a todo o país. À cabe- 
ça deste bando, Pol Pot. 

As consequências são difi- 
cilmente imagináveis. Calcu- 
la-se em cerca de três mi- 
lhões os mortos — assassi- 
nados, torturados, morte de 
fome e de falta de tratamen- 
to. Centenas de milhar de ca- 
sas foram destruídas, assim 
como 2 mil templos budistas, 
todas as construções cristãs 
e muçulmanas, 6 mil escolas, 
800 hospitais. A cidade_ de 
Phnom Penh, capital do 
Cambodja, foi totalmente es- 
vaziada dos seus habitantes. 
No início de 79, quando da 
libertação, não passava de 
uma cidade fantasma. 

Simultaneamente ao geno- 
cídio do seu próprio povo, as 
tropas de Pol Pot dirigem 
ataques sistemáticos ao lon- 
go da fronteira vietnamita. 
Entre 75 e 78, os incidentes 
não só prosseguem como se 
agravam. Houve milhares de 
mortos. 

Em fins de 78, início de 
79, quando a Frente cambod- 
jana contra os «khmeres ver- 
melhos» se formou, o Viet- 
nam decidiu intervir. O seu 
exército desferiu golpes deci- 
sivos contra as tropas de Pol 
Pot, e abriu caminho, em 
conjugação com a luta da 
Frente anti-Pol Pot, ao fim da 
ditadura. 

Também depois os vietna- 
mitas estiveram presentes, 
na defesa contra os bandos, 
como na ajuda na reconstru- 
ção nacional. 

Põe-se justamente dizer 
que em 79 não se partia do 
zero, mas de uma realidade 
de tão profunda destruição, 
que a situação de partida era 
— abaixo de zero. Aos mor- 
tos, juntava-se a situação 
cruel das famílias desarticula- 
das, espalhadas pelo país, 
sem casa. A organização 
produtiva desmantelada. Mé- 
dicos — nove em cada dez 
estavam mortos ou desapare- 
cidos. Professores — algu- 
mas centenas em todo o 
país. Praticamente nenhum 
engenheiro. Aliás, pratica- 
mente nenhuma máquina. 

Dez anos depois, Phnom 
Penh é uma cidade bem viva. 
Após anos de fome, a auto- 
-suficiência em arroz, base 
da alimentação popular, foi fi- 
nalmente atingida. 

No plano económico são 
promovidas diferentes formas 
de propriedade e no plano 
político, uma prática de re- 
conciliação nacional. 

O pais já nada parece ter 
a ver com o fantasma de si 
próprio, em 79. Por isso mes- 
mo ninguém quer voltar ao 
passado. E a maior exigên- 
cia, hoje, é a paz. Sem Pol 
Pot. Porque é de vida que se 
trata. 
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Observadores condenam 

apoio dos EUA à Uníta 

Randall Robinson, presidente da «Transafrica», criticou 
a semana passada, no Huambo, o facto de ser a 
administração norte-americana o principal responsável 
pela difícil situação que se vive em Angola, na 
sequência do seu apoio à Unita. 
Garantindo que no seu regresso aos EUA desenvolverá 
todos os esforços para conseguir que Washington 
cesse o apoio à organização de Jonas Savimbi, Randall 
mostrou-se convicto de que só assim o povo de Angola 
poderá recuperar da melhor maneira as infra-estruturas 
destruídas durante a guerra. 

Segundo nos afirmou, 
Randall Robinson propõe-se 
encetar contactos nos EUA 
para conseguir que uma de- 
legação de parlamentares 
norte-americanos se deslo- 
que a Angola, a fim de cons- 
tatar «in loco» as conse- 
quências das acções da 
Unita. 

Também a vice-chefe da 
delegação da Associação 
dos Parlamentares Nacionais 
da Europa Ocidental de Ac- 
ção contra o Apartheid 
(AWEPPA), Josefine Vers- 
versbageet, se afirmou «cho- 
cada» com os vestígios da 
guerra em Angola, após uma 
visita a mutilados, órfãos e 
viúvas e infra-estruturas des- 
truídas. 

Falando numa sessão es- 
pecial da Assembleia Popu- 
lar Provincial de Benguela, a 
semana passada, a parla- 
mentar holandesa anunciou 

a realização em Novembro 
próximo, em Paris, de uma 
Conferência para discussão 
de «propostas aos governos 
(da AWEPPA) para uma 
maior ajuda a Angola». 

Na opinião daquela parla- 
mentar, é uma tarefa da 
AWEPPA convencer e dis- 
suadir os Estados Unidos da 
América da ajuda que pres- 
tam à Unita porque, disse, 
«partilham parte das culpas 
pelas mortes, destruições e 
outras consequências das 
acções da Unita». 

Entretanto, e apesar das 
contradições e complexida- 
des do processo de paz em 
Angola e das dúbias po- 
sições que suscita a nível in- 
ternacional, cabe registar 
que, até Março deste ano, a 
comunidade internacional 
prestou uma assistência de 
10 milhões de dólares ao 
programa de emergência de 
Angola. 

A informação foi dada re- 
centemente em Luanda pelo 
ministro angolano das Re- 
lações Exteriores, Pedro de 
Castro Van-Dunem «Loy», 
no final da conferência de 
doadores. 

Apesar de considerar que 
o referido montante, bem 
como as promessas feitas, 
não reflectem plenamente as 
necessidades do governo, o 
ministro salientou que estão 
em curso vários projectos 
avaliados em 30 milhões de 
dólares, na sequência das 
respostas dos doadores in- 
ternacionais à solicitação an- 
golana sobre as necessida- 
des de emergência causa- 
das pelas calamidades natu- 
rais e consequências da 
guerra. 

As dificuldades angolanas, 
nos mais diversos domínios, 
exigem no entanto um maior 
esforço por parte da comuni- 
dade internacional. Ainda há 
dias o ministro angolano da 
Saúde, Flávio Fernandes, 
apelou a um maior apoio ao 
programa operacional contra 
o surto de cólera que se faz 
sentir no país, orçado em 
seis milhões de dólares. 

Recorda-se que a epide- 
mia provocou já a morte de 
mais de três mil das cinco 
mil pessoas afectadas, e que 
o programa operacional con- 

tra a cólera tem, como 
«acções pertinentes e ina- 
diáveis, a educação sanitá- 
ria, a melhoria do abasteci- 
mento de água potável, das 
condições sanitárias, trata- 
mento das pessoas afecta- 
das e apoio logístico», como 
lembrou o ministro da 
Saúde. 

De acordo com aquele 
responsável, a implementa- 
ção do programa, segundo o 
relatório sobre as necessida- 
des de emergência para 
1988/89, continua a ser se- 
veramente constrangido de- 
vido a problemas de ordem 
material e financeira, pelo 
que «é necessário um apoio 
urgente e substancial da co- 
munidade internacional, por 
forma a aliviar os problemas 
mais prementes através de 
financiamentos ao referido 
programa contra a cólera». 

Um apoio que não poderá 
deixar de contemplar igual- 
mente os esforços de paz 
desenvolvidos por Angola e 
recentemente reforçados na 
cimeira de oito chefes de Es- 
tado africanos no Zaire, com 
o objectivo de reafirmar e 
consolidar os acordos de 
Gbadolite e as decisões de 
Harare, e sem a concretiza- 
ção dos quais não será viá- 
vel a paz e o desenvolvi- 
mento de Angola. 

Possibilidade de diálogo não abranda 

violência nos territórios ocupados 

Após um recente encontro com o presidente egípcio, 
Hosni Mubarak, o líder da Organização para a 
Libertação da Palestina, Yasser Arafat, declarou que 
aceitava a proposta egípcia para conversações de paz 
entre Israel e a OLP. Este encontro decorreu no Cairo, 
onde poucos dias antes o ministro da Defesa israelita 
Yitzah Rabin, tinha mantido conversações com o 
dirigente egípcio. 
Foi na altura divulgado que houve «amplo acordo» 
sobre a participação do Egipto numa reunião entre 
delegações israelitas e palestinianas. Em questão 
deveriam estar num tal encontro as eleições propostas 
para a margem ocidental da Faixa de Gaza, de forma a 
que representantes palestinianos negoceiem com Israel 
uma solução para os territórios ocupados. 

A disponibilidade manifes- 
tada por Arafat para dialogar 
sem quaisquer condições 
prévias com o fim de alcan- 
çar uma «paz justa» vem na 
continuação das iniciativas de 
paz da OLP apresentadas 
em Dezembro passado em 
Genebra e em que se reco- 

nhecia o direito a Israel de 
existir. Contudo, Yasser Ara- 
fat fez questão em deixar cla- 
ro que o diálogo não deve 
ser encarado como uma al- 
ternativa à exigência palesti- 
niana de uma conferência in- 
ternacional de paz para o 
Médio Oriente. 
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Seis mortos e vinte e quatro feridos foi o saldo dos confron- 
tos ocorridos no passado lim-de-semana entre palestinianos e 
soldados israelitas 

Este último passo do diri- 
gente da OLP destinou-se a 
quebrar o impasse em que 
se encontra o controverso 
plano de paz israelita que 
prevê eleições nos territórios 
ocupados da margem ociden- 
tal do Jordão e da Faixa de 
Gaza. 

Recorde-se que este pla- 
no, apresentado no passado 
mês de Maio por Israel, foi 
rejeitado pela maioria dos pa- 
lestinianos. O presidente Mu- 
barak foi então solicitado 
para pedir um esclarecimento 
de Israel, o que gerou uma 
lista de questões que ficou 
conhecida como a sua «ini- 
ciativa de 0 pontos» e inclui a 
questão da disponibilidade is- 
raelita para cessar as suas 
acções nos territórios ocupa- 
dos, deixando que os palesti- 
nianos da parte oriental de 
Jerusalém participem nas 
eleições e a aceitação por Is- 
rael do princípio da troca de 
terra pela paz. 

O plano de Mubarak tem, 
segundo o seu autor, como 
objectivos conseguir que «os 
dois lados' se sentem para 
dialogar e concordem quanto 
às eleições». Apesar disto, a 
sua aceitação não parece ser 
um dado consumado por am- 
bas as partes. 

Em Israel o primeiro-minis- 
tro afirmou que o diálogo 
com os palestinianos residen- 
tes fora dos territórios ocupa- 
dos abriria a porta para o en- 
volvimento da OLP, conside- 
rada aqui como uma organi- 
zação terrorista com a qual 
consequentemente não pode 
haver possibilidades de 
diálogo. 

Por outro lado, muitos pa- 
lestinianos expressaram opo- 
sição ao plano de Mubarak 
por considerarem que não vai 
suficientemente longe. Em 
comunicado difundido no 
passado domingo em Beirute, 
a Organização Jihad Islâmica 
apelava aos habitantes dos 
territórios árabes ocupados 
para intensificarem o levanta- 
mento e observarem uma 
greve geral entre os dias 6 e 
12 do corrente mês. Esta or- 
ganização islâmica «rejeita 
categoricamente» o projecto 
do presidente egípcio, Hosni 
Mubarak, sobre a realização 
de eleições naqueles territó- 
rios qualificando-o de «ver- 
são dulcificada» do plano do 
primeiro-ministro israelita 
Yitzhak Shamir. 

Entretanto, apesar de nos 
meios diplomáticos se conti- 
nuar a discutir as vias para a 
paz, a lista de palestinianos 
abatidos por soldados israeli- 
tas aumentou no passado 
fim-de-semana com mais seis 
vítimas, tendo sido feridos 
neste período 24 pessoas. 
Esta escalada das acções re- 
pressivas pelo exército israe- 
lita tem lugar num momento 
em que em entrevista ao jor- 
nal «Davar», o ministro da 
Defesa, Isaac Rabin, admite 
que Israel não terá outra al- 
ternativa que não seja nego- 
ciar com os palestinianos. 
Estranha-se assim que a par 
de constatações deste tipo os 
israelitas não abrandem a 
violência contra os palestinia- 
nos, devendo-se reconhecer 
também aqui a grande confu- 
são que reina actualmente no 
governo de Israel. 

Repatriamento de refugiados 
angolanos e zairenses 

Quatrocentos dos vinte e dois mil e quinhentos refu- 
giados angolanos, recenseados no Shaba (2500) e no 
Baixo-Zaire (20 mil), foram já repatriados voluntaria- 
mente este ano, no âmbito de uma operação organiza- 
da pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados. 

Segundo o delegado regional adjunto daquela orga- 
nização, Hekkí Keto, outros mil e duzentos refugiados 
angolanos recenseados no Baixo-Zaire deverão ser re- 
patriados em breve, numa operação de três semanas. 
Informou, por outro lado, que dos dois mil e quinhentos 
refugiados zairenses envolvidos nesta operação de re- 
patriamento voluntário, iniciada em 209 de Setembro, 
foram já repatriados 271 de Angola para o Zaire. Este 
processo de repatriamento deve estar concluído no final 
do próximo mês de Novembro. 

Congresso da ZANU-FP 
será em Dezembro 

O vice-presidente do Zimbabwé, Simon Muzenda, 
anunciou a semana passada em Harare que o Con- 
gresso do Partido Unificado ZANU-FP terá lugar em 
Dezembro deste ano. 

Falando numa conferência de imprensa, Muzenda in- 
formou que o Congresso será antecedido pelas Confe- 
rências da Liga da Juventude, marcada para os dias 21 
e 22 deste mês, e da Liga das Mulheres do Zimbabwé, 
a realizar de 28 a 29 de Outubro. 

Embora ainda não tenha sido divulgada a data preci- 
sa do Congresso, admite-se que venha a coincidir com 
o 22 de Dezembro, data da assinatura, há dois anos, 
do acordo histórico de unificação dos dois partidos (a 
ZANU-FP e a ZAPU-FP) pelos respectivos líderes, Ro- 
bert Mugabe e Joshua Nkomo, 

No encontro com os jornalistas, a que assistiram 
membros da comissão de integração dos dois partidos, 
Simon Muzenda expressou a sua satisfação pelos pro- 
gressos registados até ao momento, em todas as pro- 
víncias, no processo de unificação das duas organi- 
zações num único partido. 

«A Unificação das estruturas dos dois partidos — 
disse — atingiu níveis aceitáveis e os progressos satis- 
fatórios registados no exercício de integração levam- 
-nos a pensar que a maioria do povo zimbabweano 
aderiu ao novo partido unido ZANU-FP.» 

Antes das Conferências das organizações da Juven- 
tude e das Mulheres realizam-se eleições provinciais, a 
14 e 15 de Outubro, para substituir os lugares deixados 
vagos pelos três ministros demitidos devido ao seu en- 
volvimento no escândalo sobre a venda de carros a 
preços especulativos e não permitidos por lei. 

Acordo de dissolução 
dos «contras» decorre 
segundo o calendário 

Segundo o Presidente das Honduras, José Ascona, 
o acordo sobre a dissolução dos «contras» nicaraguen- 
ses, firmado pelos presidentes dos cinco países centro- 
-americanos em Tela, está a ser implementado de acor- 
do com o calendário previsto. 

Em entrevista ao jornal mexicano «Uno Mas Uno», 
José Ascona, referindo-se à recusa dos líderes somo- 
zistas em dissolver as suas unidades dentro do prazo 
estabelecido, afirmou não estar interessado no que di- 
zem os dirigentes dos contras, pois «não têm o direito 
de voto quanto à dissolução das unidades armadas ins- 
taladas no território das Honduras». 

Entretanto, um grupo de 700 observadores da ONU 
deverá chegar às Honduras até ao dia 8 de Dezembro, 
data estabelecida pelo acordo, para ajudar a Comissão 
Internacional de Fiscalização da dissolução das bases 
dos «contras». 

Registo de candidatos 
completo na Nicarágua 

Terminou no final de Setembro o prazo para o regis- 
to oficial no Supremo Conselho Eleitoral de candidatos 
à presidência da Nicarágua. As eleições presidenciais 
estão marcadas para 25 de Fevereiro próximo e os 
principais candidatos são o actual presidente Daniel Or- 
tega, pela Frente Sandinista, e Violeta Barrios de Cha- 
morro, pela aliança de 14 partidos da «União Nacional 
de Oposição». 

O registo oficial dos eleitores decorrerá de 1 a 22 de 
Outubro; segundo os dados do Instituto Nacional de 
Estatística e Recenseamento, têm direito de voto 1,9 
milhões de nicaraguenses. Entretanto foram já criados 
4394 postos de votação e nove conselhos eleitorais re- 
gionais, estando garantida, como forma de impedir ma- 
nipulações na votação, a representação dos partidos 
nas assembleias de voto. 



16 4/io/89 • Étome?/ Semana 

Internacional 

■mn- ;ii: f:1 

40 anos, um grande salto 

e múltiplos problemas 

Dia 1 de Outubro, na Praça Tian An Men, em Pequim, 
um grande espectáculo culminou as comemorações do 
40.° aniversário da República Popular da China. 
Importantes comemorações que se desenvolvem num 
quadro complexo, ainda particularmente marcado pelos 
dramáticos acontecimentos de 4 de Junho. 
Aliás, essa complexidade, e o peso desses tão recentes 
acontecimentos, ressalta das próprias intervenções, 
avançadas nestes dias de comemoração, pelos 
dirigentes chineses. 

Em encontro com a Im- 
prensa, realizado nos últimos 
dias de Setembro, Jiang Ze- 
min, actual secretário-geral 
do Partido Comunista da Chi- 
na, afirmou, nomeadamente, 
que «o clima internacional e 
interno tornaram esse acon- 
tecimento (o protesto estu- 
dantil, e os trágicos confron- 
tos que se lhe seguiram) ine- 
vitável, embora pudesse não 
ter atingido as proporções 
que atingiu se não hovesse 
divisões no interior do parti- 
do, se o camarada Zhao náo 
tivesse apoiado esse movi- 
mento». 

No dia das comemo- 
rações, na praça Tian An 
Men, o primeiro-ministro Li 
Peng identificava a «corrup- 
ção, a má repartição dos 
bens sociais e a inflacção» 
como as «principais razões 
do descontentamento no seio 
da população». 

Dificilmente se poderá en- 
tretanto isolar factos e razões 
dos acontecimentos de 4 de 
Junho como todo um difícil 
processo de reformas em 
que a China socialista está 
empenhada — de questões 
como a componente política 
dessas reformas. 

No relatório do XII Con- 
gresso do Partido Comunista 
Chinês, em 1982, diz-se con- 
cretamente: «A democracia 
socialista deverá estender-se 
a todos os domínios da vida 
política, económica, cultural e 
social, a fim de desenvolver a 
gestão democrática das em- 
presas e de promover a auto- 
gestão das massas populares 
na vida social, na sua base». 
E em Novembro de 1986, 
Deng Xio Ping, ao lançar um 
debate sobre a democracia 
socialista, afirmava: «a refor- 
ma em que nos empenhamos 
é uma reforma global, incluin- 
do a economia, a cultura, as 
ciências e o ensino. Mas o 
mais importante é que esta 
reforma se estende à estrutu- 
ra política». 

Assim se afirma não só o 
carácter interligado das refor- 
mas (que não só na China) e 

os de lodos nós — é funda- 
mental conhecer um pouco 
da sua realidade. 

E conhecer em particular 
os dados concretos do que 
significaram estes 40 anos 
para o povo chinês. 

Referimos aqui a curta e 
esclarecedora síntese inseri- 
da em editorial do «Beijing in- 

produção industrial aumentou 
de 20,7%, o produto nacional 
bruto (PNB), de 11,4%. 

Tal desenvolvimento é en- 
tretanto acompanhado de 
problemas sérios. A taxa de 
inflacção, por exemplo, che- 
gou a ser superior aos 20%. 

A reforma rural, com a ins- 
tauração de um sistema de 

dicações do XIII Congresso: 
«manter a orientação no sen- 
tido de um enriquecimento 
comum e, estimulando os 
melhores resultados, preser- 
var a preocupação de justiça 
social». 

Neste quadro de um gran- 
de país socialista, com uma 
história e uma realidade so- 
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Um mercado chinês. Uma pequena amostra dos avanços e dos problemas do País 

no fundo a participação de 
massas como um dado fun- 
damental. 

A vida entretanto testemu- 
nha de que não se trata de 
caminhos fáceis nem linea- 
res. A história pesa. Como os 
velhos estereótipos. As difi- 
culdades que se prendem a 
qualquer grande processo de 
transformação. E naturalmen- 
te o contexto internacional. 

A história da China tem 
sido particularmente difícil e 
atormentada. E são muitas 
as vítimas que ficaram pelo 
caminho. 

40 anos 

Para compreender este 
grande país, que detém um 
quarto da população mundial, 
e que só por isso assumiu 
particular importância nos 
destinos do planeta, que são 

Telegrama 

ao PC da China 

O Secretariado do Comité Central do Partido Comu- 
nista Português enviou ao Comité Central do Partido 
Comunista da China, o telegrama que transcrevemos: 

Prezados Camaradas 
Por motivo do 40.° aniversário da fundação da Re- 

pública Popular da China, acontecimento de extraordi- 
nário significado revolucionário para o povo da China e 
a evolução da sociedade humana, transmitimo-vos as 
calorosas saudações dos comunistas portugueses e os 
votos de grandes sucessos do prosseguimento da edifi- 
cação do socialismo. 

formation» de Setembro. 
«No decurso dos 40 anos 

decorridos depois da funda- 
ção da nova China, a China 
obteve sucessos notáveis no 
seu desenvolvimento econó- 
mico, muito embora tenha co- 
metido faltas e mesmo gra- 
ves erros. Entre 1950 e 1988, 
o produto nacional bruto 
cresceu de 7,1% ao ano; a 
China conseguiu alimentar 
um bilião de habitantes e cor- 
responder às suas necessi- 
dades fundamentais; a espe- 
rança de vida passou de 35 
para 69 anos». 

Nestes mesmos 40 anos, 
não foram poucos também os 
problemas acumulados. Mas 
é inegável o enorme salto 
que foi dado, de um terrível 
ponto de partida - o país das 
grandes fomes. 

Já há mais de dez anos, o 
país vive sob o impulsp de 
importantes reformas,; que 
abarcam em particular o) do- 
mínio económico. Reformas 
que deram grande impulso 
ao desenvolvimento económi- 
co do país, em particular no 
campo, e que no seu cami- 
nhar foram simultaneamente 
gerando novas contradições. 

Hoje a China consídera-se 
— de acordo com o novo 
conceito adoptado pelo parti- 
do comunista no «estádio pri- 
mário do socialismo», e 
aposta numa longa etapa de 
«economia planificada de 
mercado». 

O desenvolvimento econó- 
mico é extremamente rápido. 
O ano passado, o valor da 

contratos com as famílias 
camponesas, que beneficiam 
de,facto do usufruto da terra, 
levou a um aumento especta- 
cular do rendimento dos cam- 
poneses. Mas simultanea- 
mente levou ao aparecimento 
de uma grande massa de de- 
sempregados, mão de obra 
excedentária calculada em 
cerca de 180 milhões de 
pessoas. 

Neste quadro de desenvol- 
vimento, a insuficiência de 
formação e qualificação im- 
pede uma maior produtivida- 
de. Entretanto, a importação 
dos esquemas do capitalismo 
americano, nomeadamente 
através dos estudantes que 
se foram formar nos EUA, 
tem naturalmente efeitos pre- 
versos no quadro de uma 
economia socialista. 

Uma nova realidade , 
No Outono passado, foram 

tomadas medidas no sentido 
de atacar prioritariamente os 
desequilíbrios da economia. 
No plano do ensino e da in- 
vestigação, registou-se sensí- 
vel acréscimo das verbas 
atribuídas pelo governo. 

Reflexo da grandeza de 
problemas sociopolíticos, 
também avançados nas ma- 
nifestações estudantis da Pri- 
mavera passada, revela-se 
na particular preocupação na 
luta contra um mal maior — a 
corrupção. 

A questão da justa reparti- 
ção de bens e da justiça so- 
cial mantém toda a sua acui- 
dade, sublinhando- se as in- 

ciopolítica actual bem com- 
plexa, e hoje finalmente outra 
vez inserida na comunidade 
socialista internacional, tal 
como no movimento comu- 
nista — importa salientar 
que, 40 anos passados, a 
China é a mesma e é outra. 

Nos tempos de Mao, o so- 
nho de cada um, em termos 
de quotidiano, era uma bici- 
cleta, um relógio, e uma má- 
quina de cozer. Hoje, é um 
sistema de aparelhagem hi-fi, 
uma televisão a cores e uma 
máquina de lavar. O salto 
económico foi imenso, mas 
não dá para corresponder a 
estas (aliás naturais) exigên- 
cias. 

Outro dado particularmen- 
te importante, pois se refere 
à própria estrutura da popula- 
ção. Há 30 anos a população 
urbana representava 10% da 
população do país. Hoje 
abarca cerca de 25%. 

Havia então 4 a 5 milhões 
de operários numa população 
total de 500 milhões de chi- 
neses. Hoje são 60 milhões 
de operários e 100 milhões 
de trabalhadores urbanos, 
numa população de um bilião 
e 100 mil. 

Dados muitos gerais, mas 
que são pistas necessárias 
tanto para melhor compreen- 
der o salto dado, como os 
problemas de hoje. 

Problemas cuja solução 
implicará, necessariamente, a 
mais ampla participação de 
massas. Como exigência pró- 
pria da construção do socia- 
lismo. 
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«A combatividade e a von- 
tade de luta das massas popu- 
lares levou de vencida a vio- 
lência repressiva com que o 
governo quis impedir as co- 
memorações do 5 de Outubro. 
Notícias de vários pontos do 
País vêm avolumar a impor- 
tância desta jornada de luta, 
em que o povo se manifestou 
corajosamente, não se deixan- 
do intimidar pelas forças da 
PIDE, GNR, PSP e Legião 
que, armadas até aos dentes, 
puseram todas as cidades e lo- 
calidades mais importantes do 
País num verdadeiro estado 
de sítio. 

Além das notícias que já 
demos, destacamos mais as se- 
guintes: 

Em Alpiarça o povo mani- 
festou-se de forma imponente, 
paralisando todas as activida- 
des, a quase totalidade de as- 
salariados agrícolas, e cente- 
nas de empregados, comer- 
ciantes e proprietários aban- 
donaram o trabalho e concen- 
traram-se na vila. Apesar da 
chuva, 800 pessoas tomaram 
parte na romagem ao cemité- 
rio, onde discursaram vários 
democratas. 

Em Alcanena o presidente 
da Câmara tentou impedir a 
festa local, mas teve de re- 
cuar, dada a pressão das mas- 
sas. Houve também uma ro- 
magem até à porta do cemité- 
rio, que estava fechado, pois 
os fascistas roubaram a chave. 

Em Torres Vedras, além 
do jantar de confraternização 
que já noticiámos, houve ro- 
magem ao cemitério, com de- 
posição de flores nas campas 
dos republicanos. A polícia e a 
Legião procuraram dispersar e 
intimidar o povo. 

Na Romeira, Ribeira de 
Santarém, Montelavar, 
Pero Pinheiro, Sacavém, 
muitos trabalhadores faltaram 
ao trabalho e houve festejos, 
com lançamentos de foguetes 
e morteiros.» 

(«Ainda o 5 de Outubro» — 
«Avante!», VI série, n.° 308, 
Outubro de 1961) 

AVANTFi 

«O movimento dos soldados 
contra a guerra colonial au- 
menta dia a dia de enverga- 
dura. À luta dos soldados con- 
tra a partida para as colónias 
vêm somar-se novas valiosíssi- 
mas acções dos filhos do povo 
fardados que se recusam a 
matar os seus irmãos angola- 
nos. Corajoso exemplo de 
luta, digno de ser seguido por 
todos os soldados portugueses, 
foi o que se passou durante os 
combates da "Pedra Verde", 
em que um batalhão de infan- 
taria se recusou a prosseguir 
no combate e se manteve 
inactivo alguns dias. 

Pelas mais variadas formas 
os soldados lutam contra a 
guerra, criando toda a espécie 
de obstáculos à politica do go- 
verno. Assim, no regimento 
de Cavalaria 8, Castelo Bran- 
co, uma caserna de 58 ho- 
mens chamados de novo às fi- 
leiras, manifestou desconten- 
tamento contra a mobilização 
não deixando entrar lá os ofi- 
ciais e sargentos. Consta que 
um oficial foi sovado. 

Na primeira semana de 
Outubro, 800 dos 840 solda- 
dos do curso de sargentos mi- 
licianos de Tavira assinaram 
uma exposição ao comandante 
pedindo férias. 

No campo de Santa Marga- 
rida têm continuado a apare- 
cer muitas tarjetas apelando 
para que os soldados lutem 
contra a guerra. Estas tarjetas 
têm sido lidas e discutidas por 
muitos soldados.» 

(«Os soldados lutam contra a 
guerra» — «Avante I», VI sé- 
rie, n." 308, Outubro de 
1961) 
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XII Conferência comprova: 

Reforma Agrária 

é peca fundamental 

para o desenvolvimento 

da agricultura 

Apesar da sua complexa e difícil situação, 
em resultado de uma brutal ofensiva que 
a golpeou incessantemente ao longo dos 
últimos 14 anos, a Reforma Agrária 
continua a revelar-se como a única 

alternativa capaz de conduzir nos campos do 
Alentejo e Ribatejo a agricultura na senda do 
progresso e do desenvolvimento. 
Esta, porventura, a mais importante conclusão a 
retirar dos trabalhos da XII Conferência da Reforma 
Agrária que no passado fim-de-semana reuniram em 
Évora cerca de dois mil delegados e 500 
convidados, sob o lema «Aprofundar a 
Democracia, Desenvolver a-Agrícultura, Enfrentar 
o Mercado Único». 

Alicerçada num conjunto de provas e valores irrefutáveis, 
esta conclusão de ano para ano renovada voltou a registar 
uma nova e eloquente achega com a aprovação por unani- 
midade de um documento no qual se definem as linhas 
mestras do que deverá ser o desenvolvimento da agricultu- 
ra do sul do Ribatejo e do Alentejo. 

A sua simples elaboração, fruto de um exaustivo e sério 
estudo ao longo de meses, representa só por si, com efei- 
to, a inequívoca demonstração de que a Reforma Agrária 
tem propostas válidas e construtivas visando o desenvolvi- 
mento global do Alentejo e do Ribatejo e o progresso do 
Pais. 

Palavra chave nesta Conferência, o desenvolvimento foi 
considerado de resto como uma questão fundamental por 
todos os participantes, empenhados ao longo das mais de 
dez horas de debate em proceder a um balanço da actual 
situação da Reforma Agrária, em definirem as medidas 
para a sua defesa e em encontrarem propostas válidas 
visando o progresso da agricultura da região. 

Um progresso que como ficou patente nos trabalhos da 
Conferência tem sido teimosamente contrariado pela acção 

destruidora de sucessivos governos contra a Reforma 
Agrária e designadamente pelo actual chefiado por Cavaco 
Silva, e pela sua incapacidade em preparar a agricultura 
portuguesa para o embate comunitário sobretudo a partir 
da entrada em vigor do Mercado Único. 

Daí também a acrescida importância que assumem as 
conclusões e documentos aprovados pela XII Conferência, 
muito especialmente a Proposta para o Desenvolvimento 
da Agricultura do Sul do Ribatejo e do Alentejo, documento 
onde é sobejamente comprovada a existência de recursos 
e capacidades no plano da agricultura que só a incúria, 
incompetência ou falta de vontade política governamental 
têm impedido de aproveitar. 

Mas se os trabalhos da XII Conferência evidenciaram 
que a Reforma Agrária continua a ser uma peça fundamen- 
tal para enfrentar as consequências da integração comuni- 
tária eles não deixaram de comprovar simultaneamente 
que sem esta transformação de ordem económica e social 
que mudou há 14 anos radicalmente a face dos campos do 
Sul não é possível falar em desenvolvimento da agricultura. 

Isto porque, como ficou amplamente demonstrado pelas 
intervenções de numerosos oradores e pelos principais do- 
cumentos aprovados na Conferência, a Reforma Agrária 
corresponde à vontade dos trabalhadores e às condições 
sociais a agro-ecológícas da região. 

A atestá-lo, conforme foi insistentemente salientado, está 
o facto de muito embora os ataques ocorridos terem sido 
responsáveis pela perda de 80 por cento da área inicial, 
pela destruição de 60 por cento das UCPs/Cooperativas e 
pela liquidação de 83 por cento dos postos de trabalho, 
ainda assim, sublinhe-se, depois de uma década de resis- 
tência e de luta, os 12 500 trabalhadores da Reforma Agrá- 
ria continuarem organizados em 216 cooperativas, explo- 
rando uma área de cerca de 225 mil hectares. 

Não deixa aliás de ser significativo que com quatro por 
cento da área total das explorações agrícolas do Continen- 
te, as UCPs/Cooperativas contribuam com 8 por cento para 
a produção nacional de trigo, 12 por cento na cevada, 18 

por cento na aveia, 13 por cento no arroz e 21 por cento 
no tabaco. 

Por todas estas razões não é de estranhar, pois, pese a 
difícil e complexa situação actual, que o ambiente que se 
viveu durante dois dias nos pavilhões do Rossio de S. 
Brás, em Évora, tenha sido marcado por uma enorme con- 
fiança no futuro, só comparável com a determinação dos 
presentes em prosseguir o caminho de luta e resistência 
apontado pela XII Conferência. 

«Apesar das tremendas e difíceis condições em que as 
UCPs/Cooperativas têm sido obrigadas a viver — como 
frisou Manuel Vitorino, da Comissão Organizadora no co- 
mício de encerramento em que também interveio na quali- 
dade de convidado o secretário-geral do PCP, Álvaro 
Cunhal —, ao contrário das afirmações de Barreto e Cava- 
co a Reforma Agrária não é um assunto do passado. É 
uma realidade do presente e uma necessidade do futuro!» ■ 
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«Cooperativas 

continuam de pé 

lutam e resistem» 

¥endo como lema o aprofundamento da democracia e o 
desenvolvimento da agricultura em ordem a enfrentar o 
Mercado Único, a XII Conferência da Reforma Agrária 
desenvolveu os seus trabalhos ao longo de cinco sessões 
que se centraram em torno de dois temas. O primeiro, 

introduzido por Lino de Carvalho, da comissão organizadora e vice- 
-presidente da Federação Nacional das Cooperativas Agrícolas de 
Produção, teve como referência a contra-Reforma Agrária e as suas 
consequências para a agricultura, para o Alentejo e Ribatejo, para 
os trabalhadores agrícolas e os pequenos agricultores. 

Como segundo tema a polarizar 
a atenção dos participantes esteve 
a Reforma Agrária enquanto factor 
de desenvolvimento da agricultura 
no quadro da integração comunitá- 
ria e do Mercado Único e a defini- 
ção do modelo de agricultura capaz 
de responder aos desafios do mo- 
mento presente e às necessidades 
da regiáb e do País, 

Aberto com uma intervenção de 
Rogério de Brito, o debate sobre 
este tema proporcionou uma inte- 
ressante abordagem à volta de ma- 
térias de reconhecida Importância 
para o desenvolvimento agrícola, 
como sejam a política florestal a sul 
do Tejo, os recursos hídricos e o 
seu aproveitamento, as consequên- 
cias da reconstituição do latifúndio 
no Alentejo e a gestão e organiza- 
ção nas ÚCP's/Cooperativas. 

Na sua intervenção, Rogério de 
Brito esmiuçou sobretudo o conteú- 
do da «Proposta para o Desenvolvi- 
mento da Agricultura do Sul do Ri- 
batejo», pondo o acento tónico no- 
meadamente no seu carácter aberto 
à participação diversificada e à pro- 
cura de renovadas «soluções e ca- 
minhos de progresso» e à sua 

aposta na «mobilização e conjuga- 
ção dos recursos e capacidades» 
de todos aqueles que estão empe- 
nhados no desenvolvimento econó- 
mico social daquela região e do 
País. 

Enunciando os objectivos que 
presidiram à elaboração dequele 
documento que constitui sem dúvida 
um dos mais sérios contributos para 
do esenvolvimento da agricultura, 
Rogério de Brito sintetizou-os pondo 
em relevo designadamente o au- 
mento das produções agrícola, pe- 
cuária e florestal e das produtivida- 
des da terra e do trabalho e a orien- 
tação dos sistemas económicos-pro- 
dutivos em função da racional ges- 
tão dos recursos e da viabilização 
de soluções que garantam a melho- 
ria substancial do nosso grau de 
auto-aprovisionamento em bens 
agro-alimentares e da correspon- 
dente balança comercial. 

Objecto de tratamento minucioso 
na feitura da proposta agora apro- 
vada pela XII Conferência, conforme 
lembrou Rogério de Brito, estiveram 
ainda o crescimento e a moderniza- 
ção das agro-indústrias e a dinami- 
zação do sector de prestação de 
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serviços, bem como o aumento do 
emprego e da sua estabilidade e a 
melhoria da qualificação técnico- 
-profissional dos assalariados e 
agricultores e da remuneração do 
trabalho. 

wovemo 
fora-da-lei 

Antes porém do debate em torno 
destas questões que ocuparam par- 
te do dia de sábado e a manhã de 

domingo foi tempo para proceder a 
um balanço da actual situação da 
Reforma Agrária. Coube a Uno de 
Carvalho proceder a esse exaustivo 
apanhado na intervenção que profe- 
riu na abertura da XII Conferência e 
no decorrer da qual pôs em desta- 
que questões como a lei de recons- 
tituição do latifúndio, os resultados 
da Reforma Agrária e as dificulda- 
des criadas às UCP's/Cooperativas, 
e o comportamento fora-da-lei do 
MAR e do Governo. 

Este último aspecto seria aliás 
um dos mais intensamente analisa- 
dos pelos delegados que subiram à 
tribuna, unânimes na crítica à actua- 
ção governamental e na exigência 
simultânea de que seja posto fim à 
ofensiva contra a Reforma Agrária e 
termo e todas as ilegalidades e arbi- 
tariedades cometidas nos últimos 
anos. 

Partindo da análise à situação 
actual da Reforma Agrária - mo- 
mento que caracterizou como de 
«transição e de inovação» - Lino de 
Carvalho ocupou depois grande par- 
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te da sua intervenção enunciando 
as principais linhas de orientação 
quanto ao trabalho futuro das 
UCP's/Cooperativas tendo em vista 
nomeadamente a sua defesa e o 
seu contributo para do esenvolvi- 
mento agrícola regional. 

Esta questão voltaria a ser de- 
senvolvidamente tratada por Mário 
Silva, dirigente da Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores da 
Agricultura do Sul, na intervenção 
que assinalou o encerramento dos 
trabalhos e no decorrer da qual foi 
afirmado que a Reforma Agrária «é 
fundamental e é o sector mais dinâ- 
mico para enfrentar a integração na 
CEE». 

Fundamentando o seu ponto de 
vista, aquele dirigente sindical lem- 
brou a propósito a ininterrupta ofen- 
siva que tem sido levada a cabo 
contra a Reforma Agrária, com o 
seu cortejo de ilegalidades e onde 
não têm faltado toda a espécie de 
cercos, espancamentos e mesmo 
assassínios. Apesar disso, subli- 
nhou, 225 UCP's e Cooperativas 
com os seus 12 500 trabalhadores 
«continuam de pé, lutam e resis- 
tem» e nem mesmo o roubo das 
melhores terras, gado e explorações 
as impediu de nas terras da Refor- 
ma Agrária continuarem a obter a 
melhor produtividade e a proceder a 
mais investimentos. ■ 
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Presenças 

soEidárias 

Nos trabalhos da XII Conferência da Reforma Agrária participa- 
ram representantes das UCPs/Cooperativas e do sector privado e 
bem assim agricultores e técmicos em número que ultrapassou os 
dois mil delegados. 

Aos trabalhos que se estenderam pelo fim-de-semana assisti- 
ram também na qualidade de convidados 136 delegações domovi- 
mento sindical com destaque para a CGTP-IN cuja representação 
foi encabeçada pelo seu coordenador, Manuel Carvalho da Silva. 

Presentes ainda doze delegações do movimento camponês e a 
sua Confederação Nacional da Agricultura —- CNA—, dezenas de 
delegações do movimento operário, delegações de estruturas popu- 
lares e de organizações, forças e partidos democráticos e grupos 
parlamentares, entre os quais da Comissão Nacional de Justiça e 
Paz, bem como do PCP, do Partido Ecologista «Os Verdes», do 
MDP, da JCP e do PRD. 

Para lá dos 64 órgãos de Poder Local democrático que fizeram 
questão em estar presentes, a exemplo do que sucedeu com um 
elevado número de destacados democratas da vida política, científi- 
ca, agrícola, cultural e religiosa, levaram ainda a sua voz fraterna e 
solidária ao Rossio de S. Brás representantes do movimento sindi- 
cal, cooperativo e de solidariedade internacional de países como a 
Bulgária, a Checoslováquia, a China, Espanha, França, Grécia, Ho- 
landa, RDA e S. Tomé e Príncipe. ■ 

Uma aposta no progresso 

á 

Resultado de um aturado trabalho 
que se prolongou por vários meses 
a Proposta para o Desenvolvimento 
da Agricultura do Sul do Ribatejo e 
do Alentejo constitui sem dúvida um 
dos mais importantes documentos 
saídos da XII Conferência por nela 
se inscreverem não apenas as 
orientações para as cooperativas e 
as medidas necessárias ao desen- 
volvimento agrícola e agro-industrial 
como também pelas acções nela 
preconizadas para a defesa dos tra- 
balhadores agrícolas. 

Como condições para atingir es- 
tes objectivos a Proposta aponta a 
necessidade de erradicação do lati- 
fúndio e do absentismo e o apoio ao 
desenvolvimento das UCPs/Coope- 

rativas Agrícolas da Reforma Agrá- 
ria, tendo em conta a sua particular 
vocação para a produção de produ-i 
tos estratégicos em que o País é 
defitário, bem como o apoio a outras 
estruturas produtivas do sector pri- 
vado e o aproveitamento integral e 
racional dos recursos naturais, so- 
bretudod da água com a utilização 
plena dos perímetros de rega e a 
realização do Plano de Rega do 
Alentejo com a construção do 
Alqueva. 

De acordo com os seus autores, 
a aplicação da Proposta resultará 
num acréscimo da produção vegetal 
superior a mais de 56,5 milhões de 
contos, num acréscimo do potencial 
produtivo pecuário equivalente ao 
triplo dos actuais efectivos, o que 

em números atingiria qualquer coisa 
como cerca de 65 milhões de con- 
tos é numa redução em cerca de 28 
milhões de contos do actual défice 
agro-alimentar como consequência 
da diminuição das importações de 
trigo (menos 34 por cento), arroz 
(menos 47 por cento), girassol (me- 
nos 84 por cento), milho (menos 45 
por cento) e bagaço de soja (menos 
51 por cento). 

Entre outros impactos previstos 
há a acrescentar a produção e in- 
dustrialização de 400 mil toneladas 
de beterraba sacarina equivalente à 
produção de 60 mil toneladas de 
açúcar e ainda criação de mais de 
30 mil empregos directos a curto e 
médio prazo. ■ 
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Seminário 

Internacional 

A realização em Évora no decorrer do próximo ano de um 
Seminário Internacional sobre a Agricultura no Sul da Europa no 
quadro da integração comunitária constituiu uma das decisões apro- 
vada pelos delegados à XII Conferência da Reforma Agrária. 

Na base desta proposta, segundo os seus promotores, está a 
consideração de que a CEE nos coloca condicionalismos e limi- 
tações sérias relativamente aos quais a política agrícola nacional 
pode no entanto, conforme os casos, contribuir para agravar ou 
atenuar. 

A abertura de um largo debate sobre o futuro da agricultura na 
região que possa concorrer para a formação de um forte movimento 
de opinião em defesa do desenvolvimento agrícola do Alentejo e 
Ribatejo constituiu por sua vez outra das propostas aprovada por 
unanimidade pelos participantes na Conferência que decidiram su- 
gerir ainda um debate púbico na televisão com o Governo em torno 
da «Proposta para o Desenvolvimento da Agricultura do Sul do 
Ribatejo e do Alentejo». 



IV 

Centelho de Almada 

« Cada vez mais bonito 

mais nosso e 

|o passado domingo foi inaugurada a escola primária de 
Barrocas, na Freguesia do Laranjeiro, Concelho de 
Almada, mas não foi nessa altura que o excelente e 

8,1 moderno edifício escolar de 12 salas de aula deu sinal de 
si: dias antes havia já sido objecto de visita especial 

organizada pela autarquia para apresentação à Comunicação Social 
quer do novo equipamento agora ao dispor das crianças das 
Barrocas, quer dum balanço informal sobre o esforço entretanto 
desenvolvido pelo município de Almada no sentido de apetrechar 
convenientemente o Concelho para um bom começo do ano 
escolar. E aqui vai o primeiro dado; a Câmara Municipal de Almada 
dispendeu, só este ano, qualquer coisa como 260 000 contos para 
assegurar o bom funcionamento do parque escolar do Concelho. 
Trata-se, sem dúvida, de um grande esforço financeiro, que ganha 
particular relevo quando recordamos que o Poder Central continua 
sem dar as necessárias contrapartidas às autarquias para a 
construção e conservação de escolas. 
O encontro com a Imprensa fez-se no moderno ginásio da nova 
escola das Barrocas e no quadro de uma visita que integrou eleitos 
autárquicos técnicos da Câmara e responsáveis escolares do 
Concelho. 

Situada numa ampla plataforma 
que se debruça, desafogadamente, 
para os terrenos do futuro parque 
municipal, a nova escola primária 
das Barrocas surge, em primeiro 
lugar, como uma respiração na final 
da paisagem urbana. Mesmo sem 
os arranjos exteriores que lhe 
afeiçoarão os contornos e lhe 
arborizarão os espaços, o edifício já 
é uma singularidade para o visitante 
que ali chega através do labirinto 
das ruas, percorrendo uma malha 
urbana que vem da parte velha da 
cidade e termina em urbanizações 
mais recentes. 

O edifício tem dois pisos, 
formando dois blocos ligados por 
uma espécie de «hall» interior: dum 
lado estão as 12 salas de aula (seis 
por cada piso) e do outro o ginásio, 
o refeitório, a cozinha, áreas para 
professores e pessoal auxiliar e 
balneários, já preparados para 
também poderem ser utilizados por 
associações e colectividades que 
ainda não possuam ginásio. 

No que toca às salas de aula, há 
que dar nota de excelente 
racionalização com que foram 
concebidas; organizadas em núcleos 
de três (dois no rés-do-chão e os 
outros exactamente por cima, no 
primeiro andar) e dispondo cada 
núcleo de uma outra sala comum 
para actividades plásticas e 
balneários, as 12 salas de aula são 
amplas, confortáveis, elegantes e 
banhadas de luz. Não é por acaso 
que esta escola é a única no 
Concelho com as áreas 
consideradas correctas pelo 
Ministério da Educação, 

No outro bloco do edifício (ligado 
ao primeiro, como já dissemos, por 
uma espécie de «hall» interior, 
espaço introduzido pelo arquitecto 
no projecto-tipo inicial para dotar o 
edifício de uma área de circulação 
interior) deparamos com o refeitório 
e o ginásio não apenas contíguos 
mas prolongando-se um ao outro, 
numa curiosa solução de 
continuidade que permitirá, quando 
necessário, optimizar o vasto 
espaço comum de que dispõem. É 
aí que estão as áreas reservadas a 
professores e pessoal auxiliar, a 
biblioteca, o gabinete médico e os 

* 

Maria Emília, presidente da Câma- 
ra Municipal de Almada e de novo 
candidata pela CDU nas eleições 
de Dezembro próximo, num mo- 
mento da sua intervenção nesta 
visita à escola das Barrocas 

mais qualificado 
» 

N 

\ 

«F 
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Câmara Municipal de Almada. O seu concelho está cada vez mais bonito 

balneários do ginásio que, refira-se, 
já está devidamente equipado. Uma 
referência ainda para o facto de esta 
escola estar adaptada para também 
ser utilizada por deficientes motores. 

Quanto ao espaço envolvente, 
tem áreas de terra e calcetadas, 
parque de jogos e jardins. Um 
mimo! 

facto consumado 

Terminada a visita às instalações 
e equipamentos (guiada pelo 
arquitecto Piano, responsável pela 
obra), os visitantes reuniram-se no 
ginásio para um encontro com os 
responsáveis autárquicos e os 
representantes dos professores. 

Na mesa estavam Maria Emília 
de Sousa, presidente da Câmara 
Municipal de Almada, Maria Roque, 
directora da nova escola, P. Oleiro, 

delegado escolar, Diamantino 
Silva, presidente da Junta de 
Freguesia do Laranjeiro, e os 
vereadores Sérgio Taipas e 
Henrique Carreiras. 

Maria Roqué, directora da nova 
escola, o professor Oleiro, delegado 
escolar, e Diamantino Silva, 
presidente da Junta de Freguesia do 
Laranjeiro, produziram as primeiras 
intervenções, todas no sentido de 
sublinhar a importância e a 
qualidade do novo equipamento 
posto à disposição das crianças de 
Barrocas, bem como o esforço da 
Câmara Municipal para concretizar a 
obra. O vereador Sérgio Taipas e a 
presidente da Câmara, Maria Emília 
de Sousa, esclareceram depois 
algumas questões. 

Uma delas foi a dos custos da 
escola da Barroca. Construída no 
prazo de um ano, nela se gastaram 
103 000 contos, constituindo apenas 

parte do esforço da autarquia no 
sentido de apetrechar 
convenientemente o parque escolar 
do Concelho, o que levou a «uma 
definição muito rigorosa de 
descentralização de verbas», como 
sublinhou o vereador Taipas, que 
recordou a atitude do Poder Central 
de deixar de construir escolas desde 
1979 (como era da sua 
responsabilidade), atribuindo mais 
tarde (1984) às autarquias essa 
competência, sem contudo 
descentralizar verbas para o efeito, 
À semelhança do que aconteceu na 
generalidade dos municípios do 
País, a Câmara Municipal de 
Almada tomou posição contra tal 
imposição, mas a necessidade de 
evitar a rotura acabou por impor à 
autarquia a construção de novos 
edifícios e a conservação dos 
existentes como um facto 
consumado. 
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Uma das 12 salas de aula da novíssima escola das Barrocas Este átrio foi acrescentado ao projecto-tipo inicial, dividindo o edifício em dois blocos 
servidos por uma zona de circulação interior comum 
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Por isso o esforço da autarquia 
não se ficou pela construção da 
agora inaugurada escola das 
Barrocas: nos Capuchos, um 
pavilhão com duas salas de aula no 
valor de 4600 contos veio libertar, 
com benefício para as crianças, as 
salas do convento para sede do 
Museu Municipal: dois novos 
pavilhões na Sobreda vieram 
substituir a antiga escola, 
completamente inadequada à 
actividade escolar, envolvendo um 
investimento de 4500 contos a que 
há a somar a verba dispendida nas 
obras do espaço envolvente, na 
construção de acessos (esquecidos 
pelo Poder Central ao localizar ali 
uma escola) e na substituição da 
vedação. Outra das prioridades da 
Câmara foi remodelar os espaços 
envolventes e conservar as escolas 
construídas pelo Poder Central no 
Concelho, além de apetrechar 
outras com vários tipos de 
equipamentos de que careciam. 
Para se fazer uma ideia dos 
investimentos necessários para 
estas acções, importa saber que a 
Câmara de Almada dispendeu cerca 
de 10 000 contos este ano só para 
pintura e outras obras de 
conservação em escolas do Ensino 
Básico... 

V 
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e desenvolver 
«Estamos já no caminho do de- 

senvolvimento integrado», conside- 
rou a presidente da Câmara, Maria 
Emília de Sousa, que enquadrou a 
questão do esforço para o bom fun- 
cionamento do parque escolar na in- 
tensa intervenção sociocultural de- 
senvolvida pelo nunicípio. O relacio- 
namento da escola com a vida e a 
resolução das grandes assimetrias 
ainda existentes no Concelho na 
área escolar são objectivos centrais 
da autarquia; o levantamento rigoro- 
so dessas assimetrias e o estudo 
aturado das necessidades permite 
que «a um prazo de 30 anos saiba- 
mos exactamente do que precisa- 
mos», sublinhou Maria Emília, que 
considerou, a propósito, ser o Poder 
Local quem de facto está em con- 

Escola N.° 3 do Laranjeiro, outro 
edifício construído pela edilidade 
para permitir um inicio de ano 
lectivo adequado 

dições de melhor conhecer os pro- 
blemas das populações, sendo os 
municípios muito sensíveis aos pro- 
blemas da infância, juventude, ensi- 
no, etc, como bem se comprova 
pela atitude concertada de todas as 
Câmaras do País no sentido de se 
obter do Poder Central as verbas 
necessárias para a construção de 
escolas. O que levanta, de novo, a 
importância e a urgência da regiona- 
lização. 

No tocante à relação escola-vida, 
«há que trazer a escola para fora e 
levar a comunidade para dentro» 
(como considerou o vereador Tai- 
pas), questão que tem merecido o 
empenho e a atenção da autarquia, 
como assinalamos em «caixa». 

A presidente da Câmara Munici- 
pal de Almada recordou também, 
ainda que brevemente, que «esta- 
mos a tocar todas as áreas de de- 
senvolvimento do Concelho», quer 
se fale de questões ambientais, do 
Plano Director Municipal, do Plano 
Integrado de Desenvolvimento do 
distrito de Setúbal, da criação do 
Parque de Ciência e Tecnologia ou 
das facilidades concedidas à instala- 
ção industrial, só para dar alguns 
exemplos maiores. São problemas 
vastos e complexos num Concelho 
que herdou, como outros nas proxi- 
midades de Lisboa, explosões urba- 
nísticas desordenadas e uma extra- 
ordinária pressão populacional. Or- 
denar e desenvolver o Concelho é o 
objectivo perseguido pela Câmara. 
Por isso, segundo a expressão da 
sua presidente, «o Concelho de Al- 
mada é cada vez mais bonito, mais 
nosso e mais qualificado» ■ 

Escola N." 5 de Almada 
(Caranguejais) 

A escola das Barrocas, num 
registo da própria Câmara tempos 

antes da sua inauguração 

A escola 

e o meio 

Para além de todo o trabalho desenvolvido a nível da constru- 
ção, remodelação e conservação das escolas, uma outra preocupa- 
ção está presente no quotidiano da Câmara Municipal de Almada: a 
relação Escola/Meio. Neste sentido têm sido desenvolvidas várias 
iniciativas com as escolas: o Festival da Árvore, comemorando o 
Dia Mundial da Árvore, a Festa das Escolas, com exposições e 
espectáculos feitos pelos alunos para os alunos, um ponto de con- 
vívio que se estende a toda a população, o Dia Mundial da Criança, 
entre outras iniciativas. 

Todos os anos a autarquia tem a preocupação de receber os 
novos professores que vão trabalhar para o concelho, com eles 
organiza visitas guiadas aos locais mais significativos na área do 
património, da indústria ou reservas naturais, facilitando a sua apro- 
ximação ao concelho. 

Levar a música e o desporto às escolas é uma experiência 
adquirida, que está já a dar os seus frutos; em curso está o projecto 
«Musicalmente», um Seminário sobre Educação Musical nos fins do 
séc. XX, para professores, está agora a acontecer na Junta de 
Freguesia de Almada e vai prolongar-se em aulas práticas nas es- 
colas cujas professoras nisso estejam interessadas. O projecto 
«Música em Diálogo» vai também levar os «Concertos para Jo- 
vens» a colectividades espalhadas pelo concelho. 

Experiências na área do desporto estão também a ser levadas a 
cabo pelo Sector do Desporto da Câmara Municipal, com técnicos e 
meios ao dispor das escolas num esforço para promover o desporto 
junto das camadas mais jovens da população, contribuindo para 
uma melhor qualidade de vida, com mais saúde. 
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Pavilhões da Escola de Sobreda, que orçaram em mais de 4000 contos 
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Na 44," Assembleia da ONU 

URSS propõe 

liquidação lotai 

destruição global das armas químicas, como uma 
prioridade no domínio do desarmamento — surge 
agora reforçada com a posição assumida pela União 
Soviética, quer através da intervenção de 
Chevardnadze, ministro dos Negócios Estrangeiros 

soviético, na ONU, quer nos recentes encontros Baker- 
-Chevardnadze, em Jackson Hole, nos Estados Unidos. 
Afirmações e encontros, que aliás simultaneamente enformam 
uma nova redinamízação, por parte da URSS, dos vários 
caminhos e processos de desarmamento. larmas auimicas 
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Em Nova York, na sua 
intervenção nestes primeiros 
dias da 44.a Assembleia Geral 
da ONU, Chevardnadze afirmou 
estar a União Soviética pronta, 
«antes da conclusão de um 
tratado multilateral, a cessar a 
produção de armas químicas — 
o que já fizemos em relação às 
armas binárias —, a renunciar 
ao uso de armas químicas em 
todas as circunstâncias, a 
instituir verificações rigorosas 
sobre o fim da produção de 
agentes químicos destinados a 
armamentos.» 
Da parte dos Estados Unidos 
não é o mesmo — 
manifestamente — o 
empenhamento. Bush fala, não 
de eliminação deste tipo de 
armas, mas da sua redução em 
80%. Não há ainda declarações 
precisas no que respeita à 
paragem do fabrico, que 
Washington afirma ligar à 
adesão à convenção de todo e 
qualquer país que se considere 
capacitado para se dedicar a tal 
produção (e note-se que 
produtos destinados a armas 
químicas podem ser produzidos 
na indústria química civil). 
De qualquer forma, ainda em 
Jackson Hole, foi possível 
assinar uma declaração comum 
prevendo trocas de inspecção 
nas unidades de produção e de 
armazenamento dos dois países 
— memorando destinado a 
acelerar a adopção de uma 
convenção de interdição do 
fabrico de armas químicas. 
A própria reacção norte- 
-americana ao discurso de 
Chevardnadze nas Nações 
Unidas, reflecte um quadro 
internacional e uma consciência 
colectiva, favoráveis a avanços 
no processo de desarmamento 
e no mínimo hostis a quaisquer 
afirmações ou práticas dos 
tempos da guerra-fria. Muito 
embora não se regista ainda 
uma viragem na cena política 
internacional. 
E assim, o comentário da Casa 
Branca, refere «diferenças» 
entre as apreciações e posições 
dos dois países, para salientar 
entretanto que «estas diferenças 
não são hoje o importante. O 
importante é que os dois países 
decidiram começar a agir». E 
ainda — «parece que todos 
queremos chegar ao nível zero 
e eliminar as armas químicas. O 
ritmo em que isso será feito 
deverá ser estudado». 
Uma política cheia de 
ambiguidades, sem dúvida, mas 
que não pode ignorar nem as 
realidades da nossa época, nem 
a exigência dos povos, nem a 
dinâmica da política de paz 
soviética. ■ 



Armas químicas, no limiar do absurdo 

Cada vez mais 

« 

«0 particular perigo que hoje representam as armas químicas 
destaca-se no informe do secretário-geral da ONU sobre armas 
químicas e bacteriológicas e as consequências da sua eventual 
utilização, publicado em 1969 — deve-se à existência de 
combinações muito mais tóxicas que as que se conheciam há 50 
anos atrás. O emprego de tais armas, dado o seu nível de 
desenvolvimento e envergadura, poderia provocar baixas 
superiores a todas as que pode ocasionar uma guerra com 
armas convencionais». 
Isto foi afirmado há 20 anos. E naturalmente nada perdeu da sua 
actualidade. Pelo contrário. Bem se sabe que no domínio das armas 
os «progressos» são particularmente rápidos, e a concentração de 
capacidade de investigação, investimentos, a rápida passagem das 
descobertas científicas à prática tecnológica desproporcionadamente 
superiores em relação à ciência e à técnica no domínio civil. 

qualidade 
» 

Hoje, as armas químicas, bem di- 
versificadas e «adaptadas» a todas 
as circunstâncias e meios, são uma 
verdadeira «bomba de neutrões» 
(matam os seres vivos sem provocar 
destruições nos edifícios e outras 

construções). Uma «bomba de neu- 
trões» barata. 

Razões de sobra para acelerar o 
processo da sua liquidação. Natural- 
mente em simultâneo com os outros 
tipos de armas. 

capacidade 
de matar 

Da capacidade de matar da arma 
química — justamente considerada 
hoje arma de extermínio em massa 
— fala-nos um pequeno exemplo. 

Um quilograma de VX (um agres- 
sivo altamente tóxico, que os EUA 
começaram a produzir nas décadas 
de 50 e 60) é capaz de matar quase 
4 milhões de pessoas. 

Em fins dos anos 60, só os Es- 
tados Unidos tinham já reservas 
suficientes de armas químicas 
para exterminar várias vezes a hu- 
manidade. 

As armas químicas são especial- 
mente perigosas para a população 
civil. Segundo cálculos de especia- 
listas na matéria, as armas químicas 

são capazes de exterminar 20 a 30 
vezes mais habitantes qué soldados 
em campo de batalha. Em caso de 
ataque de surpresa a uma cidade 
com 80 mil habitantes, as estimati- 
vas apontam para que 40 mil fica- 
riam afectados, e, desses, metade 
morreria. 

Acresce que os efeitos sobre a 
natureza são particularmente des- 
truidores e duráveis. Florestas viet- 
namitas destruídas por armas quími 
cas americanas durante a guerra só 
dáqui a um século deverão voltar ao 
seu estado original. 

íslória 

A utilização de armas químicas 
tem já uma longa e dramática his- 
tória. 
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Foi pela primeira vez empregue 
em grande escala na primeira guer- 
ra mundial. Em 22 de Abril de 1915, 
as tropas do Kaiser da Alemanha 
lançaram sobre as tropas francesas 
uma nuvem de cloro. 15 mil solda- 
dos franceses ficaram afectados. 
Cinco mil morreram. Na primeira 
guerra mundial os agressivos quími- 
cos afectaram 1,3 milhões de pesso- 
as, das quais mais de 100 mil mor- 
reram. 

Este primeiro passo na morte quí- 
mica em grande escala é entretanto 
«insignificante», se comparado às 
actuais capacidades tóxicas dessas 
armas. Nos anos 60, o agressivo 
químico tipo VX era dez mil vezes 
mais «eficaz» do que os venenos 
mais utilizados na primeira guerra 
mundial. E a «toxina de botulismo» 
de que hoje dispõe o exército norte- 
-americano é mil vezes mais «efi- 
ciente» do que o VX. 

Para além da «eficácia», há a va- 
riedade. São de diferentes tipos as 
armas químicas hoje existentes. 
Pelo tipo da sua influência sobre o 
organismo humano dividem-se em 
nervosas, vesicantes, asfixiantes, tó- 
xicas, lacrimogéneas e psicoquími- 
cas. As mais nocivas e perigosas 
são os agressivos nervosos que pe- 
netram no organismo humano atra- 
vés da pele e dos órgãos respirató- 
rios. Exercem uma perniciosa in- 
fluência no sistema nervoso, deterio- 
ram as funções vitais do organismo 
e paralisam o sistema muscular. A 
paralisação dos órgãos respiratórios 
provoca a morte. 

l#o Vietnam 
a Bhopal 

Dois milhões de vietnamitas mor- 
tos é o saldo da guerra química dos 
EUA no Vietnam (utilização em mas- 
sa de desfolhantes). Dois milhões a 
que teremos que somar os muitos 
vivos afectados e as terríveis conse- 
quências genéticas, com o nasci- 
mento de múltiplas crianças terrivel- 
mente deformadas. 

Já depois, a guerra química conti- 
nuou a ser realidade, em particular 
na guerra Irão-lraque. 

Um facto bem recente dá-nos a 
dimensão dos perigos que as armas 
químicas comportam. 

Em Novembro de 1984, na cida- 
de de Bhopal, na índia, uma fuga de 
uma substância química altamente 
tóxica, numa fábrica da multinacio- 
nal norfe-americana «Union Carbi- 
de», provocou a morte de mais de 2 
mil pessoas e dezenas de milhares 
ficaram gravemente intoxicadas — 
com repercussões para o futuro que 
na prática se desconhece. 

Naturalmente que a tragédia de 
Bhopal tem a ver com a lógica ex- 
clusiva do lucro, a falta de interesse 
e preocupação pelas vidas huma- 
nas, a exportação de indústrias peri- 
gosas para o terceiro-mundo. 

Tem a ver também com as gran- 
des exigências que a própria indús- 
tria moderna comporta. 

Mas para além de tudo isso, é 
um exemplo claro do que seriam (ou 
são) as consequências de uma deli- 
berada utilização de substâncias 
químicas para matar gente. 

No limiar do absurdo — que se 
manifesta de forma particular quan- 
do é de armas nucleares que se tra- 
ta — a única via possível é travar tal 
processo suicida. 

E encetar os caminhos da vida, 
que são os caminhos do desarma- 
mento. ■ 
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Resolver tudo 

Independentemente — ou 
talvez não — das campanhas 
de promoção de alguns 
filmes, através das quais não 
ficamos apenas a saber das 
suas qualidades intrínsecas, 
se as houver ou mesmo 
quando as não há, mas 
também da vida do autor, 
dos seus casamentos e 
descasamentos, dos custos 
de produção e de algum 
anedotário, há filmes que 
parecem desde logo fadados 
para subirem aos «tops» e 
caírem no goto de miúdos e 
graúdos. 
Agora está aí o Batman. 
Um jornal diário entrevistou 
um punhado de crianças. 
Que disseram das suas 
esperanças depositadas no 
Batman, Que gostam dele 
porque resolve tudo. Um 
fantasma empenhado na luta 
contra o mal e os males 
diversos. 
Há adultos, ao que parece, 
dispostos a embarcar na 
ilusão. 
E sobretudo muitos outros 
dispostos a fazerem os 
outros embarcar nisso. 
E alguns candidatos a 
Batman. 
Não estamos desta vez a 
faiar de Marcelo Rebelo de 
Sousa, um «batmanzinho» à 

medida da aldeia que, 
acredita ele, Lisboa seria. 
Falamos de Cavaco. 
O tal sem dúvidas. 
Que resolve tudo. 
Inflacção, desemprego e etc. 
Até há quem o acredite. 
Mas é tudo fita... 

Amizades 

Em texto não assinado, o 
«Independente» de 29 de 
Setembro, na sua última 
página, dizia assim: 
«A República da África do 
Sul é um país amigo, tanto 
no passado como no 
presente (...) É um país 
cujo desenvolvimento é um 
exemplo para todo o 
continente africano. Merece 
ser tratado com um pouco 
mais de respeito e 
compreensão. Sobretudo 
por Portugal...». 
Umas linhas atrás, o 
destacado artigo do 
«Independente» já deixava 
escapar um dramático 
protesto: «Portugal, quando 
se trata de criticar e 
ostracizar a África do Sul, 
segue fielmente o rebanho 
internacional»... 
Com amizades destas, com 
elogios deste calibre ao país 
do apartheid e do terror 
contra a maioria negra, com 
ofensas indirectas à ONU e a 

* 

4 

4 

4 

4 

Pontoa 

Fardeafs 

★ 

★ 
* 

* 

4 * 
* ************** * 

b 

m 

outras instâncias da 
comunidade internacional, o 
semanário de Miguel Esteves 
Cardoso e de Paulo Portas 
não estará, possivelmente, 
longe de vir a «mostrar» que, 
afinal, o Chile de Pinochet 
não é nada do que para aí 
dizem... e que Lisboa até se 
deveria orgulhar de receber 
por cá o carniceiro-chefe da 
Junta Militar... 

Maçãs 

E ainda a propósito da África 
do Sul e das amizades do 
Independente, quem não vai 
contar com a simpatia 
daquele semanário são os 
agricultores da zona Oeste, 
que no domingo, a partir do 
Bombarral, vão dirigir-se para 
Lisboa, utilizando tractores e 
máquinas agrícolas. Recorde- 
-se que no passado mês de 
Julho os agricultores 
destruíram e despejaram na 
Estrada Nacional n.0 8, 
interrompendo a via, cerca de 
110 toneladas de maçãs 
(desnecessariamente) 
importadas da África do Sul... 
um «país amigo», ainda por 
cima! 

E prestava? 
A política — deles — é 
assim. Quando alguém deixa 
de servir é porque já não 
presta. E, se não presta, 
nunca prestou. Parece que 
esta é a lição a tirar da 
desgraça de Abecasis, que 
caiu da empena para baixo 
— ou para cima? 
O CDS já não o quer. Freitas 
«esmagou-o», no dizer de 
alguns jornais. 
O PSD também já o não 
queria. No dizer, pelo menos, 
de Marcelo, o seu afilhado. 
Nesta política — a deles — 
não é de admirar. Já César 
se queixaria da traição se lhe 
tivessem dado tempo. Mas 
reza a crónica que apenas 
lhe deixaram balbucinar mais 
uma frase célebre, aquela do 
«Também tu, Brutus?»... 
Claro que Abecasis não é 
César. Apesar de andar 
ainda por aí afirmando que 
um milhão de lisboetas 
correm atrás de si. 
Só se for para lhe pedirem 
contas. 
Porque os lisboetas — a 
maioria — sabem que não é 
de agora a sua falta de 
préstimo. 
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ÍGazetilha 

por Ignotus Sumi 

Estão a ver 

Um nome badalado 
fez de ouro o seu caminho. 

Entrevistado 
no país vizinho 

disse, cheio de acções e dinheirismo, 
(chorudo banqueirante!) 
disse que o patriotismo 

em negócios não é cousa importante... 

Estão a ver, não estão? 
E tudo «a bem da Nação»... 

A «cassette» deles... 

A sombra do poder 
o escândalo acontece. 
A aranha tece, tece, 

o que é que uma aranha hã-de fazer... 

Caem as frutas podres dos seus ramos 
e depois, afinal, 

a verdade é que estamos 
na época do audiovisual... 

A herança de 

Uns foram buscar ó Sousa 
com o amén de Abecasis. 
Diz este, após feita a cousa, 
que não foi assim que quis... 

O Freitas dará uns murros 
manda o Abecasis calar 
e este grita, em ais e urros, 
que tem muito pra contar... 

Chateado, bate com a porta 
e o Horta, vendo o que vai, 
declara que não se importa 
mas que lá sair, não sai... 

Abecasis não repousa 
novo ataque amadurece 
e a todos mostra que o Sousa 
brinca com o CDS... 

Há banzé na chafarica 
tramóias, ódios, chalaça 
enquanto o Sousa pratica 
para ser chofer de praça... 

O Krus não entende a cousa 
denso fantasma entre as talas. 
Para fazer jeito ao Sousa 
devia fazer as malas... 

Mas não. E sopra a fogueira. 
Aux flambeaux segue a dança 
e por mais que o Sousa queira 
não se livra da herança... 

Fábula 

Vendo o lobo 
Num arroubo 

inteligente 
que ser lobo incomoda muita gente 

vestiu cores berrantes 
pôs mais zarcão e carregou no traço. 

Após breves instantes 
já não era mais lobo: era palhaço... 

Desceu da serra nua 
com os seus fingimentos de alegria. 

Passeou na rua. 
O povo ria... 

Um Fiel sabido coça a carapuça 
e diz para os seus iguais: 

Olhem bem, olhem bem para a dentuça., 

E já ninguém riu mais. 

As fábulas têm sempre uma lição 
e esta, garanto eu, não é uma excepção. 
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Ano 59 - Série VII 
N." 823 
4 de Outubro e 1989 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Domingo, em Lisboa 

Encontro Nacional 

doPCP 

sobre eleições 

autárquicas 

Com início às 10 horas, realiza-se no 
próximo domingo, dia 8 de Outubro, no 
Hotel Altis (Rua Castilho, 11), em Lis- 
boa, o Encontro Nacional do Partido 
sobre eleições autárquicas. 

Para as 17.30 —- informou o Gabine- 
te de Imprensa do PCP está prevista 
uma intervenção do secretário-geral do 
Partido. 

No Encontro — cujos trabalhos são 
abertos à comunicação social — partici- 
parão cerca de 700 camaradas (dirigen- 
tes, eleitos nos órgãos autárquicos e 
candidatos às próximas eleições, espe- 
cialistas em vários domínios da inter- 
venção autárquica). 

No Encontro serão debatidas ques- 
tões como a formação de listas, a políti- 
ca de alianças, a intervenção (e a cam- 
panha eleitoral) do PCP no quadro da 
CDU - Coligação Democrática Unitária 
e das outras coligações em que parti- 
cipa. 

MANUEL TIAGO 

até amanhã, 

camaradas 

5.â edição 

V 

A humanidade profunda na austeridade 
de quem entrega a sua vida à causa da 
libertação de um povo merece todo o fluir 
da narração, as reacções de muitas das ti- 
euras. Se é certo que o campo e os cam- 
poneses pobres e explorados, os pinhais 
de névoa, a desconfiança dos humildes, a 
bravura dos operários nas suas greves 
aqui aparecem, o tema central é a vida do 
Partido, as ligações, as casas de apoio, os 
contactos e precauções; por fim a pnsao, 
a tortura, a morte. No presente um ro- 
mance histórico, a diversos títulos: como 
obra de arte que é; como testemunho de 
alcance sociológico e político; como exer- 
cício moral (não confundir com morah- 
zante no estrito sentido apologético). Em 
resumo, um grande livro, inesperado e 
onde os sentimentos mais fortes e puros 
do homem encontram a simplicidade e o 
rigor transparente da expressão. 

Urbano Tavares Rodrigues 

41.091/366 pp./1100$00 

COLECÇÃO "RESISTÊNCIA" 

. edições 
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CDM. 

• COIMBRA 

Reuniões para pre- 
paração das eleições 
autárquicas em Ribei- 
ra de Frades, Santa 
Cruz (CT da rua da 
Sofia), e Santa Clara, 
todas com início às 
21.30, 

• MONTIJO 

Porta-a-porta, du- 
rante todo o dia, no 
Montijo e em Sari- 
lhos Grandes. 

• CASCAIS 

Debate público da 
Coligação Democráti- 
ca Unitária (PCP- 
-PEV) às 14.30, na co- 
lectividade 1.0 de 
Maio. em Tires, sobre 
bairros ilegais no con- 
celho de Cascais. 

• AVEIRO 

Plenário de militan- 
tes no concelho, para 
discutir as eleições 
autárquicas e a inter- 
venção do Partido. No 
CT de Aveiro, a partir 
das 21.30, com a par- 
ticipação de Sérgio 
Teixeira, suplente da 
Comissão Politica do 
CC. 

• COIMBRA 

Reuniões para pre- 
paração das eleições 

autárquicas em Sou- 
selas e Antuzede, 
ambas com início às 
21.30. 

• LISBOA 

Sessão de esclare- 
cimento na Junta de 
Freguesia de Alcânta- 
ra, a partir das 21.30, 
com a participação de 
Álvaro Cunhal, se- 
cretário-geral do PCP. 

• ALCABIDECHE 

Plenário de militan- 
tes na freguesia, às 
16.30, no CT de Alca- 
bideche. 

imiuiiBi] 
• LISBOA 

Encontro Nacional 
do PCP sobre 
eleições autárqui- 
cas. A partir das 10 
horas, no hotel Altis 
(rua Castilho, 11), com 
a participação de Ál- 
varo Cunhal. 

• MONTIJO 

Convívio da CDU 
(PCP-PEV) a partir 
das 21 horas, em Jar- 
dia, no café Miranda, 

• S. DOMINGOS 
DE RANA 

Plenário de militantes 
na freguesia, às 
21.30, no CT de Tires. 
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TITULO 

DE 

COMPARTICIPAÇÃO 

N." Série A 

O PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS, com sede na Rua Soeiro 
Pereira Gomes, em Lisboa, outorga a ... ^  

o presente TítoU» pela saa ofertíi de 

Esc. iooo$o<; 
(MB escudes) 

destinada à atpõaição peto PCP do Iwreno para a lesta 

O Secret; 

Em todas as organizações do Partido 

— e, concretamente, nos Centros de 

Trabalho — estão ao dispor (e à espera!) 

dos camaradas e amigos os Títulos de 

Comparticipação da campanha dos 

150 000 contos para a compra do terreno 

da Festa do «Avante!». 

Se quiserem contribuir de outro 

modo, também poderão utilizar a conta 

bancária n.0 9956/210/0128198 do Banco 

Nacional Ultramarino (BNU), na Av. de 

Berna, em Lisboa. 
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09.00- 
10.00- 
12.05- 

13.00- 
13.30- 

14.15- 

15.10- 

15.45- 
16.40- 

17.25- 
18.20- 
18.50 

19.30 
20.05 
20.15 

21.05 
21.25 

23.35 
00.05 

Bom dia 
Às dez 
Amor com Amor se Paga 
(49,0epis.) 
Jornal da Tarde 
Coitem Acção (16.° 
epis.) 
Chuva na Areia (25° e 
26° epis.) 
Sociedade Protectora 
das Aves (8.° epis.) 
Ponto por ponto 
Hospital Central (13 ° 
epis.) 
Brinca brincando 
Guilherme Tell 
Jogo de Cartas {10,a 

sessão) 
Telejornal 
Boletim meteorológico 
Sassaricando (141.° 
epis.) 
Vamos jogar no totobola 
Lotação esgotada: Curta 
metragem de desenhos 
animados) «Sete Dias em 
Maio» 

- 24 horas 
Remate 

JÍJVS 

15.00 - Filhos e Filhas (317° 
epis.) 

15.25 - Agora, escolha 
16.55- Os Campbells (3° epis.) 
17,30 - Trinta Minutos Com... 
17.50-Sinhá Moça (160° epis.) 
18.30 - Aventura da Vida (3 ° 

epis.) 
19.30- Especial Desporto- 

Rugby, França-«Uons» 
Britânicos 

21.30 - Jornal das Nove 
22.05 - Dona Beija (3° epis.) 
23.35 - O Som da Surpresa 

\iÀ 

09.00-Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.05 - Amor com Amor se Paga 

(50° epis.) 
13.00-Jornal da Tarde 
13.30 - Feriados Nacionais, 5 de 

Outubro - Implantação 
da República 

13.45 - Um Anjo na Terra (13° 
epis.) 

14.30 - Chuva na Areia (27.° e 
28.° epis.) 

15.35 - Sociedade Protectora 
das Aves (9 ° epis.) 

16.05 - Ponto por Ponto 
17.00- Hospital Central (14.° 

epis.) 
17.55- Brinca Brincando 
18,35 - Guilherme Tell (14.° 

epis.) 
18.55-Jogo de Cartas 

(concurso, 11." sessão) 
19.30-Telejornal 
20.05- Boletim Meteorológico 
20.15-Sassaricando (142° 

epis.) 
21.05-Onasis 
22.00 - Presidentes da 

República Portuguesa 
23.00-24 Horas 
23.35-Remate 

15.00- 

15.25- 
16.30- 

18.00- 
18.40- 

19.35- 

20.30- 
20.45- 
21.00- 
21.30- 
22.00- 
23.00- 

Filhos e Filhas (318 ° 
epis.) 
Agora Escolha 
Especial Râguebi - 
Torneio Internacional de 
Lisboa 
Sinhá Moça (160° epis.) 
A Guerra de Katrine (6 ° 
epis.) 
O Reverso da Medalha 
(7° epis.) 
Magazine Musical 
Obras Primas da Pintura 
Jornal das Nove 
Maude(l27.° epis.) 
Sinais do Tempo 
Hitchcock Apresenta... 
(35.° epis.) 

09.00 - Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15 - Amor com Amor se Paga 

(17° epis.) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Gioss (17.° epis.) 
14,15- Chuva na Areia (29° e 

30° epis.) 
15.10- Sociedade Protectora 

das Aves 10° epis.) 
15.45 - Ponto por Ponto 
16.40 - Hospital Central (15° 

epis.) 
17.25 - Brinca Brincando 
18.20 - Guilherme Tell (15 ° 

epis.) 
18.50 - Espectacular Records 

Guiness 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15 - Sassaricando (143 ° 

epis.) 
21.05 - Nova Missão Impossível 

(3° epis.) 
22.05-Telemundo 
22.35 - Chefe, mas pouco (12° 

epis.) 
24 Horas 
Remate 

23.05 
23.35 

23.45 - Pela Noite Dentro - «O 
Espelho Retrovisor» 

15.00-Filhos e Filhas 
15.25 - Agora, Escolha 
16.55-3, 2,1 Contact (3.° epis.) 
17,25-Trinta Minutos Com... 
17.55 - Sinhá Moça (162.° epis.) 
18.35-Haja música 
19.30-0 Reverso da Medalha 

8° epis.) 
20.30 - As Cidades e as Terras 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Um Golpe Bem à Inglesa 

(3° e últ. epis.) 

-Teatro' 

TV 

22.25 - Acerto de Contas 
23.00 - A Era Nuclear (3.° epis.) 
24.00 - Rotações 

Sábado 

9.00- Juventude e Família 
12.00- Retratos Sinfónicos (3 ° 

prog.) 
13.00-Notícias 

■ 

Oito e Basta! (3° epis.) 
Parlamento 
Crime, Disse Ela (15,° 
epis.) 
Cousteau - a 
redescoberta do planeta 
(3° epis.) 

16.30 - Sessão da Tarde - 
«Espumante de Cieneto» 
Vivamúsica 
O ser e o não ser (3° 
epis.) 
Sete Folhas 
Totoloto 
Jornal de Sábado 
Boletim meteorológico 

13.10- 
14.05- 
14.30- 

15.30- 

18.00 
18.45 

21.30 - Fados («A Última 
Viagem», de Jaime 
Campos 

22.40 - Pisca, pisca (3 ° 
programa) 

23.35 - Cinema da meia-noite: 
«A Primavera em Roma 
de Mrs. Stone» 

9.00-Via rápida 
10.00-TV 101 (3° epis.) 
10.50-A aventura do 

impossível (4.° epis.) 
12.00 - Compacto «Amor com 

Amor se Paga» 
16.00-Estádio 
19.30 - Music Box Especial 
20.10 - Fanny e Alexandre (3.° 

epis.) 
21.15-Estádio 

• LISBOA 

Casa da Comédia, 
Rua S. Francisco Bor- 
ja, 24.De3.aadom.,às 
22.00. What Happe- 
ned to Madalena Iglé- 
sias?, de Filipe La 
Féria. 

Comuna, Pç. de Es- 
panha, Sala 1 - De 3.a a 
dom., às 21.30. Como 
É Diferente o Amor 
em Portugal, de Fer- 
nando Gomes a partir 
de Júlio Dantas, ene. 
Fernando Gomes (até 
30/9). Café-Teatro. 6.a 

e sàb. às 23.30. Festi- 
val da Otite, de Carlos 
Paulo. 

Fundação Gulben- 
kian — Sala Polivalen- 

te, Rua Nicolau Betten- 
court. Dias 28, 29 e 30 
às 21.30, dias 1 e 3 às 
15.00, dia 4 às 15 e 
21.30. A Ilha de Orien- 
te, de Mário Cláudio, 
dir, de Filipe La Féria 
(até 8/10), 

Teatro ABC, Parque 
Mayer. De3.aadom.às 
20.30 e 22.45, dom. 
também às 16.00. Ai 
Cavaquinho, de E. 
Damas, C. Oliveira, M. 
Simões e P. César, 
ene. Camilo de Oli- 
veira. 

Teatro do Bairro 
Alto, Rua Tenente 
Raúl Cascais, 1-A. De 
3.a a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00. Céu de 
Papel, montagem de 
textos de Pirandello e 

Beckett, ene. de Luís 
Miguel Cintra, pelo 
Teatro da Cornucópia. 

Teatro da Graça, 
Trav. de S. Vicente, 11. 
De 3." a sàb, às 21.00, 
dom. às 16.00.0 Filho 
do Ar, pelo Grupo de 
Teatro Hoje. Até dia 29. 

Teatro Politeama, 
R. Portas de Santo An- 
tão. De 3.a a dom. às 19 
h. O Menino de Sua 
Mãe, adaptação de 
textos de Fernando 
Pessoa por Maria do 
Céu Guerra. 

Teatro Variedades, 
Parque Mayer. De 3 ° a 
dom. às 20.30 e 22.45, 
dom, também às 
16.00. A Prova dos 

Números Novos, re- 
vista de H. Santana, F. 
Nicholson, A. Fraga e 
Nazareth Fernandes, 
ene. Maria Helena 
Matos. 

Para Crianças 

• LISBOA 

TIL, Rua Leão de Oli- 
veira, 1. Sàb. e dom. As 
16.00. O Sabor dos 
Sonhos, texto e ence- 
nação de Carlos 
Correia. 

Teatro Maizum, 
Casa dos Tabuenses 
(S. Bento). Sáb e dom. 
às 16.00. A Lingua- 
gem dos Animais, de 
António Boto. 

ííjVJ 
9.00-Juventudes Família 

10.15-TV Rural 
10,45-70x7 
11.15-Missa 
12.00-Juventude e Família 
13.00-Noticias 
13.10 - Tigres e Elefantes da 

índia (2° epis.) 

•• 

14.05-Shane 
16.05 - Primeira Matinée- 

«Onde Fica a Guerra» 
17.45 - Ricardino e Marta (3° 

epis.) 
18.50 - McGyver 
20.00 - Jornal de Domingo 
20.30 - Boletim Meteorológico 
20.35 - Querido John(3.° epis.) 
21.05 - Depois da Guerra 
22.05 - Domingo Desportivo 

j|jVvJ 

9.00 - Music Box especial 
10.00-Troféu 
13.00-Caminhos 
13.30- Novos Horizontes 
14.00 - Veterinário da Província 

(5° epis.) 
15.00-Troféu 
17.00 - Sobrevivência (6 ° epis.) 
17.55 - Quem Sai Aos Seus (13.° 

epis.) 
18.20 - Imagem e Imagens 
18.45-CaféCentral (3°prog.) 
19.45 - Os Trintões (3.° epis.) 
20.45 - Artes e Letras: «Forever 

James Dean 
21.50 - Cineclube «Fúria de 

Viver» 

09.00- Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.05 - Amor com Amor se Paga 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - A Rota de Howard 
14.15- Chuva na Areia 
15.35 - Sociedade Protectora 

das Aves 
15.15- Ponto por Ponto 
16.45- Hospital Central 
17.30- Brinca Brincando 
18.30 - Guilherme Tell 
19.00 - Jogo de Cartas 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15 - Sassaricando 
21.05 - Magnata - a história de 

uma mulher (4°epis.) 
23.05-24 Horas 
23.36 - Remate 

15.00- 
15.25- 
16.55- 
17.30- 
18.00 
18.40 

19.30 
20.30 
21,00 
21.30 

Filhos e Filhas 
Agora Escolha 
Os Cinco 
Trinta Minutos Com... 

- Sinhá Moça 
A Menina Perfeita 
(telefilme) 

- O Reverso da Medalha 
-A Ilha do Tesouro 
- Jornal das Nove 
- Ópera: «Tarare» 

09.00-Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15- Amor com Amor se Paga 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30-Dallas 
14.15-Chuva na Areia 
15.15- Sociedade Protectora 

das Aves 
15.45 - Ponto por Ponto 
16.45 - Hospital Central 
17.30- Brinca Brincando 
18.30-Guilherme Tell 
19.00 - Jogo de Cartas 
19 30-Telejornal 
20.05 - Boletim meteorológico 
20.10-Descobriros 

Descobrimentos 
20.15 - Sassaricando 
21.05 - Primeira Página 

Desporto 

Especial Râguebi — Torneio Internacional de Lisboa — RTP-2, 
5.', 16.30 
Remate - RTP-1, 5.' (23.30), 6.» (23.35), 2." (23.35), 3.a (23.35) 
p 4 a 401 
Rotações-RTP-2, 6,". 24.00 
Estádio - RTP-2, sáb., 16.00 e 21.15 
Troféu - RTP-2, dom. 10,00 e 15.00 
Domingo desportivo - RTP-1, 22.05 

Filmes 

«O Espelho Retrovisor», real. Lou Antonio (EUA/1984, 96 min.) 
-6,", 23.45, RTP-1 
«Espumante de Cianeto», real. Robert Lewis (EUA/1983,96 
nim.) — sáb,, 16.30, RTP-1 
«A Primavera cm Roma de Mrs. Stone», real. José Quitera 
(Grã-Bretanha/1961,100 min.) - sáb., 16.30, RTP-1 
«Shane», real. George Stevens (EUA/1953,118 min. — dom., 
14.05, RTP-1 
«Onde Fica a Guerra», real. Jerry Lewis (EUA/1970, 93 min.) 
— dom., 16.05, RTP-1 
«Fúria de Viver», real, Nicholas Ray (EUA/1955, 106 min.) — 
dom. 21.50, RTP-2 
«Malpertuis», real. Harry Krúmel (Bélgica-França/1971,120 
min.) 
«Amantes», real. John Cassavetes (EUA/1984,135 min.) — 4.'', 
21.20, RTP-1 

Música   

Quinta 
20.30, RTP 

Sexta 
18.35, RTP 

Sábado 
12.00, RTP- 
16.00, RTP- 
18.00, RTP- 

Domingo 
09.00, RTP- 

Segunda 
21.30, RTP- 

Terça 
19,00, RTP 

Quarta 
22.00, RTP 

'-2: Magazine Musical 

'-2: Haja música 

1 Retratos Sinfónicos 
2: Music Box Especial 
1: Vivamúsica 

2; Music Box Especial 

1: Tarare (ópera) 

■2 Music Box «Via Rápida» 

-2: 0 Som da surpresa 

22.05 - Crónica do Crime 
23.05-24 horas 
23.35-Remate 

15.00 
15.25 
16.55- 

17.30 
18.00 
19.00 
19.30 
20.30 
21,00 
21.30 

- Filhos e Filhas 
- Agora escolha 
- Os Filhos dos 

Filinstones 
- Trinta Minutos Com... 
- Sinhá Moça 
- Music Box «Via rápida» 
- O Reverso da Medalha 
- Cinemagazine 
- Jornal das nove 
-Cinemadols: 

«Malpertuis», real. Harry 
Krúmel (Bélgica- 
-França/1971,120 min.) 

09,00 - Bom dia 
10.00-Às dez 
12.05 - Amor com Amor se Paga 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30-Coitem Acçáo 
14.15 - Chuva na Areia 
15.15- Sociedade Protectora 

das Aves 
15.45 - Ponto por Ponto 
16.45-Hospital Central 
17.30 - Brinca Brincando 
18.30-Guilherme Tell 

19.00 
19.30 
20.05 
20.10 

20.15 
21.05 

21.20 

23.10 
23.40 

- Jogo de Cartas 
- Telejornal 
- Boletim meteorológico 
- Descobrir os 

Descobrimentos 
- Sassaricando 
- Vamos jogar no 

Totobola 
- Lotação esgotada: 

«Amantes», real. John 
Cassavetes (EUA/1984, 
135 min.) 

- 24 horas 
- Remate 

15.00-Filhos e Filhas 
15.25 - Agora, escolha 
16.55-Os Campbells 
17.30 - Trinta Minutos Com... 
18.00-Sinhá Moça 
19.00-A Aventurada Vida 
19.30 - O Reverso da Medalha 
20.30 - Lusitânia Expresso 
21.00-Jornal das Nove 

f 

21.30-Dona Beija 
22.00 - Som da surpresa 
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David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Pedro o Louco ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★ 

B Ambição de Glória ★ ★★ — — ★ ★★ 

C Indiana Jones e a Grande Cruzada ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ *★★★★ 

D Fuga Sem Fim ★ ★★★ ★ ★★ — ★ ★★ 

E Mulheres á Beira de Um Ataque de Nervos ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ 

F Não Dês Bronca ★ ★★★ — — ★ ★★★ 

G 007 - Licença para Matar — ★ — ★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A—Real. Jean Luc Godard - Quarteto/1 (15.00, 17.00, 19.00, 22.00, 24.00; 6." e sáb. às 14.00, 16.00, 

18.00, 20.00, 22.00 e 24.00). 
B—Real. Harold Becker — Fonte Nova (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) — Lisboa. 
C—Real. Steven Spielberg — Alfa/3 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15), — Amoreiras/1 (14.15, 16.45, 

19.15, 21.45, 00.15), Apolo 70 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30), Berna (15.15, 18.00, 21.30), Eden (14.00, 
16.30, 19.00, 21.30) Império (15.30, 18.30, 21.30), Las Vegas (15.15, 18.30, 21.30), Mundial/2 (14.15, 
16.45, 19.15, 21.45), Plaza/2 (14.15, 16.45, 19.00, 21.45), S. Jorge/2 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30), Star 
(14.00, 16.30, 19.00, 21.30). Lisboa 

D—Real. Sydney Lumet - Âmoreiras/5 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00) — Lisboa 
E—Real. Pedro Almodôvar Estúdio (14.30, 16.45, 19.00, 21.30), Quarteto/2 (15.00, 17.00, 19.00, 21.45; 

6.a e sáb. 14.30, 16.30, 18.30, 20.30, 22.30, 00.30) Lisboa 
F— Real. Spike Lee - Alfa/4 (14.15, 16.45, 19.15; 21.45, 00.15), Amoreiras/7 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 

24.00), — Lisboa. 
G—Real. John Glen Alfa/2 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15), Fonte Nova/3 (14.15, 16.30, 18.45, 21.15), 

S. Jorge/3 (14,15, 16.45, 19.15, 21.45) — Lisboa. 

...e 

Artesanato 
cm Vila 
Franca 

Com a participação 
de uma centena de ar- 
tesãos portugueses e 
estrangeiros, decorre 
até dia 8 (domingo), o 
IX Salão de Artesana- 
to de Vila Franca de 
Xira. 

4 anos 
da 
Charneca 

Assinalando o 4.° 
aniversário da autar- 
quia, a Junta de Fre- 
guesia de Charneca 
da Caparica realiza 
hoje, a partir das 
21,30, no Clube Re- 
creativo Charnequen- 
se, uma sessão sole- 
ne seguida de espec- 
táculo (com Maria Gui- 
no! e outros artistas). 

Amadora 
Chegam ao fim as 

comemorações do 
10.° aniversário do 
Município da Amado- 
ra. Hoje, às 21.30, ac- 
tua na Damaia (sala 
D. João V) a Orques- 
tra Sinfónica da RDP. 

aindaP®" 

dt.batcs- 

Amanhã à tarde 
(15.00) realiza-se no 
centro da cidade o 
desfile do município; 
de manhã, tal como 
todos os dias até do- 
mingo, decorre o tor- 
neiò de andebol «Ci- 
dade da Amadora» 
(no Polidesportivo do 
Parque Central e no 
pavilhão Bairro Janei- 
ro). Sexta-feira à noi- 
te (21.30) actua no 
parque Delfim Guima- 
rães o Sexteto de 
Jazz de Lisboa. Sá- 
bado às 21.30 inicia- 
-se, no Polidesportivo 
do Parque Central, o 
VI Festival de Música 
Moderna, e na Socie- 
dade Filarmónica Re- 
creio Artístico da Ama- 
dora — um festival de 
coros pollfónicos. 
Barreiro 

No Barreiro conclui- 
-se a 4.a Semana da 
Cultura Alentejana e 
prossegue o ciclo de 
concertos «A cidade e 
a música». Amanhã, 
depois de um desfile 
(15.00) da rua Dr. Ma- 
nuel Pacheco Nobre 
até ao Concelho de 
Moradores, realiza-se 
aqui um espectáculo 
com uma dezena de 
grupos corais e uma 

V 

banda filarmónica. Sá- 
bado às 21.30 actua 
no auditório da biblio- 
teca o quarteto de jazz 
de Carlos Martins; 
domingo, à mesma 
hora e no mesmo lo- 
cal, estará o quarteto 
de flautas de bisel 
«Canora Turba». 

Música 
Antiga 

Até dia 9 (segunda- 
-feira) decorrem as X 
Jornadas de Música 
Antiga da Fundação 
Calouste Gulbenkian. 

Exposições 

• LISBOA 

Amália Rodrigues 
- 50 Anos - A carrei- 
ra de Amália Rodri- 
gues através de foto- 
grafias, cartazes, pin- 
turas, vestidos, jóias, 
discos. Museu Nacio- 
nal do Teatro, Estra- 
da do Lumiar, 10. De 
3,8 a sáb. das 10 às 
13 e das 14.30 às 17, 
dom. até às 18 (até 
Dezembro). 

Ana Clérigo — 
pintura. Galeria João 
Hogan, Rua Voz do 
Operário, 13. De 2.a a 
6.", das 14 às 20, 
sáb. das 15 às 19. 
De 6 (18.30) a 27/10. 

Artefactos Mela- 
nésios — Reflexões 
Pós-Modernistas — 
Museu de Etnologia, 
Av. Ilha da Madeira. 
Das 10 às 12.30 e 
das 14 às 17 (até De- 
zembro). 

Artisfs Prints — 
aspectos da arte con- 
temporânea dos Paí- 
ses Baixos. Gal. Al- 
mada Negreiros, Av. 
da República, 16. 
Das 10 às 18, até fim 
de Outubro. 

Bonecas do Ja- 
pão - Fundação Ca- 
louste Gulbenkian, 
Galeria dos Congres- 
sos. De 3.' a dom. 
das 10 às 17. 

Bonecas com Tra- 
je da Índia — Museu 
do Traje, Parque do 
Monteiro Mor, Paço 
do Lumiar. De 3.8 a 
dom. das 10 às 13 e 
das 14 às 17.30. 

Carlos Leitão —- 
Pintura. Fórum Pico- 
as, de 2.8 a 6.a, das 
11 às 13.30 e das 

*>&>■ i 

Júlio Resende 

14.30 às 19. Até dia 
13. 

Colectiva de pintu- 
ra (António Palolo, 
António Viana, Daniel 
Nave, Isabel Garcia, 
João Moreira, José 
Paulo Ferro, Luís 
França, Rocha Pinto). 
Altamira, Rua Filipe 
Folque, 48-A. De 2," 
a 6.a, das 10 às 19, 
sáb. até às 13. 

Colectiva de pintu- 
ra (Manuel Botellho, 
Pedro Casqueiro, Gil 
Heitor Cortesão, Pe- 
dro Maia, João Jacin- 
to, Pedro Sousa Viei- 
ra, Marta Wengoro- 
vius). Gal. Módulo, 
Calçada dos Mestres, 
34-A. 

Colectiva de tape- 
çaria. Gal. Tapeçarias 
de Portalegre (Rua 
Acad. das Ciências, 
2-J). Oe 2.a a 6.», das 
10 às 13 e das 15 às 
19.30. 

De Manet a Cha- 
gai! — Pintura (Bra- 
que, Bonnard, Cezan- 
ne, Chagall. Degas, 

Dufy, Modigliani, La- 
chaise, Manet, Matis- 
se, Monet, Picasso, 
Seurat, Soutine, Utril- 
lo, Van Gogh, entre 
outros). Fundação 
Gulbenkian, 3,a, 5.a, 
6.8 e dom. das 10 às 
17, 4.a e sáb, das 14 
às 17.30 (até 29/10). 

Fernando Alvim 
— Pintura. Gal. Novo 
Século, Rua de «O 
Século», 23-A/B. De 
sexta-feira (22 h) até 
dia 27, 3.8 a sáb., das 
14 às 20. 

Goya - Gravuras 
(das séries «Capri- 
chos», «Desastres da 
Guerra», «Tauroma- 
quia», «Disparates», 

«Provérbios»). Gale- 
ria de Pintura do Rei 
D. Luís, Palácio Na- 
cional da Ajuda. 

J. Seward John- 
son - Esculturas em 
bronze. Jardins da 
Fundação Gulbenkian 
(até 30/9). 

José Luís Tinoco 
- Pintura. Gal. Triân- 
gulo 48, R. D/Vasco 
da Gama, 48-A 

Judite dos Santos 
— «Trabalho e lazer» 
(instalação e fotomu- 
rais). Fundação Gul- 
benkian. 

Júlio Resende — 
Fotografia. Biblioteca 
Nacional (Campo 
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Grande, 83). Até dia 
20 (encerra dom.). 

Luiz Abadia — 
Pintura. Galeria Res- 
tauração. De 2.8 a 6.a, 
das 9.30 às 13, sáb. 
das 9.30 às 13. Até 
25/9. 

Maria Keil — Azu- 
lejos. Museu Nacional 
do Azulejo, Rua da 
Madre Deus, 4. De 
3.8 a dom. das 10 às 
17. 

Paulo Neves - Es- 
cultura. Galeria de 
Arte Moderna da So- 
ciedade Nacional de 
Belas-Artes, Rua Ba- 
rata Salgueiro. De 3.a 

a dom. das 14 às 20. 
(Até 8/10). 

Paiva Raposo — 
Gravura. Galeria Soc- 
tip, Rua D. Estefânia 
(ao Arco do Cego). 
De 2." a 6.a, das 9.30 
às 20, sáb. da 9.30 
às 13. Até 20/10. 

Pedro Proença — 
Pintura, Gal. Cómi- 
cos, Rua Ten, Raul 
Cascais, 1-B. De 2." 
a sáb. (fecha no feria- 
do) das 15 às 20. 

Rever Lisboa - 
Fotografias da colec- 
ção da Câmara Muni- 
cipal de Lisboa. Mo- 
numento das Desco- 
bertas (Belém). Das 9 
às 19; à 2." das 14 às 
19. 

Roger Raveel (Bél- 
gica) — Desenhos e 
guaches. Fundação 
Gulbenkian (piso 01). 

Tapeçarias do 
Séc. XVI. Galeria do 
Rei D, Luís, Palácio 
Nacional da Ajuda, 
Calçada da Ajuda. De 
3,a a dom. das 10 às 
17. 

• PORTO 
Alfredo Nogueira 

— Pintura. Galeria In- 
ter-Atrium, Av. da Bo- 
avista, 1471 (até 
8/10). 

w 

Pedro Proença 
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VI Bienal de Artes 
Plásticas da Festa 
do «Avante!», até 
dia 8, no Palácio de 
Cristal. 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 
Escultura Contem- 

porânea Magiar. Das 
14 às 20, Palácio An- 
jos, ALGÉS. 

Graciete Rosa 
Rosa — tapeçaria e 
escultura. De 3.a a 
dom., das 14 às 
17.30, na Galeria dos 
Patudos, ALPIARÇA. 

Colectiva de pin- 
tura (portuguesa) de 
homenagem a Jean 
Cocteau. Galeria de 
Arte Chris-Shop, C.C. 
Girassolum. Das 
10.30 às 22.30, 
COIMBRA. 

Rui Anahory e ou- 
tros (pintura, dese- 
nho e escultura) e 
Teixeira Bernardes 
(«O Bambino», pintu- 
ra). De 3." a dom. 
das 14.30 às 20, na 
Galeria Múltiplo, C.C. 
Somar, ESPINHO. 

China, Passado e 
Presente (fotografia e 
escultura). Até dia 8, 
das 15 às 24, no Es- 
paço 2, Casino do 
ESTORIL 

Azulejos do Con- 
celho de Loures 
(Sécs. XVI a XX), 
Casa do Adro, Rua 
Fria. De 3." a dom. 
das 9.30 às 12.30 e 
das 14 às 17.30 
LOURES. 

Arqueologia In- 
dustrial — A Indús- 
tria Conserveira e a 
industrialização do 
concelho de Matosi- 
nhos. Cave dos Pa- 
ços do Concelho, De 
2." a 6.1 das 14 às 
17.30, sáb. e dom. 
das 15 às 18 (até No- 
vembro), MATOSI- 
NHOS. 

Maria Gabriel —- 
Gravura. Clube Lago 
MONTE ESTORIL. 

Roger Raveel 

Pintura Portugue- 
sa Contemporânea 
— 200 obras do es- 
pólio do Museu Na- 
cional de Arte Con- 
temporânea. Até 
31/3, de 4.8 a 2.8, das 
10 às 13 e das 14 às 
17, Gal. de Expo- 
sições Temporárias 
do Palácio Nacional 
de QUELUZ. 

Colectiva de Foto- 
grafia (Álvaro Rosen- 
do, Celina Morais, 
Hervé Dangla, Helder 
Lage, Victor Ferreira). 
De 2.8 a 6.a das 10 às 
19 e das 20.30 às 23. 
sáb. e dom. das 15 
às 19 e das 20.30 às 
23. Centro Cultural 
Emmerico Nunes. 
SINES, 

Luis Andrade — 
Pintura. Gal. O Outro 
Lado do Espelho, R. 
Dr. Alfredo Costa, 14, 
SINTRA. 

Petra R. Gruehn 
— Pintura. Das 10 às 
13 e das 15 às 19, 
Posto de Turismo de 
VIANA DO ALEN- 
TEJO. 
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Períodos de céu miiíto nublado, vento 
moderado de Norte, possibilidades de 
aguaceiros nas regiões Norte. Pequena 
descida de temperatura. 

(Antevisão do Instituto Nacional de Meteo- 
rologia e Geofísica) 
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A arma é o dinheiro 

Alentejo. O que sabemos nós a seu respeito através 
da televisão? A verdade é que sobre esta terra portu- 
guesa (à qual a nacionalidade tanto deve, bastando 
lembrar que a grande maioria dos soldados de Aljubar- 
rota eram alentejanos!) há anos que desceu, na RTP, a 
mais pesada e a mais cruel das cortinas: a do silêncio. 
Silêncio tantas e tantas vezes matizado de mentiras, de 
distorções, de calúnias... 

Só lá de quando em quando (e mesmo assim só 
quando acontecem outros assuntos...) é que o Alentejo 
vem à balha. 

Como naquela reportagem em que se mostrava o 
avanço do capital estrangeiro no nosso país. E a coisa 
não vai já nos domínios da Bolsa, da compra de empre- 
sas, de invasão em sectores tão importantes como o 
Turismo, a Construção Civil, etc.; cada vez mais, e 
diante da passividade criminosa do Governo, os estran- 
geiros compram terra portuguesa com as temíveis con- 
sequências, aliás apontadas na reportagem: descarac- 
terização cultural, prática de costumes estranhos, pau- 
perização, desemprego, etc. 

No Alentejo, assiste-se a um processo insólito: o Go- 
verno rouba as terras aos trabalhadores portugueses — 
e por outro lado vende-as aos estrangeiros! Só no con- 
celho de Odemira, situação denunciada pelo seu presi- 
dente, Justino dos Santos, já são milhares os hectares 
vendidos. 

Não exagera o dr. Justino dos Santos quando protes- 
ta e afirma que é a própria independência nacional que 
está em perigo. 

De facto, antigamente tomavam-se os países pela 
força das armas. Pelos vistos agora, basta a força do 
dinheiro. 

À RTP não lhe basta enunciar o teorema. Tem de 
estar em cima dele, com o máximo rigor. 

As flores e o gatilho 

Foi uma das imagens mais impressionantes a que já 
me foi dado assistir na televisão portuguesa, Imagens 
que nenhuns olhos jamais poderão esquecer. Conta-se 
depressa. 

O comandante de uma esquadra americana estacio- 
nada em portos japoneses e que nessa altura se en- 
contrava defronte de Nagasaqui, teve uma ideia brilhan- 
te. Cumpriam-se, nesse dia, 44 anos depois da destrui- 
ção da cidade pela bomba atómica. De que se havia de 
lembrar o ingénuo comandante? 

Aperaltou-se todo e foi depor uma coroa de flores no 
monumento às vítimas do holocausto. Fardas brancas, 
galões dourados, passo lento, máxima solenidade... 

Só que o povo de Nagasaqui não gostou nada daqui- 
lo, organizou uma poderosa manifestação, o comandan- 
te ouviu das boas. Lia-se num cartaz: «Não aceitamos 
as vossas flores. Vocês trazem flores numa mão e o 
dedo da outra no gatilho das armas nucleares». 

Resultado; os americanos regressaram ao bote a 
toda a velocidade e a coroa de flores acabou desfeita 
pelos pés da multidão. 

Estas imagens passaram no Jornal da Tarde. Tele- 
jornal ignorou-as. Pois, a embaixada americana podia 
não gostar... 

Eu bem sei onde lhes dói... 

A RTP praticamente ignorou a Festa do «Avante!», 
apesar de lhe chamar grande, o que aliás só honra o 
seu perfeito domínio dos adjectivos. 

Agora, a propósito do inquérito solicitado pelo PSD à 
Câmara de Loures, dedica-lhe mais tempo do que lo- 
dos os tempos anteriores juntos! 

Jornal de Sábado colocou frente a frente Severiano 
Falcão, presidente da Câmara, e Pacheco Pereira, que 
por acaso, só por acaso, é candidato do PSD à Câmara 
de Loures... 

Severiano Falcão mostrou, sem deixar dúvidas a nin- 
guém, que a sua Câmara não fez por uma iniciativa do 
PCP nada que não esteja disposta a fazer por qualquer 
outra força. Mostrou, por outro lado, que a sua Câmara 
não podia alhear-se de um acontecimento de tal enver- 
gadura e no qual devia intervir, sob pena de mais tarde 
vir a ser acusada de (virando as circunstâncias para o 
torto) não ter feito o que em sua mão estava para rece- 
ber condignamente centenas de milhar de visitantes. 

Pacheco Pereira limitou-se a repetir «cassettes» e a 
sacudir a água do seu capote quando a invocada «cor- 
rupção institucional» se volta contra o seu partido. «Isso 
é outro assunto...» diz ele. 

Sugiro a apresentação por aquele deputado de uma 
proposta de inquérito às colossais verbas gastas pela 
RTP-EP para cobrir as actividades do PSD, quando o 
seu chefe se apresenta travestido de Primeiro-Ministro. 

Eia!, homem, se é a legalidade democrática que o 
move não perca tempo. 

Dar-lhe-ei todos os testemunhos de que necessitar. 

■ Ulisses 

• • 

V 

. * • 
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Oh! 

Ele há com cada uma! Repare só, leitor, como os jornais 
são capazes de surpreender. Os jornais — e certas 
pessoas que falam para eles... Oh! 

Mortos... 
e feridos 
no CDS 

«"O Nuno Abecasis morreu 
para mim". Esta frase foi atri- 
buída a Freitas do Amaral em 
relato feito ao Expresso por 
um dos participantes no último 
Conselho Nacional do CDS e 
está muito longe de ter sido a 
expressão mais dura usada 
pelo presidente dos centristas 
contra Abecasis. Freitas do 
Amaral terá chegado ao insul- 
to, em pleno Conselho Nacio- 
nal, ao qualificar a atitude do 
actual presidente da Câmara, 
com quem cortou relações no 
decurso de um telefonema 
«violentíssimo» a meio da 
reunião. 

"Conheço o professor Frei- 
tas do Amaral há muitos anos 
e não o imaginava capaz de 
tão grande agressividade nem 
de usar em público uma lin- 
guagem tão violenta", disse 
ao Expresso um conselheiro 
"não freitista". A mesma fonte 
atribui ao presidente do CDS a 
seguinte declaração a respeito 
de Abecasis: "Esta noite vai 
acabar a carreira política 
dele". 

A reacção de Freitas terá 
sido ainda mais violenta por 
pensar que Abecasis o atrai- 
çoara. Na verdade, nas véspe- 
ras da reunião, o líder centris- 
ta terá proposto um almoço a 
Abecasis, para resolverem 
eventuais problemas penden- 
tes, tendo o presidente da Câ- 
mara respondido que Freitas 
do Amaral poderia partir tran- 
quilo para a Flungria (aonde 
foi, integrado na comitiva do 
Presidente da República), vis- 
to não haver, em sua opinião, 
qualquer problema urgente a 
resolver. Em pleno Conselho, 
porém, seria lida uma violenta 
carta de Abecasis enviada 
sem prévio conhecimento do 
presidente e da quase totali- 
dade dos conselheiros. 

O Conselho Nacional do 
CDS reuniu-se ao princípio da 
noite de quarta-feira num cli- 
ma de tensão que cedo se tor- 
naria verdadeiramente "explo- 
sivo". Um dos conselheiros 
afirmou ao Expresso ter che- 
gado a recear que o CDS 
"acabasse naquela noite", tão 
extremadas se apresentavam 
as posições sobre a carta que 
haviam recebido de Nuno 
Abecasis. 

Em determinado momento 
da reunião, Freitas do Amaral 
terá mesmo sugerido a amea- 
ça de demissão, no caso de os 
conselheiros não rejeitarem 
formalmente, um por um e 
através do voto, os cinco pon- 
tos da carta do presidente da 
Câmara. «Cada linha desta 
carta é uma mentira", afirma- 
ria o presidente do CDS. Dois 
outros participantes na reu- 
nião igualmente ouvidos pelo 
Expresso consideram, porém, 

que o debate não atingiu tal 
dramatismo, embora reconhe- 
çam que Freitas do Amaral foi 
"excepcionalmente duro" com 
Nuno Abecasis. 

Quando o presidente da 
JC, Manuel Monteiro, sugeriu 
a Freitas que conversasse 
com Abecasis para restabele- 
cerem relações e chegarem a 
um entendimento, o presiden- 
te do CDS terá dado um murro 
na mesa, afirmando "Estou 
farto das garotices do Nuno e 
não voltarei a falar com ele.» 

("Expresso", 30 de Setembro) 

Churrasco 
só para brancos 

«O Restaurante "Bonjar- 
dim", na Baixa de Lisboa, não 
serve pretos na sua sala prin- 
cipal. Na passada terça-feira, 
dois repórteres do "T & Q" 
convidaram um advogado gui- 
neense a ir lá almoçar e teste- 
munharam: clientes de cor, só 
no primeiro andar, sem ar con- 
dicionado e em ambiente pro- 
letário. Cá em baixo, logo à 
entrada, na sala "fina" do rés- 
-do-chão, só comem brancos. 
Nem mais! Até parecia que es- 
távamos na África do Sul, com 
brancos para um lado e pretos 
para outro! Mas não, estáva- 
mos no coração de Lisboa e 
num restaurante famoso pelos 
seus frangos de churrasco... 

Já há algum tempo que a 
história andava de boca em 
boca, sobretudo entre a comu- 
nidade africana radicada na 
capital portuguesa: operário 
ou doutor, pé descalço ou en- 
gravatado, todos eram trata- 
dos sem discriminação e corri- 
dos, discretamente ou bem às 
claras, para o tal primeiro an- 
dar do restaurante, a pretexto 
de todas as mesas cá de baixo 
estarem «reservadas». Mais 
se contava: quando algum 
cliente preto insistia em espe- 
rar o tempo que fosse preciso 
até uma mesa vagar, a res- 
posta dos empregados vinha 
pronta: «Não servimos mais 
ninguém!» 

("Tal & Qual", 29 de Setembro) 

A visão 
de Cadilhe 

«O ministro português das 
Finanças, Miguel Cadilhe, afir- 
mou em Washington que "não 
há desemprego entre as famí- 
lias portuguesas e que os sa- 
lários reais e o poder de com- 
pra aumentaram nos últimos 
quatro anos". 

Miguel Cadilhe, que partici- 
pa nas reuniões anuais do FMI 
e do Bando Mundial afirmou 
ser "indiscutível" que a situa- 
ção das famílias portuguesas 
"é hoje muito melhor" do que 
há cinco anos atrás. "Bastará 

percorrer o país, observar o 
poder de compra das famílias 
portuguesas e, para quem não 
tiver memória curta, lembrar- 
-se-á do que era em 1985" — 
acrescentou o ministro. 

Salientando que o desem- 
prego é importante para o 
bem-estar das famílias, Miguel 
Cadilhe afirmou que "hoje em 
dia podemos dizer que esta- 
mos em pleno emprego de re- 
cursos humanos na economia 
portuguesa". 

O ministro descreveu esta 
situação no mercado de traba- 
lho como "ímpar em toda a 
CEE, excluindo o Luxembur- 
go". Recordando que a taxa 
de desemprego em Espanha é 
de 19 por cento, a mais eleva- 
da da Comunidade Europeia, 
"É, pois, "evidente" que isso 
"implicaria mau-estar nas fa- 
mílias espanholas",-sublinhou 
Cadilhe.» 

("Jornal de O Dia", 
30 de Setembro) 

Pois... 

«O Governo português dei- 
xou "fugir" um investimento de 
cerca de 10 milhões de contos 
e mil novos postos de trabalho 
na região de Setúbal. Trata-se 
da Indústria Internacional Têx- 
til, SA, uma empresa de João 
Rocha e do grupo brasileiro 
Hering, que após 16 meses de 
espera acabou por ir para Es- 
panha. E dois meses basta- 
ram para pôr a empresa a fun- 
cionar. 

Trata-se, de facto, de um 
caso original e, segundo O In- 
dependente conseguiu apurar, 
ainda poderá fazer correr mui- 
ta tinta. A história, essa conta- 
-se depressa. 

Tudo começou há cerca de 
16 meses, quando o empresá- 
rio João Rocha decidiu formar 
uma empresa têxtil com o gru- 
po brasileiro Hering. Depois 
de constituída a sociedade, os 
proprietários da empresa re- 
solveram adquirir um terreno 
perto de Setúbal. Tudo estava 
então pronto para pôr o pro- 
jecto de pé. Faltava apenas 
que as autoridades portugue- 
sas desse luz verde. E aí co- 
meçaram os problemas. 

Segundo João Rocha reve- 
lou a O Independente, "a bu- 
rocracia foi a principal culpa- 
da". O empresário esperou 
então mais de um ano, altura 
em que, devido "a compromis- 
sos assinados com os clientes 
para a entrega da mercado- 
ria", mais concretamente na 
Primavera de 1981, não pôde 
adiar por mais tempo. E deci- 
diu instalar a empresa em Es- 
panha, junto à fronteira de 
Caia, a poucos metros de Por- 
tugal. 

"Dois meses foi o tempo 
suficiente para os acordos que 
permitiram a constituição da 
sociedade, compra de terreno, 
acerto dos investimentos e ar- 
ranque do adestramento do 
pessoal de chefia, já a traba- 
lhar na zona posta à disposi- 
ção pela edilidade local", reve- 
lou João Rocha.» 

("O Independente", 
29 de Setembro) 
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Soluções do N.0 CCXXII 
N." 222/A (A.A.); 1. Rbl, Bh5: 2. 
Tg6, B: g6; 3. C:g6+ + 
N." 222/B (A.A.): 1. Dél!, d:é1=D: 
2. Td4e3. Ta4+, B:a4;4.b4+, 

D;b4; 5. a:b4+ + 
A. de M.M. 
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Golpe N." 222 
Por: Henri Chiland 
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Soluções do N.0 CCXXII 
N." 222 (K. C.): 11-16, (23-29) 

[A, B]; 43,49, (40-35) [Cj; 6-39, 
(8-13) [D]; 16-2, (13-19): 2-38, 
(35-19): 39-28+ 

A: (40-35); 6-44 (35x32); 
16x43!: Se: (23-28) 43-38 (8-12) 
38-20 (28-32); 20-3 (12-18) 3-9 e 
9-20+ 

Se: (23-29); 43-39 (8-13); 39- 
-11 (13-19); 11-2 e 2-7+ 

B: (40-45); 43-34 (45x29); 6-28 
e 16x2+ 

C: (40-45); 49-40 (45x34); 6- 
-33+ 

D; (29-33); 39-3 (35-19) 3-8 
(19x2); 49-35+ 

Golpe N.° 222 (H. C.): 32-28 e 
42-37 e 27x38 e 38-32 e 48-43 e 
40-35 e 35x11 e 45x21+ 

A. de M. M. 


